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No  exercido  da  arte  clinica, 
qualquer  que  seja  o  ramo  predilec- 
to  do  vosso  labor,  ha  um  principio 
de  deontologia  que  não  desertareis 
em  caso  nenhum.  .  .  o  segredo  me¬ 
dico. 

Observae-o  como  um  dogma 
que  não  póde  soffrer  a  fallencia  da 
mínima  excepção  ;  observae-o  nas 
questões  que  tocam  a  intimidade  da 
família  no  mesmo  pé  de  integridade 
com  que  nas  multiplices  relações  da 
medecina  legal,  questões  de  matri¬ 
monio,  questões  de  testamento,  ques¬ 
tões  de  herança,  questões  de  molés¬ 
tias  dissimuladas,  questões  de  segu¬ 
ros  de  vida  e  tantas  outras  ;  obser- 
vae-o  em  todas  as  emmergencias  ; 
sobreponde-o  à  seducção  de  todos 
os  interesses  ;  dae-lhe  uma  voz  su¬ 
perior  ao  grito  de  todas  as  paixões, 
ainda  quando  resulte  do  vosso  si- 
gillo  a  perseguição  à  innocencia  ou 
a  protecção  ao  crime.  Jamais  vos 
esqueça  que  ao  segredo  da  vossa 
profissão  estão  congenialmente  as¬ 
sociadas,  desde  os  dias  de  Hippocra- 
tes,  a  honra  do  vosso  ministério  e 
a  dignidade  do  vosso  nome ;  e  que 
esse  segredo  ou  ha  de  ser  formal 
e  absoluto,  ou,  se  o  não  fôr,  não 
passará  de  um  embuste  grosseiro,  de 
uma  arlequinada  indecorosa,  de  uma 
larça  infamente  de  um  homem  de 
bem. 


Ç$umo&ea  da 


&apiíuío  Io . 


Do  segredo  medico  no  ponto  de  vista 

é 

historico  e  da  sua  importância. 


O  magestoso  templo  da  sciencia  de  Hippocra- 
tes  é  o  refugio  onde  a  humanidade  soffredora  vae 
buscar  o  allivio  ás  suas  dôres.  E’  aos  serventuários 
desse  templo — sacerdotes  dedicados — os  quaes  pela  su¬ 
blimidade  dos  seus  misteres  occuparam  sempre  um 
logar  proeminente  na  hierarchia  social,  que  os  infe¬ 
lizes  recorrem  á  procura  de  conforto  para  os  seus 
espíritos  combalidos,  de  lenitivo  para  as  suas  chagas 
doloridas.  E  com  que  segurança  essas  almas  marty- 
risadas  transpõem  o  portico  grandioso  desse  vasto 
templo!  Sem  temor  e  sem  hesitação  esses  enfermos 
achegam-se  ao  medico,  desvendam-lhe  o  sacrario  das 
suas  almas  e  deixam  transparecer,  cheios  da  mais 
ampla  confiança,  os  arcanos  das  suas  consciências 
muitas  vezes  negros  quadros  de  pugentissimas  sce- 
nas  de  desolação  e  de  dôr  dos  quaes  quasi  sem¬ 
pre  dependem  a  sua  tranquilidade  e  a  sua  honra.  E 
em  troca  dessa  confiança,  mandato  illimitado  outor¬ 
gado  ao  medico  que  não  pode  deixar  de  recompen- 
sal-o  com  a  largueza  dos  seus  sentimentos  de  carida¬ 
de  e  de  abnegação,  o  que  esperam  esses  infelizes  é  o 
segredo,  predicado  sublime  e  absolutamente  neces¬ 
sário  da  profissão  medica. 

O  segredo  é  uma  das  mais  imperiosas  obriga¬ 
ções  que  acompanha  o  medico  no  exercicio  das,  suas 
funcções  clinicas. 
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A  doce  tranquillidade  do  lar,  a  honra  e  a  segu¬ 
rança  das  familias,  o  amor  pela  dignidade  profissio¬ 
nal,  toda  essa  cadeia  sublime  de  sentimentos  nobres 
e  tocantes  que  o  facultativo  deve  aos  seus  doentes, 
seres  dignos  de  amor  e  de  doçura,  tudo  isso  impõe  o 
segredo  como  um  dos  mais  sérios  deveres  ao  qual  os 
apostolos  da  nobre  arte  do  «divino  Velho  de  Cós,» 
não  poderiam  faltar  sem  decahir  do  alto  conceito  que 
desfructam  no  vasto  concerto  social,  sem  desmerecer 
a  elevada  confiança  que  inspira  a  sua  pessoa  no  re¬ 
cesso  dòs  lares.  E  essa  confiança  é  indispensável  ao 
medico;  é  um  dos  attributos  que  o  tornam  util  ao 
individuo  e  também  a  sociedade  porque  sem  ella,  os 
doentes  arreceados  pelo  futuro  da  familia,  cuja  re¬ 
putação  ficaria  ao  arbítrio  do  medico  sem  a  respon¬ 
sabilidade  necessária,  prefeririâo  os  seus  soffrimen- 
tos  ignorados  embora  fossem  graves  e  até  mesmo 
fataes  as  consequências,  a  vêr  o  que  ha  de  mais 
prezado  immerso  no  charco  da  deshonra.  Util  a  so¬ 
ciedade  bem  o  dissemos  porque  esta  tem  grande 
interesse  em  que  cada  individuo  embora  manchado 
pelo  lodo  da  infamia  possa  pedir  os  soccorros  que 
exigem  a  sua  saude  alterada,  seguro  de  que  confia 
os  seus  segredos  a  um  homem  que  nunca  trahirá  a 
sua  confiança.  O  segredo  é  tão  familiar  á  profissão 
medica,  tem-se  arraigado  tanto  nos  costumes  dos  povos 
como  um  dever  de  consciência  que  os  cliente.»  nunca 
pedem  ao  facultativo  a  inviolabilidade  da  confissão 
mesmo  dos  effeitos  vergonhosos  das  suas  fraquezas 
e  das  suas  paixões  que  só  o  amor  pela  saúde  lhes 
arrancaria  da  intimidade  dos  seus  corações. 

A  concepção  do  segredo  medico  gravada  na 
consciência  de  cada  um  de  nós  como  um  principio 
de  honestidade  inevitável  e  intangível  remonta  a  mais 
alta  antiguidade. 

Consultemos  pois  a  Historia  com  o  fim  de  aqui¬ 
latarmos  o  gráo  de  importância  em  que  era  tido  o 
segredo  medico  nas  sociedades  remotas  e  como  essa 
sublime  clausula  das  nossas  disciplinas  atravessando 
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todas  as  evoluções  porque  passaram  essas  socieda¬ 
des,  chegou  até  nossos  dias  inabalavel  em  seus  prin- 
cipios. 

O  profundo  véo  de  obscuridade  que  empana  a 
primeira  infancia  das  sociedades  humanas,  a  multidão 
de  fabulas,  filhas  imaginarias  do  cultivo  rudimentar 
desses  primeiros  homens  que  attribuiam  todas  as  mo¬ 
léstias  e  todos  os  soffrimentos  á  cólera  terrivel  de  Sa- 
tan  o  espirito  do  mal — ou  ao  castigo  imposto  pelas  di¬ 
vindades — habitantes  ignotos  de  ignotas  paragens — que 
dirigiam  os  seus  destinos  terrenos,  tudo  isso  nos  limpel- 
le  a  não  penetrarmos  nesse  mare-magnum  tumultua¬ 
do  em  busca  do  que  haja  de  interessante  ao  nosso  as¬ 
sumpto.  Não  nos  occuparemos  no  estudo  confuso 
dessas  sociedades  nascentes  cujos  membros,  cegos  pe¬ 
lo  mais  profundo  obscurantismo  tentavam  debellar  os 
males  de  que  eram  acommettidos  praticando  essas 
múltiplas  e  variadas  especies  de  exorcismos,  esses 
barbaros  holocaustos,  essas  burlescas  e  apparatosas 
immolações,  todas  essas  horrendas  execuções  phantasi- 
adas  por  uma  credulidade  ignorante  e  supersticiosa. 

Desprezando  por  inútil  ao  nosso  assumpto  a 
chronica  desses  primeiros  tempos  e  as  variadas  len¬ 
das  e  representações  symbolicas  que  a  mystificam, 
procurando  apenas  devassar  o  que  ha  de  mais  au- 
thentico  e  com  as  prerogativas  mais  graves  de  fé  e 
confiança,  penetramos  nos  principaes  fócos  da  civi- 
lisação  antiga  dentre  os  quaes  a  índia  tem  a  gloria 
de  occupar  o  logar  de  honra  na  chronologia  da  litte- 
ratura  medica  porque  sua  antiguidade  fundada  sobre 
os  alicerces  mais  solidos  de  veracidade  legou  aos 
posteros  o  primeiro  monumento  da  sciencia  medica — 
fonte  perenne  de  sabedoria. 

E’  assim  que  surge  radiante  dos  cabedaes  de 
sua  civilisação  o  Ayur-Veda,  «Sciencia  da  Vida,» 
livro  que  tem  atravessado  tantos  séculos  sem  desme¬ 
recer  do  seu  glorioso  brilho.  Os  seus  auctores,  senho¬ 
res  do  conhecimento  da  profissão  medica,  conscios  da 
sua  importância  pelos  beneficibs  prestados  ao  indivi- 
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duo  e  á  sociedade,  compenetrados  dos  seus  deveres 
a  elevaram  á  altura  de  um  sacerdócio. 

Nas  paginas  dessa  grande  obra  da  civilisação 
indiana  estão  gravados  de  um  modo  genial  os  pre¬ 
ceitos  mais  notáveis  da  medicina,  os  conselhos  mais 
instructivos  e  mais  salutares  á  nossa  profissão  e  até 
mesmo  as  qualidades  physicas  e  moraes  que  ao  me¬ 
dico  é  necessário  possuir  no  exercido  das  suas  func- 
ções. 

E’tal  o  valor  desse  legado  das  civilisações  an¬ 
tigas  e  tal  o  conjuncto  de  doutrinas  sabias  que  encer¬ 
ra  esse  livro,  o  qual  a  ferrugem  insaciável  do  tempo 
com  to  dos  os  seus  progressos  e  revoluções  ainda  não 
poude  desmerecer-lhe  o  radiante  diadema,  que  Mora- 
che,  o  abalisado  professor  de  Medicina  legal  na  Fa¬ 
culdade  de  Bordeaux,  emittindo  consirlerações  so¬ 
bre  elle,  diz  que  tratado  algum  moderno  de  deonto¬ 
logia  medica  synthetisa  em  termos  mais  perfeitos  a 
sciencia  dos  deveres  e  tão  perfeitos  que  os  seus  sá¬ 
bios  conselhos  poderiam  tomar  por  norma  os  moder¬ 
nos  que  quizessem  exercer  com  dignidade  e  critério 
a  sua  alta  missão. 

Doce  emanação  celeste,  directa  inspiração  da 
divindade  que  foi  o  seu  primeiro  mestre  na  crença 
desses  povos  meio-civilisados  e  meio-barbaros,  a  ar¬ 
te  de  curar  como  era  definida  a  medicina  em  seu 
berço,  envolta  num  véo  de  mysterio,  só  investia  nas 
armaduras  das  suas  funcções  a  quem  n’aquella  épo¬ 
ca  possuia  as  pre rogativas  de  interpretar  os  oráculos 
e  servir  os  altares.  Eram  os  sacerdotes  ou  brahmines, 
a  classe  mais  nobre  entre  os  indianos,  que  tinham  úni¬ 
cos  o  privilegio  de  exercer  a  arte  de  curar. 

Oriundas  a  religião  e  a  medicina  da  mesma  fonte 
mysteriosa,  commungando  os  mesmos  principios  demo¬ 
rai  e  de  sociabilidade  é  consentâneo  que  o  sacerdote 
hindú,  por  sua  alevantada  posição  social  e  scientifica, 
chamasse  aos  hombros  os  encargos  da  medecina. 

Iniciado  nos  mysterios  dos  seus  officios,  o  sa- 
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cerdote-medico  guardava  com  o  mais  escrupuloso  zelo 
os  preceitos  da  sciencia  e  da  religião  sem  deixar 
transparecer  aos  olhares  dos  profanos  os  segredos 
de  suas  doutrinas  que  só  o  caracter  do  seu  duplo 
mister  fôra  dado  penetrar.  Os  monumentos  littera- 
rios  mais  authenticos  da  antiguidade  narram  factos 
em  que  a  observância  desses  preceitos  era  das  mais 
severas;  elle,  o  ministro  da  medicina  e  da  religião, 
cumpria  estrictamente  todos  os  seus  deveres,  prefe¬ 
rindo  a  morte  ignominiosa  á  injuria  degradante  de 
uma  violação  que  o  humilharia  perante  a  sociedade, 
suas  crenças  e  sua  moralidade  inconcussa. 

Penetremos  no  fóco  brilhante  da  civilisação  do 
Egypto,  successora  da  civilisação  indiana,  fonte  onde 
os  gregos  beberam  os  primeiros  elementos  da  me¬ 
dicina. 

De  uma  civilisação  avançada  todas  as  artes  e 
sciencias  fizeram  progressos  notáveis.  Monumentos 
artisticos  e  scientificos,  obras  gigantescas  transmittidas 
á  posteridade  como  eterna  recordação  do  vasto  po¬ 
der  e  da  prodigiosa  sabedoria  dos  Pharaós,  nos  at- 
testam  a  immensidade  dos  conhecimentos  da  antigui¬ 
dade  egypcia. 

A  marcha  progressiva  da  sciencia  sem  prejuizo 
do  caracter  theocratico,  que  é  a  mesma  tradição,  com 
algumas  variantes  apenas,  entre  todas  as  nações  fa¬ 
mosas  do  Oriente,  tanto  se  accentuou,  tanto  influio 
nos  primeiros  fundamentos  da  civilisação  hellenica, 
que  a  nação  egypcia  poude  receber  o  cognome  de 
«instruidora  da  Grécia.» 

Unidas  a  religião  e  a  arte  de  curar  sob  0  tecto 
do  mesmo  templo,  os  sacerdotes  eram  os  seus  únicos 
dignitários. 

Constituiram,  esses  espíritos  de  uma  austerida¬ 
de  inflexível,  um  Codigo  medico,  cognominado  por 
Diodoro  de  Sicilia  —  o"  Livro  Sagrado  — nas  pagi¬ 
nas  do  qual  sobresahem,  pela  atrocidade  de  suas  leis, 
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os  deveres  do  medico  que  para  os  seus  quebranta- 
dores  lavrava-se  a  terrível  sentença  de  morte. 

Sobranceira  ao  Egypto  avulta  a  terra  classica 
dos  hellenos  que  nos  transmittio  os  mais  bellos,  os 
mais  preciosos  monumentos  da  antiga  medicina. 

Do  seu  seio  fecundo  onde  deslumbraram  as  lu¬ 
zes  do  progresso  levanta-se  portentoso  o  sublime  vul¬ 
to  de  Hippocrates,  «o  divino  velho  de  Cós»,  cuja 
sabedoria  apesar  do  perpassar  incessante  dos  séculos 
ainda  é  respeitada  pelos  apostolos  actuaes  da  scien- 
cia  medica. 

Com  a  sua  auctoridade  scientifica  «  o  pae  da  me¬ 
dicina»,  como  cognominou-o  justamente  a  sua  pos¬ 
teridade,  despojou  a  sciencia  do  véo  de  mysticismo, 
tornando-a  compativel  com  a  razão. 

Conservadas  até  então  as  tradições  da  escola 
egypto-indiana,  a  sciencia,  sob  o  omnipotente  influxo 
de  Hippocrates,  sahe  da  sombra  do  sanctuario,  e  re¬ 
juvenescida  aos  raios  salutares  da  publicidade  pro¬ 
gride  extraordinariamente . 

Deixou  a  medicina  de  ser  o  acto  do  poder  das 
divindades  executado  pelas  mãos  dos  sacerdotes  pa¬ 
ra  tornar-se  o  sazonado  fructo  da  observação. 

As  obras  hippocraticas,  collecção  grandiosa  que 
com  as  suas  luzes  obscureceo  todas  as  publicações 
medicas  desse  período,  constituindo  um  dos  monu¬ 
mentos  mais  preciosos  do  feraz  thesouro  scientifico- 
litterario  da  Grécia,  não  se  esqueceram  dos  deveres 
da  profissão  medica .  Os  quatro  livros  hippocraticos, 
A  Lei,  O  Juramento,  Os  Preceitos,  O  Medico, 
apontam  as  qualidades  physicas,  intellectuaes  e  mo¬ 
raes  que  deve  possuir  o  medico.  Esses  livros,  fonte 
de  experiencia  e  de  sabedoria,  constituem  um  codigo 
perfeito  de  deontologia  medica . 

O  juramento  de  Hippocrates  que  revela  do  mo¬ 
do  mais  eloquente  a  grandeza  da  profissão  e  a  impor¬ 
tância  do  profissional  atravessando  tão  diversas  quão 
numerosas  épocas,  esse  preciosissimo  documento 


ALVARO  ROCHA 


I? 


chegou  até  nossos  dias  como  o  mais  substancial  ensi¬ 
namento  da  ethica  profissional.  Constituio  até  epoca 
não  mui  remota  o  formulário  dos  deveres  sobre  o  qual 
os  jovens  médicos,  ao  prepararem-se  para  os  árduos 
labores  do  seu  ministério,  collocavam  a  dextra  na  at- 
titude  grave  do  mais  sublime  respeito  promettendo 
cumprir  fielmente  as  suas  sabias  indicações . 

Incluida  na  summula  das  mais  nobres  clausulas 
da  disciplina  medica  que  constitue  o  juramento  do 
grande  Asclepiades,  avulta  magestosa  a  discreção  a- 
conselhada  ao  clinico  como  um  dos  mais  sublimes 
deveres  da  profissão . 

Reproduziremos  em  seguida  o  texto  desse  ma¬ 
gnifico  juramento  trasladado  da  versão  franceza: 
«Juro  por  Apollo,  Hygia,  Panacéa,  e  pelos  deuses 
e  deusas,  os  quaes  tomo  por  testemunha,  que  cum¬ 
prirei,  segundo  minhas  forças  e  capacidade,  o  jura¬ 
mento  e  compromisso  seguintes: 

Tratarei  como  meu  pae  o  que  me  ensinou  a  medi¬ 
cina:  dividirei  com  elle  o  que  possuir  e  proverei  sen¬ 
do  preciso,  suas  necessidades.  Considerarei  seus  fi¬ 
lhos  meus  irmãos.  Si  elles  desejarem  aprender  a  me¬ 
dicina,  ensinar-lh’a-ei  sem  salario  nem  recompensa. 
Transmittireios  preceitos,  as  lições  oraes  e  todos  os  ensi¬ 
namentos  aos  meus  filhos,  aos  de  meu  mestre,  e  aos 
discipulos  ligados  por  um  compromisso  e  juramento  se¬ 
gundo  a  lei  medica  e  mais  a  ninguém. 

Dirigirei  o  regimen  dos  doentes  do  modo  mais 
vantajoso  para  elles,  segundo  minhas  forças  e  minha 
razão,  e  abster-me-ei  de  todo  o  mal  e  de  toda  a  in¬ 
justiça.  Ainda  que  m’o  peçam,  a  ninguém  darei  ve¬ 
neno  nem  aconselharei  que  o  tome:  do  mesmo  mo¬ 
do  não  empregarei  em  mulher  alguma  um  pessario 
abortivo. 

Passarei  a  minha  vida  e  exercerei  a  minha  arte 
na  pureza  e  na  innocencia.  Não  praticarei  a  opera¬ 
ção  de  talha:  deixal-a-ei  aos  que  disto  se  occupam. 
Indo  em  qualquer  casa,  ahi  entrarei  para  utilidade 
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do  doente,  preservando-me  de  toda  falta  voluntária 
e  corruptora  e  principalmente  da  seducção  das  mu¬ 
lheres  e  dos  rapazes,  livres  ou  escravos. 

Do  que  vir  ou  ouvir  na  sociedade,  durante  o 
exercido  de  minha  profissão  ou  mesmo  fóra  delle, 
calarei  o  que  absolutamente  não  tiver  necessidade 
de  ser  divulgado,  olhando  neste  caso  a  discreção 
como  um  dever. 

Se  eu  cumprir  este  juramento  sem  in- 
fringil-o,  seja-me  dado  gosar  tranquillamente  da  vi¬ 
da  e  de  minha  profissão,  honrado  sempre  pelos  ho¬ 
mens;  se  o  violar  ou  perjurar,  aconteça-me  o  con¬ 
trario.  » 

O  juramento  hippocratico  cuja  clareza  e  per¬ 
feição  são  incontestáveis  apenas  apresenta  um  pon¬ 
to  cuja  interpretação  encontrou  difficuldades :  é  a  par¬ 
te  que  se  refere  ao  compromisso  de  não  praticar  a 
operação  de  talha.  Pensam  muitos  auctores  ser  esse 
compromisso  o  resultado  da  ignorância  dos  conhe¬ 
cimentos  anatômicos  entre  os  antigos;  mas  Witko- 
wski  transcrevendo  o  texto  desse  juramento  para  um 
de  seus  livros  considera  a  parte  concernente  a  essa 
operação  como  uma  prova  de  que  já  existia  especi¬ 
alistas  naquellas  épocas. 

Em  todo  caso  essas  differentes  interpretações  em 
nada  desmereceo  esse  ensinamento  de  alto  proveito  e 
fica  evidente  a  importância  que  os  nossos  ancestraes 
consagravam  aos  deveres  da  profissão  medica. 

O  povo  romano,  o  ultimo  que  appareceonothea- 
tro  do  mundo  antigo,  absorveo  todos  os  povos  civi- 
lisados  d’aquella  epoca  transformando  as  suas  vastas 
monarchias  em  provincias  suas. 

Sedento  de  glorias,  ainda  nr.o  satisfeito  com  o 
extenso  dominio  do  seu  império,  emprehendeu  a  con¬ 
quista  da  heroica  e  sabia  Grécia,  «a  instruidora  do  ge- 
nero  humano,»  vencendo-a.  E  assim  ergue-se  Roma  al¬ 
tiva  sobre  a  ruina  dos  velhos  impérios . 

Após  a  conquista  da  Grécia,  os  romanos,  sob  a 
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influencia  radiosa  e  communicativa  da  civilisação  helle- 
nica,se  internaram  na  vereda  do  progresso  despoj  ando-se 
da  sua  civilisação  atrazada. 

A  arte  de  curar  que  em  Roma  ainda  habitava  os 
templos  mysteriosos  de  Esculápio  por  sua  vez  foiillu- 
minada  pelas  luzes  da  medicina  radiante  dos  gregos  e 
de  sacerdotal  que  era  tornou-se  accessivel  aos  profa¬ 
nos  na  execução  da  sua  pratica. 

Em  Roma,  a  capital  augusta  dos  Cezares,  surge  a 
aurora auriíulgente  do  Christianismo  espancando  as  tre¬ 
vas  da  noite  do  myticismo. 

Os  deuses  do  Olympo  baqueiam  offuscados  pelo 
brilho  immenso  do '  verdadeiro  Deus. 

Dá-se  no  dominio  da  intelligencia  uma  revolu¬ 
ção  grandiosa.  A  moral  mais  sublime  e  mais  pura 
de  Jesus  substituio  todas  as  outras. 

Com  a  transformação  social  operada  pela  nova 
religião  o  juramento  hippocratico  sob  o  patrocínio  das 
divindades  olympicas  foi  substituído,  e  sob  a  invoca¬ 
ção  do  Deus  Omnipoderoso  da  refigião  christan  um 
outro  surge  sem  prejuízo  ao  principio  do  segredo 
que,  inabalavel  ao  ruir  dessa  doutrina  até  então  do¬ 
minadora,  ficou  sobranceiro  ante  os  fundamentos  da 
nova  moral.  Os  recipiendarios  aos  encargos  do  exer¬ 
cício  da  profissão  medica  com  a  dextra  espalmada 
sobre  as  paginas  immaculadas  do  Evangelho  na  at- 
titude  de  grave  genuflexão  juravam  imitar  seus  mes¬ 
tres  no  respeito  tributado  ao  segredo,  principio  ine¬ 
vitável  capaz  de  manter  o  medico  na  altura  da  sua 
missão,  a  mais  sublime  de  todas,  honrando-a  honran¬ 
do-se  a  si  mesmo . 

Na  idade  media  as  bellas  e  florescentes  provín¬ 
cias  do  Império  do  Occidente  offerecem  o  mais  triste 
espectáculo;  hordas  de  barbaros  sahidas  das  flores¬ 
tas  da  Germania  e  da  Escandinavia  arrojam-se  sobre 
ellas,  terríveis  nas  suas  devastações,  pilhando,  oppri- 
mindo  os  seus  habitantes,  os  reduzindo  ao  captivei- 
ro. 

Tudo  transformou-se,  tudo  foi  derruído  pela  onda 
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invasora:  leis,  costumes,  instituições,  monumen¬ 
tos. 

Cada  geração  vê  surgir  uma  nova  horda,  pavo¬ 
rosa,  desconhecida,  que  vem  reclamar  sua  parte  no 
festim  da  destruição,  imprimindo  o  traço  mais  ou 
menos  profundo  da  sua  passagem  sobre  essas  regi¬ 
ões  outr’ora  tão  florescentes,  agora  tão  arruina¬ 
das. 

Em  meio  desse  desmoronamento  da  civilização 
latina,  a  medicina  como  todas  as  outras  sciencias  e 
artes  encontraram  refugio  no  seio  da  Egreja.  Os 
monges,  os  depositários  dos  thesouros  scientificos 
salvos,  assumem  o  exercicio  da  profissão  medica . 

Sob  os  tectos  sagrados  o  principio  do  segredo 
medico  foi  exaltado  pelos  theologos  e  doutores  da 
Egreja  á  altura  do  segredo  da  confissão  cuja  inviola¬ 
bilidade  constitue  um  dogma  impassivel  da  minima 
excepção:  «Quemadmodum  animorum  mediei,  nempe 
confessarii,  tenentur  animi  morbos  quibus  eorum 
segri  detinentur  silentio  tegere,  sic  et  mediei  qui 
corporis  morbis  medentur,  eos  qui  corporis  sui  aífi- 
ciuntur,  non  debent,  si  patef acere  eos  non  expediat, 
propalare.»  (i) 

Nos  fins  do  século  XI  as  populações  da  Euro¬ 
pa  começam  a  respirar.  A  liberdade  exhausta  de 
tanta  oppressão  espanca  o  regimem  feudal;  o  reina¬ 
do  das  leis  se  estabelece;  as  instituições  municipaes 
nascem  e  se  consolidam;  os  estabelecimentos  consa¬ 
grados  ao  ensino  publico  se  multiplicam  e  adquirem 
importância;  as  sciencias  e  as  artes  irrompem  dos 
monasterios  e  livres  novos  horizontes  se  rasgam  á 
sua  actividade.  E  assim  a  aurora  da  Renascença 
dissipou  a  noite  do  feudalismo  . 

Mas  o  impulso  que  receberam  as  sciencias  me¬ 
dicas  sob  o  influxo  das  novas  orientações  em  nada 


(i) — Dupuy :  Le  dogme  du  Secret  médical, — Pa- 
riz — 1903— p.  12. 
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desmereceo  a  concepção  do  segredo  profissional 
sempre  «inevitável,  intangível  e  venerado.» 

Nos  difficeis  transes  de  uma  política  sangrenta 
governos  houve  que  tentaram,  sem  resultado,  pela 
promulgação  de  decretos,  a  transgressão  do  segredo . 

Foi  assim  que  na  França  após  rebejliões  que 
ensanguentaram  as  ruas  de  Pariz,  durante  os  pri¬ 
meiros  annos  do  reinado  de  Luiz  Philippe,  um  pre¬ 
feito  de  policia  quiz  impôr  aos  médicos  a  obrigação 
de  declarar  os  nomes  dos  feridos  sob  os  seus  cui¬ 
dados,  vendo  nesta  medida  um  meio  honesto,  se¬ 
gundo  elle,  de  descobrir  alguns  inimigos  do  governo; 
porém  o  publico  e  o  corpo  medico  viram  nesse  sup- 
posto  civismo  o  abuso  do  segredo  confiado,  a  dela¬ 
ção  se  occultando  sob  o  manto  niveo  de  um  minis¬ 
tério  de  caridade  e  de  honestidade:  o  interesse  da 
política  foi  constrangido  a  curvar-se  deante  da  verda¬ 
de  da  moral . 

No  reinado  de  Henrique  IV,  entraram  em  vigor 
na  Faculdade  de  Medicina  de  Pariz  os  seus  Estatu¬ 
tos  que  em  Septembro  de  1598  tinham  sido  appro- 
vados  pelo  Parlamento 

O  artigo  19  desse  regulamento  versa  sobre  o 
juramento  que  o  jovem  medico  devia  prestar  na  oc- 
casião  de  sua  investidura  no  exercício  da  profissão 
cuja  formula  inspirada  no  antigo  juramento  de  Hip- 
pocrates  é  concebida  nestes  termos:  JEgrorum  arca¬ 
na  visa,  audita,  intellecta,  eliminet  nemo. » 

Na  reforma  desses  Estatutos  a  citada  formula 
juramentai  foi  reproduzida  no  artigo  77  e  por  muito 
tempo  constituio  o  fecho  de  todas  as  theses. 

Na  Faculdade  de  Montpellier  o  recipiendario 
promette  «qu’admis  dans  Tintérieur  des  maisons,  ses 
yeux  ne  verront  pas  ce  que  s’y  passe,  que  sa  langue 
taira  les  secrets  qui  lui  seront  confies,  et  que  son 
étât  ne  servira  pas  à  corrompre  les  moeurs,  ni  á 
favoriser  les  crimes. » 

Commungam  as  mesmas  idéas  todas  as  outras 
instituições  congeneres. 
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O  mesmo  também  succede  entre  nós  onde  nos 
Estatutos  das  nossas  Faculdades  medicas  está  gr  avada 
a  formula  juramentai  que  o  doutorando  pronunciará 
no  acto  da  collação  do  grão:  « Promitto  me  in  exer- 
cenda  medendi  arte,  fidelem  semper  exhibiturem  ho- 
nestatis,  charitatis,  scientiaeque  praeceptis.  Lares  ingres- 
sus,  oculi  mei  tanquam  coeci  erunt,  mutumque  os  ad 
commissa  secreta  rite  servanda,  quod  pro  munere 
honoris  praecipuo  habebo:  nunquam  etiam  disciplina 
medica  ad  mores  corrumpendos,  fovendave  crimina 
utar. » 

No  rápido  golpe  de  vista  que  lançamos  atravez 
os  tempos  passados  vemos  a  importância  que  assume 
a  concepção  do  segredo  profissional  entre  todas  essas 
gerações  d’outr’ora  quaesquer  que  sejam  as  suas  cren¬ 
ças  e  o  seu  estado  de  civilisação. 

Atravessando  todas  as  reformas,  todos  os  pro- 
gredimentos  incessantes  das  sciencias  medicas,  elle,  o 
immutavel  preceito,  sempre  rejuvenescido  apezardasua 
vetustez,  chegou  até  nossos  dias  firme  e  erecto,  ma- 
gestoso  e  venerado,  arraigado  nos  mais  íntimos  recôn¬ 
ditos  da  consciência  de  todos  constituindo  um  dos 
mais  robustos  deveres  de  honra  e  de  abenegação  do 
medico  para  com  o  indivíduo,  a  familia  e  a  sociedade; 
uma  das  mais  severas  obrigações  da  moral  capazes 
de  mantel-o  constantemente  na  altura  de  suas  tão 
delicadas  quão  louváveis  funcções. 


Qapiíuío  2  o . 


Do  segredo  medico  no  ponto  de  vista  da 
legislação  de  alguns  paises. — Da  legislação 
patria.—Do  projecto  do  Codigo  civil. 


Considerado  na  medicina  em  seus  primórdios 
como  um  dever  sanccionado  pela  moral,  o  segredo 
medico,  sendo  incontestavelmente  um  assumpto  de 
summo  interesse  social,  devia  com  o  progredir  inces¬ 
sante  da  civilisação  receber  uma  feição  legal  e  ser 
contemplado  nas  paginas  dos  Codigos  cujas  leis  cons¬ 
tituem  o  arrimo  da  sociedade  providenciando  sobre 
os  direitos  e  os  deveres  dos  povos. 

E  de  facto  com  o  decorrer  dos  tempos  os  le¬ 
gisladores  ratificaram  essa  regra  de  consciência  até 
então  unanimemente  considerada  pela  classe  medica 
como  um  dever  sagrado  o  qual  os  nossos  ancestraes 
tinham  como  traça  fundamental  da  sua  conducta  con¬ 
forme  deprehendemos  da  parte  final  do  famoso  ju¬ 
ramento  de  Hipprocrates :  «Do  que  vir  ou  ouvir  na 
sociedade,  durante  o  exercicio  de  minha  profissão  ou 
mesmo  fóra  delle,  calarei  o  que  absolutamente  não 
tiver  necessidade  de  ser  divulgado,  olhando  neste  ca¬ 
so  a  discreçãó  como  um  dever. » 

«iEgrcrum  arcaria  visa,  audita,  intellecta  elimi- 
net  nemo »  foi  a  primeira  formula  vibrante  pela  qual 
a  civilisação  européa  se  pronunciou  sobre  esse  ponto 
de  dever  e  de  honra ;  e  os  novos  ao  investirem-se  das 
armaduras  da  medecina  pronunciavam-n’a  contrahin- 
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do  a  obrigação  moral  de  cumprirem  fielmente  as  suas 
determinações. 

Já  o  antigo  direito  francez  approvava  essa  dou¬ 
trina  do  segredo  profissional  conforme  deduzimos 
da  citação  seguinte:  «Comme  les  médecin,  les  chi- 
rergiens  et  les  apothicaires,  dit  Domat,  ont  souvent 
des  occasions  oú  les  secrets  desmalades  ou  de  leurs 
familles  sont  découverts,  soit  par  la  confiance 
qu’on  peut  avoir  en  eux,  ou  par  les  conjectures  qui 
rendent  leur  présence  nécessaire  dans  le  temps  oú 
1’on  traite  d’affaires  ou  autres  choses  qui  demandent 
le  secret,  cest  un  de  leurs  devoirs  de  ne  pas  abu- 
ser  de  la  confiance  qu’on  leur  a  faite,  et  de  garder 
exactement  et  fidélement  le  secret  des  choses  qui  sont 
venues  á  leur  connaissance  et  qui  doivent  rester  se- 
crétes.  »  ( i ) 

A’  civilisação  franceza  cabe  a  gloria  de  ter  sido 
a  primeira  a  dar  o  brado  despertando  a  attenção 
de  seus  legisladores  para  esse  ponto  da  ethica  pro¬ 
fissional. 

Do  Parlamento  francez  partio  o  primeiro  acto 
de  caracter  judicial  que  mais  tarde  devia  perpetuar- 
se  em  lei  gravada  nas  paginas  dos  Codigos. 

Foi  assim  que  a  9  de  Julho  de  1593  a  Assem- 
bléa  franceza,  que  gosava  das  prerogativas  dos  po¬ 
deres  legislativo  e  judicial,  condemnou  á  confisca¬ 
ção  de  bens  um  pharmaceutico  por  ter  reve¬ 
lado  a  affecção  venerea  de  um  indivíduo  a 
fim  de  alcançar  o  pagamento  da  importância  pecuni¬ 
ária  de  alguns  medicamentos  fornecidos  ao  doente 
para  tratamento  da  referida  moléstia  da  qual  conhe¬ 
cera  a  natureza  pelas  formulas  aviadas. 

Essa  severa  resolução  foi  de  uma  utilidade  es¬ 
pantosa  porquanto  só  muitos  annos  mais  tarde  deu- 
se  um  outro  facto  em  condições  idênticas. 


( i )  Briand  et  Chaudé:  Medecine  legale — jSSo—p.  j68. 
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Foi  assim  que  desta  vez  uma  sentença  da  juris- 
dicção  criminal  de  Evreux  de  14  de  Agosto  de  1747, 
confirmada  a  8  de  Novembro  do  mesmo  anno  por 
uma  resolução  do  Parlamento  de  Rouen,  condemnou 
á  pena  de  6  annos  de  interdicção  e  á  multa  onerosa, 
um  cirurgião  que,  numa  demanda  de  honorários  in¬ 
tentada  contra  uma  dignidade  ecclesiastica,  revelou  a 
affecção  venerea  da  qual  o  tinha  tratado. 

Outros  factos  despertando  a  attenção  dos  júris- 
consultos  e  legisladores  sobre  esse  ponto  da  moral 
profissional,  concorreram  para  que  em  1810  promul¬ 
gando-se  o  Codigo  penal  francez,  o  dever  moral  do 
segredo  ahi  fosse  inscripto  como  uma  obrigação  im¬ 
posta  pela  lei. 

O  texto  legal  applicavel  a  esse  preceito  da  de¬ 
ontologia  medica  está  inscripto  sob  a  rubrica  do  ar- 
tigo  378  do  referido  Codigo:  «Les  médecins,  chirurgiens 
et  autres  officiers  de  santé,  ainsi  que  les  pharmaciens, 
les  sages-femmes,  et  toutes  autres  personnes  dépositai- 
res,  par  étât  ou  profession,  dessecrets  qu’onleur  con¬ 
fie,  qui,  hors  le  cas  oú  la  loi  les  oblige  á  se  porter  dé- 
nonciateurs,  auront  révélé  ces  secrets,  seront  punis 
d’unemprisonnement  d’un  mois  á  six  mois,  et  d’une 
amendede  centfrancsá  cinq  centsfrancs.» 

Ao  lermos  o  texto  do  artigo  378  do  Codigo  penal 
francez  nos  impressiona  logo  a  expressão  «hors  le  cas 
oú  la  loi  les  oblige  á  se  porter  dénonciateurs.» 

Essa  excepção,  complemento  de  outros  dispo¬ 
sitivos  do  referido  Codigo,  foi  o  resultado  das  idéas 
inflammadas  pelos  fogos  da  revolução  que  presidiam 
os  cerebros  dos  legisladores  os  quaes  em  meio  de 
circumstancias  tão  embaraçosas  visavam  apenas  os 
perigos  que  corriam  os  chefes  do  governo.  Em  vez 
de  representar  a  imagem  pura  e  sincera  da  Justiça, 
encarando  os  direitos  e  os  deveres  dos  pov,os  em  suas 
relações  de  collectividade,  esse  aviltante  dispositivo 
usufruindo,  para  os  interessados,  do  falso  titulo  de 
virtudes  civicas,  transformava-se  era  uma  arma  defen- 
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sora  de  um  grupo  de  potentados  sobresaltados  pelas 
consequências  de  uma  politica  calorosa,  abusando  des¬ 
se  modo  por  prepotência  do  nobre  intuito  da  nossa 
sublime  profissão ;  obrigando  o  medico  á  uma  indig¬ 
nidade,  manchando  a  nobreza  do  seu  ministério  com 
a  baixeza  de  uma  delação;  concorrendo  emfim  para 
extinguir  a  liberalidade  de  que  sempre  gosou  a  pro¬ 
fissão  medica  transformando  os  seus  dignitários  em 
delatores  de  officio  dos  individuos  que  necessitados 
reclamavam  a  sua  intervenção  e  aos  quaes  elles  de 
bom  grado  prestavam  os  seus  cuidados. 

Enérgicos  e  vibrantes  protestos  levantaram-se 
do  seio  do  nobre  corpo  medico  francez  e  dentre  estes 
ficou  para  sempre  celebre  a  calorosa  resposta  que  Du- 
puytren  deu  quando  interrogado  pelas  auctoridades 
após  os  agitados  dias  5  eóde  Junho  de  1832  sobre 
os  individuos  feridos  sob  os  seus  cuidados  médicos: 
«Je  n’ai  pas  vu  d’ínsusgés  dans  mes  salles  d’hôpital, 
je  n’ai  vu  que  des  blessés. » 

Não  menos  sublime  é  a  resposta  de  Larrey  quan¬ 
do  interpellado  em  idênticas  circunstancias :  «Je  n’en 
sais  rien,  je  n’ai  que  des  blessés  et  ils  sont  á  moi; 
seul  j’y  puis  toucher!» 

O  professor  Brouardel,  cujo  renome  é  assaz  co¬ 
nhecido  no  mundo  civilisado,  referindo-se  ,á  phrase 
cathegorica  do  illustre  cirurgião  francez  citado  em 
primeiro  logar,  diz  que  esta  vibrante  formula  deve  ser  a 
nossa  conducta  em  idênticas  emergencias.  Quaesquer 
que  sejam  nossas  convicções  ou  nossa  indignação,  diz 
o  egregio  professor,  nosso  dever  é  cobrir  successi- 
vamente  com  0  manto  da  nossa  protecção  os  feridos 
das  differentes  facções. 

E  não  poderia  ser  outro  0  proceder  do  medico 
compatível  com  a  sua  dignidade  e  os  seus  sentimen¬ 
tos  de  caridade  e  de  abnegação. 

O  que  seria  da  profissão  medica  se  o  proposi- 
to  da  lei,  verdadeiro  arranjo  de  occasião  para  de- 
feza  dos  homens  do  governo  sobresaltados  pelas  agi¬ 
tações  políticas, fosse  cumprido  e  os  médicos  relatassem 
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aos  poderes  constituídos  factos  occorridos  no  exercício 
das  suas  funcções  para  satisfazer  essa  ou  aquella  pai¬ 
xão  desse  ou  d’aqulle  grupo?  Neste  caso  todo  esse 
nobre  cortejo  de  considerações  e  de  honra  que  acom¬ 
panha  o  medico  já  no  seio  da  familia,  já  no  vasto 
campo  social  seria  desprestigiado,  extincto  afinal  em 
vista  de  tornar-se  o  facultativo  não  um  consolador 
dos  afflictos  mas  um  perigoso  inimigo  que  com  o  in¬ 
tuito  de  curar  insinuar-se-ia  no  seio  das  famílias  para 
de  lá  arrancar  o  que  ha  de  mais  recondito  e  depois 
abusar,  patenteando  a  olhares  profanos,  d’aquillo  que 
só  pelo  objecto  do  seu  nobre  ministério  lhe  fôra  da¬ 
do  conhecer. 

Esse  sentimento  de  sympathia  que  a  humanida¬ 
de  lhe  concede  desde  os  tempos  immemoriaes  trans¬ 
formar-se-ia  numa  terrível  e  justa  aversão .  E  não 
perdería  a  profissão  medica  a  sua  importância  e  a 
sua  utilidade?  Certamente  que  sim  em  vista  da  falta 
de  confiança  que  inspiraria  o  medico. 

Surjam  embora  todas  essas  conveniências  par¬ 
ticulares,  abusem  os  homens  dos  seus  vastos  poderi¬ 
os  e  o  medico  sempre  altivo  revoltar-se-á  contra  to¬ 
das  essas  medidas  que  o  transviem  do  caminho  rec¬ 
to  do  dever  tão  sabiamente  apontado  pelo  «divino 
velho  de  Cós.»  Sobranceiro  a  todas  essas  circums- 
tancias  será  sempre  o  facultativo  o  desvelado  con¬ 
solador  dos  afflictos . 

Felizmente  com  o  decorrer  dos  tempos  os  fa¬ 
ctos  comprovando  cabalmente  a  injustiça  da  lei  sam- 
cionada  e  a  razão  categórica  do  corpo  medico  que 
zeloso  do  seu  critério  não  cessava  de  combater  essa 
prepotente  medida  governamental,  levaram  a  França 
a  dar  uma  nova  orientação  ao  seu  Codigo . 

Foi  assim  que  em  1832  surgio  uma  nova  lei 
abrogando  todas  as  prescripções  do  Codigo  penal  re¬ 
lativas  á  denuncia  obrigatória. 

Foram  suppressos  com  a  promulgação  dessa  lei 
o  artigo  103  que  impunha  a  quem  tivesse  conheci¬ 
mento  de  conjurações  contra  a  segurança  do  Esta- 
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do,  a  obrigação  de  revelal-as  no  prazo  de  24  horas ; 
o  artigo  104  que  lançava  a  pena  de  reclusão  a  quem 
não  denunciasse  qualquer  crime  de  lesa-magestade, 
do  qual  tivesse  sciencia;  o  artigo  105  que  punia  a 
não  revelação  de  outras  conspirações  com  prisão  de 
2  a  5  annos  e  multa  de  500  a  2000  francos;  os  arti¬ 
gos  106  e  107  que  conpletavam  este  conjuncto  de 
penalidades  com  disposições  addicionaes;  finalmente 
os  artigos  136  e  137  que  castigavam  a  não  revelação 
do  crime  de  moeda  falsa  de  que  fosse  conhecedor. 

Como  é  coherente  a  lei  abrogatoria  devera  ter 
attingido  a  restricção  do  artigo  378  do  Codigo  penal 
por  quanto  sua  abrogação  é  o  complemento  e  a  con¬ 
sequência  necessária  da  modificação  introduzida  pe¬ 
la  lei  de  1832.  Mas  a  clausula  restrictiva  persiste  ain¬ 
da  no  texto  do  artigo .  E’  que  o  interesse  é  outro  e 
não  o  visado  anteriormente. 

Já  desde  1822,  quando  em  Portugal  e  Hespa- 
nha,  a  febre  amarella  com  todo  o  seu  cortejo 
de  devastações  assolava  de  um  modo  assombroso  es¬ 
ses  paizes,  a  França  receiosa  do  seu  sólo  impoz  me¬ 
didas  preventivas  contra  o  assalto  possivel  da  epi¬ 
demia  dos  territórios  visinhos.  A  restricção  do  arti¬ 
go  378  que  era  uma  arma  defensora  dos  governos 
inquietados  pelos  distúrbios  politicos,  transformava- 
se  pouco  a  pouco  em  um  outro  instrumento  cujo 
fim  era  attingir  outra  orbita  mais  humanitaria  e  mais 
sociâl:  salvaguardar  a  França  das  perseguições  do 
terrível  morbus.  E  assim  os  médicos  eram  obriga¬ 
dos  a  revelarem  os  casos  de  moléstias  de  natureza 
epidemica  occorridos  na  clinica.Sobre  esse  assumpto  fal- 
laremos  mais  detalhadamente  quando  nos  occupar- 
mos  da  notificação  compulsória  das  moléstias  infe¬ 
cto-contagiosas  em  face  do  segredo  medico . 

A  exemplo  da  França  as  outras  nações  civilisa- 
das  convergiram  as  suas  vistas  para  esse  ponto  da 
ethica  profissional  como  nos  attestam  as  suas  codifi¬ 
cações  . 

Na  Hespanha  decorre  a  legislação  sobre  o  se- 
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gredo  profissional  no  artigo  248  do  seu  Codigo  pe¬ 
nal: 

«El  empleado  público  que  sabiendo  por  razon 
de  su  cargo  los  secretos  de  un  particular,  los  des- 
cubriere,  incurrirá  en  las  penas  de  suspension,  arres¬ 
to  mayor  y  multa  de  125  a  1250  pesetas . 

En  estas  mismas  penas  incurrian  los  que  ejerci- 
endo  alguna  de  las  profesiones  que  requieren  titu¬ 
lo,  revelaren  los  secretos  que  por  razon  de  ella  se 
les  hubieren  confiado.» 

Portugal  consagra  a  questão  que  nos  occupa 
no  artigo  290  do  seu  Codigo  penal  cujo  texto  é  ex¬ 
presso  da  maneira  seguinte:  “Será  condemnado  á 
prisão  correccional  até  seis  mezes  e  multa  correspon¬ 
dente  o  funccionario  que  revelar  segredo  de  que 
só  tiver  conhecimento  ou  fôr  depositário  em  razão 
do  exercido  da  sua  profissão . 

§ .  Io.  Esta  disposição  é  applicavel  a  to¬ 
dos  aquelles  que  exercendo  qualquer  profissão  que 
requeira  titulo,  e  sendo  em  razão  delia  depositários 
de  segredos  que  lhes  confiarem,  revelaremos  que  ao 
seu  conhecimento  vierem  no  exerciciode  seu  ministério. 

§.  2o.  11.  As  disposições  precedentes  enten- 

dem-sesem  prejuízo  de  penada  injuria  ou  diffamação, 
se  houver  logar.» 

A  Italia  legislou  sobre  o  segredo  profissional  no 
artigo  163  do  seu  Codigo  cujo  texto  é  concebido  nos 
segunites  termos:  «  Chiunque,  avendo  notizia,  per 
ragione  dei  proprio  stato  o  ufficio  o  delia  própria  pro- 
fessione  o  arte,  di  un  segreto  che,  palesato,  possa  ca- 
gionare  nocumento,  lo  rivela  senza  giusta  causa,  é 
punito  con  la  detenzione  sino  a  un  mese  o  con  la 
multa  da  lire  cinquanta  amille;e  questa  non  puóessere 
inferiore  alie  lire  trecento,  se  il  nocumento  avven- 
ga.» 

A  Allemanha  onde  a  medicina  tem  encontrado 
os  maiores  afagos  para  o  seu  progredimento,  sanccionou 
a  obrigatoriedade  do  segredo  profissional  no  artigo 
300  do  seu  Codigo  penal.  Reproduzimos  aqui  o  artigo 
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citado  pelo  professor Brouardel:  «Seront  punis  d’une 
amende  jusquá  1.500  mares  (1,875  &*•)  et  d’un  em' 
prisonnement  jnsqu’á  trois  mois,  les  avoués,  avocats, 
dèfenseurs,  médecins,  chirurgiens,  sages-femmes,  phar- 
maciens,  ainsi  que  les  aides  de  ces  personnes,  qui  au- 
ront,  sans  autorisation,  révélé  des  secrets  qui  leur 
avaient  été  confiés  à  raison  de  leurs  fonctions,  profes- 
sion ou  metier.  La  poursuite  naura  lieu  que  sur  de¬ 
mande.»  (1) 

A  Bélgica,  cuja  lesgilação  penal  muito  se  approxi- 
ma  da  franceza,  visa  a  obrigação  do  sigillo  profissi¬ 
onal  no  artigo  458:  «Les  médecins,  chirurgiens,  offi- 
ciers  de  santé,  pharmaciens,  sages-femmes  et  toutes 
autres  personnes  dépositaires  par  étât  ou  profession 
des  secrets  quon  leur  confie  qui,  hors  le  cas  oú  ils 
sont  appelés  á  rendre  témoignage  en  justice  et  celui 
oú  la  loi  les  oblige  á  faire  connaitre  ces  secrets,  les 
auront  révélés,  seront  punis  d’un  emprisonnement 
de  huit  jours  á  six  mois  et  d’une  amende  de  100  a 
500  franes. » 

Vemos  no  texto  deste  artigo  a  legislação  belga 
contemplar  a  clausula  restrictiva  do  artigo  congene- 
re  da  legislação  franceza  alem  da  que  obriga  ao  me¬ 
dico  a  testemunhar  em  justiça  sobre  factos  natural¬ 
mente  passados  no  exercicio  da  profissão.  Expende¬ 
remos  a  nossa  opinião  sobre  este  assumpto  quando 
discutirmos  a  questão  do  medico  como  testemunha 
perante  a  justiça. 

A  Inglaterra,  cujas  codificações  apresentam  um 
cunho  especial  differindo  completamente  das  dos  ou¬ 
tros  paizes,  não  consigna  dispositivo  particular  ao 
segredo  profissional  na  sua  Common  law.  Mas  nem 
por  isso  a  principio  do  segredo  medico  deixa  de  ser 
tão  respeitado  quanto  nos  outros  paizes. 

Swaine  Taylor  na  sua  Medicai  Jurispruden- 


(1)  Brouardel;  Le  Secret  medicai — Pariz  1895 — p  • 
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ce  diz  que  embora  a  discreção  medica  não  recebes¬ 
se  a  sancção  da  lei  do  seu  paiz,  existe  inabalavel  na 
lei  da  consciência  ratificada  pelo  severo  tribunal  da 
opinião  publica  que  condemna  os  seus  infractores  á 
terrível  pena  do  desprezo. 

Deixando  o  Velho  Mundo  volvamos  os  olhos 
para  as  paginas  das  codificações  de  alguns  paizes 
da  America. 

A  Republica  Argentina  sanccionou  o  preceito 
do  segredo  profissional  no  artigo  265  do  seu  codigo 
penal:  «Los  que,  ejerciendo  profession  que  requiera 
titulo,  revelasen  secretos  que  por  razón  de  ella  se 
les  hubiese  confiado  sufrirán  la  pena  de  suspensión 
por  seis  mezes  à  un  ano  y  multá  de  veinticinco  á 
trescientos  pesos. » 

O  Chile  o  inscreveo  no  artigo  247: 

«El  empleado  público  que,  sabiendo  por  razón 
de  su  cargo  los  secretos  de  un  particular,  los  des- 
cubriere  con  perjuicio  de  éste  incurrirá  en  las  penas 
de  reclusion  menor  en  sus  grados  minimo  á  medio 
y  multa  de  ciento  á  quinientos  pesos. 

Las  mismas  penas  se  applicarán  a  los  que, 
ejerciendo  alguna  de  las  professiones  que  requieren 
titulo,  revelen  los  secretos  que  por  razón  de  ella  es 
les  hubieren  confiado. » 

A  legislação  brazileira  também  nãõ  se  esque- 
ceo  do  segredo  profissional  e  sanccionou-o  obrigato- 
rio  na  lettra  do  artigo  192  do  Codigo  penal  o  qual 
é  concebido  nos  seguintes  termos:  «Revelar  qual¬ 
quer  pessoa  o  segredo  de  que  tiver  noticia  ou  co¬ 
nhecimento,  em  razão  de  officio,  emprego  ou  pro¬ 
fissão:  penas  de  prisão  ceilular  por  1  a  3  mezes  e 
suspensão  do  officio,  emprego  ou  profissão  por  seis 
mezes  a  um  anno.» 

Da  leitura  desde  artigo  fica  bem  patente  a  0- 
brigatoriedade  do  segredo  medico;  no  entretanto  a 
sua  violação,  talvez  que  pelo  arrefecimento  na  exe¬ 
cução  das  leis,  entre  nós  attinge  grandes  proporções, 
é  forçoso  confessar,  apezar  do  «Lares  ingressus,  ocu- 
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li  mei  tanquam  coeci  erunt,  mutumque  os  ad  com- 
missa  secreta  rite  servanda,  quod  pro  munere  hono- 
ris  praecipuo  habebo...»  que  é  a  lei  imposta  pelo 
tribunal  da  consciência  á  qual  o  recipiendario  obri¬ 
ga-se  a  cumprir  fielmente  na  promessa  do  doutora¬ 
mento  . 

No  artigo  192  do  Codigo  penal  se  resume  a 
legislação  vigente  do  Brazil  relativa  ao  assumpto  que 
estudamos.  O  Direito  Civil  brazileiro  não  se  refere 
aos  médicos,  mas  as  nossas  praxes  forenses  contem- 
plam-n’os  dentre  as  pessoas  exemptas  de  depôr  em 
juízo  sobre  factos  occorridos  no  exercicio  das  suas 
funcções . 

O  projecto  do  Codigo  Civil  apresentado  pelo 
notável  jurisconsulto  Dr.  Clovis  Bevilacqua  que  ora 
pende  de  um  estudo  da  Commissão  especial  do  Se¬ 
nado  já  consignava  no  artigo  164  o  seguinte  dizerem 
referencia  ao  nosso  assumpto:  «Podem  excusar-se  de 
ser  testemunhas  todas  as  pessoas  que,  por  seu  esta¬ 
do  ou  profissão,  devam  ser  depositários  de  segredo 
alheio , » 

Soffrendo  esse  trabalho  as  discussões  dos  dous 
Congressos  Nacionaes,  nas  modificações  porque  pas¬ 
sou,  o  texto  desse  artigo  foi  transferido  para  a  ru¬ 
brica  do  artigo  148  e  foi  escripto  nos  termos  que  se 
seguem:  «Ninguém  pode  ser  obrigado  a  depôr  de 
factos,  a  cujo  respeito,  por  estado  ou  profissão  deva 
guardar  segredo.» 

Ahi  ficam  exarados  os  dispositivos  das  diver¬ 
sas  legislações  sobre  o  segredo  medico  os  quaes  con¬ 
correm  com  um  cabedal  valiosissimo  para  nos  de¬ 
monstrar  a  importância  e  o  incontestável  valor  soci¬ 
al  dessa  clausula  nobre  da  deontologia  medica. 


Qapiiulo  3o. 


Do  segredo  medico  no  ponto  de  vista  dos 
exames  medico-legaes ;  da  pessoa  do  medico 
como  testemunha  em  justiça;  das  questões  de 
matrimonio;  das  questões  de  seguros  de  vida; 
do  parto  e  registo  de  nascimento ;  das  amas 
de  leite  e  das  creanças  de  peito  syphiliticas; 
da  inspecção  sanitaria  das  escolas,  pensiona¬ 
tos  e  internatos ;  da  notificação  compulsória 
das  moléstias  infecto-contagiosas ;  dos  hono¬ 
rários  médicos. 


O  medico,  além  dos  múltiplos  preceitos  que  lhe 
são  adstrictos  pelos  encargos  da  sua  profissão  junto 
ao  doente,  tem  de  cumprir  no  vasto  concerto  social, 
outros  impostos  já  pelos  seus  deveres  de  ci¬ 
dadão,  já  pelos  seus  dilatados  conhecimentos  sci- 
entificos  que  são  reclamados  constantemente  para 
o  concurso  da  elucidação  de  grande  parte  dos 
problemas  sociologicos  que  attingem  os  dominios  do 
direito  civil,  do  direito  criminal  e  do  direito  adminis¬ 
trativo  . 

O  gráo  da  sua  importância,  a  sua  utilidade  nos 
movimentos  do  organismo  social  cresce  continuamen¬ 
te;  a  sua  esphera  de  acção  torna-se  dia  a  dia  mais 
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ampla  e  mais  indispensável  já  na  manutenção  do  la¬ 
ço  social,  já  nas  medidas  attinentes  ao  bem  estar 
physico  e  moral  da  collectividade . 

O  medico  é  o  collaborador  valiosissimo  do  ma¬ 
gistrado  na  pesquiza  da  verdade  e  na  acção  da  jus¬ 
tiça;  auxilia-o  na  garantia  dos  direitos  do  homem 
desde  o  momento  em  que  o  primeiro  signal  de  vida 
se  manifesta  no  seio  materno,  assegurando-lhe  o  di¬ 
reito  de  identidade,  até  que  tornado  cidadão  gose 
da  plena  liberdade  dos  seus  actos  na  medida  dos 
altos  interesses  convenientes  ao  bom  funccionamen- 
to  do  organismo  social . 

Pelo  concurso  dos  seus  conhecimentos  vae  em 
auxilio  do  descerrar  do  véo  que  encobre  as  múlti¬ 
plas  e  variadas  questões  que  se  agitam  nos  dominios 
das  sciencias  juridico-sociaes.  E  muitas  vezes  so¬ 
mente  com  o  seu  parecer  luminoso  se  patenteia  a 
verdade  e  a  Justiça  sentenceia . 

E’  assim  que  se  tratando  dos  múltiplos  proble¬ 
mas  de  tanta  monta  como  sóem  ser  os  que  dizem  res¬ 
peito  á  capacidade  civil  dos  individuos  para  regerem 
a  sua  pessoa  ou  administrarem  os  seus  bens;  os  que 
se  referem  ás  instituições  matrimoniaes  como  sejam 
impedimentds  e  nullidades  de  casamento;  os  relativos 
aos  melindrosos  diagnósticos  de  gravidez, de  verificação 
de  aborto  criminoso,  de  infanticidio,  de  simulacro  de 
parto;  os  concernentes  á  alienação  mental  sob  qual¬ 
quer  das  suas  modalidades  clinicas  no  ponto  de  vista 
da  capacidade  civil  ou  da  responsabilidade  criminal; 
os  respectivos  aos  attentados  ao  pudor,  ás  moléstias 
simuladas,  dissimuladas,  ás  offensas  corporaes,  ao  ho 
micidio,ao  suicidio, a  identidade  e  múltiplas  outras  ques¬ 
tões  que  longo  fôra  registar,  em  todos  esses  proble¬ 
mas  interessantes  nos  diversos  pontos  de  vista  social, 
o  medico,  pela  apreciação  dos  factos  e  applicação  das 
sciencias  naturaes  e  biológicas  concorre  poderosamen¬ 
te  para  o  esclarecimento  dessas,  quasi  sempre  enre¬ 
dadas  questões. 

Se  nos  baldearmos  para  o  lado  do  bem  estar 
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physico  e  moral  da  sociedade  encontramos  ainda  o 
medico,  nota  predominante  na  resolução  de  todos  os 
problemas  relativos  a  esse  importantissimo  ramo  das 
sciencias— a  Hygiene — prestando  os  mais  relevan¬ 
tes  serviços,  os  mais  incomparáveis  beneficios  ao 
progredimento  da  sociedade. 

Pelo  seu  parecer  é  que  age  o  corpo  administrati¬ 
vo  social  nas  cousas  da  saude  publica. 

Deste  complexo  de  acção  se  deprehende  facil¬ 
mente  o  quanto  é  difficil  e  espinhosa  a  missão  do 
medico  na  sociedade. 

Duvidas,  obscuridades  e  incertezas  surgem  pavo¬ 
rosas  muitas  vezes  no  caminho  tortuoso  da  vida  cli¬ 
nica,  quando  de  embate  aos  severos  preceitos  da  mo¬ 
ral  surgem  os  múltiplos  problemas  sociaes.  E’  assim 
que  o  segredo  profissional, principio  indeclinável  da  pro¬ 
fissão  medica  tem  suscitado  as  mais  complicadas  ques¬ 
tões  onde  as  opiniões  se  chocam  e  os  ânimos  se  exal¬ 
tam.  Médicos  e juristas  delonga  experiencia  se  têm 
debatido  numa  lucta  encarniçada  na  hermeneutica  dos 
enredados  problemas  que  se  agitam  no  seio  social  em 
contraposição  com  os  severos  princípios  da  moral  e  da- 
hi  surgem  as  opiniões  diversas  e  as  diversas  discussões. 

E’  pois  ,o  nosso  escopo  no  decorrer  deste  capi¬ 
tulo  examinarmos  o  segredo  medico  em  face  de  algu¬ 
mas  questões  de  direito  civil,  de  direito  criminal,  de 
direito  administrativó  e  de  outras  formas  juridicas  que 
possam  interessar  o  nosso  assumpto. 

Bem  antevemos  as  diffrculdades  que  se  nos  apre¬ 
sentam  attendendo  ao  pouco  tracto  que  temos  com  as 
matérias  concernentes  ás  sciencias  juridicas. 

Em  todo  caso  porém  faremos  o  possivel  á  medida 
das  nossas  forças  com  o  fim  de  alcançarmos  o  ponto 
visado. 


Io.  Dos  exames  medico-legaes. 

Quando  nasociedade  questões  affectam  os  direi¬ 
tos  e  os  deveres  dos  homens,  o  medico  é  chamado 
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com  o  fim  de  esclarecer  a  justiça  n’aquilloque  é  da 
sua  alçada. 

Requisitado  pelos  poderes  competentes  para  fa¬ 
zer  applicação  dos  seus  conhecimentos  scientificos  nas 
múltiplas  e  variadas  questões  que  se  agitam  ora  no  fo¬ 
ro  civil,  ora  no  fôro  criminal  ao  profissional,  que 
nestes  casos  recebe  a  denominação  especial  de  perito, 
cumpre  judiciosamente  esclarecer  o  magistrado  nos 
factos  de  ordem  medica;  o  seu  parecer,  que  deve  ser  o 
resultado  exacto  das  suas  investigações,  importa  uma 
gravidade  extrema  visto  como  muitas  vezes  é  o  raio 
de  luz  que  vae  motivar  a  solução  do  problema  judi¬ 
cial. 

Sendo  o  nosso  intuito  estudar  neste  para- 
grapho  o  segredo  medico  em  face  de  uma  mis¬ 
são  judiciaria  lançamos  a  proposição  seguinte: 

Pode  o  medico  auxiliar  o  magistrado  no  me¬ 
canismo  das  acções  judiciaes  quando  nellas  são  par¬ 
tes  interessadas  pessoas  que  foram  ou  que  ainda  são 
seus  clientes? 

Analysando  os  deveres  e  attribuições  do  medi¬ 
co  no  desempenho  de  uma  funcção  publica,  compa- 
rando-os  com  os  preceitos  profissionaes  que  o  tnedi- 
cus  familiaris  deve  estrictamente  observar  por  um 
principio  de  consciência  e  por  um  dispositivo  de  lei 
é,  ao  nosso  vêr,  o  melhor  roteiro  a  seguir  para  en¬ 
contrar  a  solução  do  problema  referido. 

O  medico  perito  está  adstricto  a  deveres  e  obri¬ 
gações  especiaes,  tendo  em  consideração  a  importân¬ 
cia  do  seu  laudo  que  é  um  valiosissimo  concurso  para 
a  descoberta  da  verdade. 

A  legislação  patria  estabelece  os  encargos  do 
medico  commissionado  pelos  poderes  competentes 
para  exercer  as  funcções  de  perito  nos  artigos  134 
a  136  do  Codigo  do  Processo  cujos  dizeres  são  os 
que  se  seguem: 

Art.  134  «Formar-se-á  auto  de  corpo  de  delicto 
quando  este  deixa  vestigios  que  podem  ser  ocular  < 
mente  examinados:  não  existindo,  porém,  vestigios, 


ALVARO  ROCHA 


37 


formar-se-à  o  dito  auto  por  duas  testemunhas  que  de¬ 
ponham  da  existência  do  facto  e  suas  circumstancias. » 

Art.  13c;  «  Este  exame  será  feito  por  peritos  que 
tenham  conhecimentos  do  objecto  e  na  sua  falta  por 
pessoas  de  bom  senso  nomeadas  pelo  Juiz,  e  por 
elle  juramentadas,  para  examinarem  e  descreverem 
com  verdade  quanto  observarem,  e  avaliarem  o  dam- 
no  resultante  do  delicto,  salvo  qualquer  juizo  de¬ 
finitivo  a  esse  respeito.  > 

Art.  136  «  O  Juiz  mandará  colligir  tudo  quanto 
encontrar  no  logar  do  delicto  e  sua  visinhança  que 
possa  servir  de  provas.  » 

A  lei  é  clara  nos  seus  dizeres.  Pela  interpreta¬ 
ção  dos  referidos  artigos  se  conclue  que,  comprovar 
judicialmente  a  existência  de  um  facto  considerado 
criminoso,  foi  o  objecto  encarado  pelo  legislador  na 
instituição  dos  actos  periciaes. 

Dos  principios  em  que  assentam  todo  o  meca¬ 
nismo.  da  acção  da  Justiça,  é  que  emanam  todas  es¬ 
sas  instrucções  exigidas  pela  lei  na  instauração  do 
processo.  O  magistrado  não  pode  deixar  de  recor¬ 
rer  a  estas  provas  da  applicação  das  sciencias  medi¬ 
cas  cuja  experiencia  tem  demonstrado  quanto  é  enor¬ 
me  a  necessidade  do  seu  concurso  na  investigação  da 
verdade,  ponto  sobre  o  qual  assenta  toda  a  acção  do 
poder  judiciário  na  distribuição  da  penalidade.  Por 
sua  vez  o  perito  tem  de  cumprir  todas  as  clausulas 
exigidas  pela  opportunidade.  Jà  por  ahi  podemos 
avaliar  da  importância  e  da  responsabilidade  dos 
actos  periciaes  e  qual  a  sensatez  que  deve  empre¬ 
gar  o  seu  executor  na  organisação  destas  provas  das 
quaes  dependem  o  prêmio  da  innocencia  e  o  castigo 
do  crime. 

O  profissional  no  desempenho  de  uma  commis- 
são  medico-pericial  deve  empregar  todos  os  seus  co¬ 
nhecimentos  na  medida  do  possivel  e  com  maxima 
reserva  com  o  fim  de  concorrer  para  a  elucidação 
da  verdade. 

Deve  ser  calmo  e  circumspecto  na  observação 
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dos  factos,  habil  e  sagaz  na  applicação  dos  recursos 
exigidos  pela  opportunidade,  insistente  na  pesquiza 
de  tudo;  deve  procurar  mesmo  arrancar  confidencias 
que  se  lhe  queiram  occultar,  porque  do  seu  parecer 
depende  a  honra,  a  liberdade  e  muitas  vezes  a 
própria  vida  do  individuo;  e  quando  se  tracta  des¬ 
tas  questões  que  affectam  a  individualidade,  errar  é 
gravissimo . 

Dependendo  pois  do  relatorio  apresentado  pe¬ 
lo  perito  em  grande  parte  a  solução  de  muitas  causas 
civis  e  criminaes  é  evidente  que  este  deve  ser  o 
mais  completo  e  o  mais  explicito  possivel.  E’  dever 
do  medico  perito  attendendo  á  responsabilidade  do 
seu  parecer,  fazer  uma  descripção  minunciosa  de  tu¬ 
do  quanto  vir  e  encontrar  no  acto  do  exame;  não 
deve  limitar-se  a  um  exame  superficial,  mesmo  que 
logo  á  primeira  vista  certos  documentos  im  mediata¬ 
mente  encontrados  pareçam  provas  irrefragaveis  da 
existência  de  um  crime:  confiar  exclusivamente  nes¬ 
tas  provas  e  achal-as  sufficientes  para  estabelecer  por 
si  só  conclusões  affirmativas  era  candidatar-se  mais 
tarde  a  soffrer  decepções  que  poderiam  ser  desastro¬ 
sas;  fôra  melhor  em  taes  casos  suspeitar  apenas  e 
procurar  o  maior  numero  possivel  de  outras  pro¬ 
vas  que  venham  corroborar  as  suas  desconfianças . 

Deve  affirmar  apenas  aquillo  de  que  possue  a 
certeza  após  uma  meticulosa  investigação. 

Em  suas  conclusões  o  medico  perito  deve  pe- 
zar  cuidadosamente  todas  as  palavras  empregadas; 
deve  evitar  completamente  todas  as  formulas  vagas , 
todas  as  phrases  cuja  interpretação  seja  ambigua. 
Quando  existir  duvidas,  finalmente,  deve  enuncial-as 
de  um  modo  preciso. 

Attendendo  á  summa  importância  e  á  maxima 
responsabilidade  que  envolve  um  relatorio  medico- 
legal,  foi  que  os  nossos  legisladores  determinaram 
no  formulário  do  processo  criminal  instrucções  às 
quaes  ao  medico  perito  cumpre  se  adstriagir:  «os  pe¬ 
ritos  deverão  declarar  com  toda  exactidão  e  minuncio- 
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sidade  tudo  quanto  encontrarem  nos  exames  a  que 
procederem,  e  o  descreverão  no  logar  competente  do 
auto  que  se  lavrar,  de  maneira  que  ahi  fiquem  bem 
consignados  o  facto  e  todas  as  suas  circumstancias 
apreciáveis  no  exame,  assim  como  todas  as  investi¬ 
gações  de  qualquer  genero  a  que  se  haja  procedido 
no  corpo  de  delicto . 

Para  isso  deverão  os  peritos  attender  bem  não  só 
á  inspecção  exterior,  mas  também  ás  investigações  e 
aos  exames  mais  minunciosos,  e  a  tudo  quanto  acom¬ 
panhar  o  facto,  que  os  induza  a  crêr  que  houve  ou  não 
acto  criminoso,  ou  pelo  contrario  um  facto  natural,  por 
exemplo  de  morte,  de  suicidio,  de  aborto,  etc.,  poden¬ 
do  até  fazer  perguntas  ao  offendido(b  que  os  orientem 
e  esclareçam,  e  de  tudo  se  devera  dar  completa  efiel 
descripção.» 

Conhecidos  os  deveres  e  attribuições  do  perito, 
entendemos  que  o  medico  não  poderia  preencher  tal 
funcção  quando  em  actos  judiciaes  estão  envolvidas  pes¬ 
soas  ás  quaes  tem  ministrado  os  seus  cuidados  profissi- 
onaes,  sem  esgueirar-se  da  trilha  da  lei  e  do  dever. 

E  de  facto  aquiescendo  o  clinico  a  um  tal  man¬ 
dato  de  duas  cousas  uma:  ou  iria  sacrificar  os  interesses 
altamente  importantes  da  justiça  não  satisfazendo  por 
completo  os  requisitos  de  sua  incumbemcia,oqueseria 
moral  e  legalmente  criminoso,  ou  então  cumpriria 
estrictamente  os  seus  deveres  de  perito  incorrendo 
por  isso  nas  disposições  penaes  determinadas  pelo 
artigo  192  do  nosso  Codigo  Penal. 

Como  perito,  0  medico  não  leza  os  principios  do 
segredo  profisional;  é  dever  mesmo,  como  já  o  disse¬ 
mos,  tudo  fázerpara  arrancara  verdade  dos  factos. 

Aconselham  os  mestres  e  achamos  muito  a  pro- 
posito  a  conveniência  que  existe  em  o  medico  preve¬ 
nir  ao  individuo  antes  de  começar  o  exame  que  vae 
agir  não  como  clinico  e  sim  como  um  auxiliar  da 
justiça  e  que  por  esse  motivo  tudo  que  lhe  chegar 
0  conhecimento  será  precisamente  revelado  á  au¬ 
toridade  competente . 
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Comprehende-se  facilmente  que  as  duas  posi¬ 
ções  são  absolutamente  diversas  e  que  o  exercicio  de 
uma  incompatibilisa  a  funcção  da  outra  bem  enten¬ 
dido  quando  clientes  são  as  partes  interessadas  do 
feito . 

Felizmente  é  praxe  no  nosso  fôro  o  direito  do 
médico  eximir-se  dos  encargos  de  tal  funcção  quan¬ 
do  se  acha  em  taes  circumstancias . 

Durante  a  instrucção  do  processo  as  peças  que 
constituem  o  exame  medico-pericial  só  devem  ser  co¬ 
nhecidas  pela  auctoridade  judiciaria;  o  perito  por 
esta  occasiâo  não  póde  responder  ás  interrogações 
interessadas  dos  parentes,  dos  amigos,  dos  advoga¬ 
dos  do  réo  ou  da  victima  e  nem  tão  pouco  aos  de¬ 
sejos  dos  noticiaristas  e  á  curiosidade  do  publico. 

2o.  Da  pessoa  do  medico  como  testemunha 
perante  a  justiça. 

Neves  de  Castro  em  sua  obra  Theoria  das 
provas  a  pagina  288,  definindo  as  testemunhas  diz 
que  são  as  pessoas  chamadas  em  juizo  para  decla¬ 
rarem  o  que  sabem  a  respeito  do  facto  controverti¬ 
do  entre  as  partes. 

A  prova  em  linguagem  forense  denomina-se  de 
testemunha  é  um  dos  meios  de  que  se  serve  a  jus¬ 
tiça  na  acareação  que  deseja  estabelecer  sobre  a  ver¬ 
dade  dos  factos. 

Tendo  por  fim  as  testemunhas  procurarem  o 
delinquente  vejamos  quaes  os  deveres  do  medico 
quando  se  acha  em  taes  emmergencias. 

As  obrigações  e  os  deveres  das  testimunhas 
são  regulados  em  nossa  legislação  nos  artigos  84,  85 
e  95  do  Codigo  Processo  que  rezam  as  seguintes 
disposições : 

Artigo  84 — «As  testemunhas  serão  offerecidas 
pelas  partes  ou  mandadas  chamar  pelo  Juiz  ex-offi- 
cio.» 
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Art.  85 — «As  testemunhas  serão  obrigadas  a 
comparecer  no  lugar  e  tempo  que  lhes  foi  marcado, 
não  podendo  eximir-se  desta  obrigação  por  privile¬ 
gio  algum.» 

Art.  95 — «As  testemunhas  que  não  compa¬ 
recerem  sem  motivo  justificado,  tendo  sido  citadas, 
serão  conduzidas  debaixo  de  vara  e  soffrerão  a  pena 
de  desobediencia.  Esta  pena  será  imposta  pela  au- 
ctoridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  peran¬ 
te  a  qual  devia  comparecer.  » 

O  medico  como  qualquer  cidadão  pode  ser  cita¬ 
do  na  qualidade  de  testemunha  e  deve  comparecer 
em  juizo  e  satisfazer  o  interrogatório  que  lhe  fôr  di¬ 
rigido. 

Mas  ha  occasiões  em  que  surgem  certas  difficul- 
dades  para  o  medico  preencher  esse  dispositivo  da  lei 
em  vista  da  incompatibilidade  que  se  apresenta  com 
relação  ao  segredo  profissional  do  qual  elle  não  po¬ 
de  se  afastar  por  uma  obrigação  de  lei  e  por  um 
principio  de  consciência. 

Assim  quando  o  depoimento  recahir  sobre  fa¬ 
ctos  confidenciaes,  sobre  factos  que  lhe  vieram  ao  co¬ 
nhecimento  no  exercício  da  sua  profissão  sob  pretexto 
algum,  seja  qual  fôr  a  importância  desse  depoimento 
o  medico  afastar-se-á  das  regras  do  segredo  absolu¬ 
to.  E  o  legislador  prevendo  essas  difficuldades,  con¬ 
siderando  a  inviolabilidade  do  segredo  como  um  prin¬ 
cipio  superior,  ao  instituir  a  inhabilidade  das  tes¬ 
temunhas  para  depòr  em  juizo,  contemplou  nessa 
isenção  todos  os  que  são  obrigados  por  estado  ou 
profissão  a  guardar  silencio  sobre  os  factos  de  que 
teve  conhecimento  em  razão  desse  mesmo  estado  ou 
profissão.  Esta  inhabilidade  prevista  pelo  legisla¬ 
dor  é  uma  sublime  concepção  porque  se  a  socieda¬ 
de  tem  o  interesse  de  ser  esclarecida  sobre  estes 
factos,  um  interesse  sagrado  também  a  obriga  a  não  des¬ 
truir  a  segurança  das  relações  do  medico  com  o  cidadão: 
a  sociedade  tem  grande  interesse  que  0  doente  com 
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plena  confiança  procure  o  allivio  para  as  suas  do¬ 
res. 

Mas  o  dever  ou  a  obrigação  do  segredo  que 
torna  o  medico  inhabil  nestas  condições  não  o  exime 
de  comparecer  perante  á  auctoridade  no  logar  e 
tempo  determinados  pela  citação. 

Deve-se  apresentar  sob  condição  de  incorrer 
nas  penas  consideradas  pelo  artigo  95  impostas  ás 
testemunhas  desobedientes.  Demais  só  por  seu  com- 
parecimento  é  que  o  medico  terá  sciencia  da  ordem 
dos  factos  que  vão  ser  reclamados  e  póde  apresen¬ 
tar  os  motivos  que  o  inhabilitam  para  satisfazer  o 
interrogatório. 

Apresentar-se-à  pois  á  auctoridade  que  o  man¬ 
dou  citar  e  verificará  se  o  interrogatório  toca  ás 
confidencias  dos  seus  clientes.  Se  o  depoimento  não 
affectar  os  seus  deveres  profissionaes  prestará  o  ju¬ 
ramento  determinado  pelo  artigo  86  do  Co  digo  do 
Processo  e  dirá  tudo  o  que  sabe  a  respeito  do  facto 
controvertido;  no  caso  contrario,  exporá  os  motivos 
que  o  obrigam  a  tornar-se  silencioso  para  poder 
allegar  o  que  a  lei  estatue  quando  os  factos  são  de 
ordem  confidencial  e  a  auctoridade  reconhecerá  as 
causas  que  fundamentam  o  seu  silencio. 

3°.  Das  questões  de  matrimonio. 

As  questões  de  matrimonio  a  proposito  das 
quaes  surge  o  segredo  medico  importam  serias  dif- 
ficuldades  em  vista  dos  poderosos  deveres  que  se 
enfrentam  uns  de  ordem  moral  outros  de  ordem  so¬ 
cial  collocando  0  medico  em  uma  posição  melindro¬ 
sa.  Para  melhor  methodo  na  exposição  do  assumpto 
que  ora  nos  occupa,  o  dividiremos  em  tres  hypothe- 
ses:  dos  projectos  de  casamento,  do  segredo  medico 
entre  os  conjuges  e  das  questões  relativas  ás  acções 
de  divorcio  e  aos  motivos  de  nullidade  e  annullação 
de  matrimonio. 
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Examinemos  de  per  si  cada  uma  dessas  hypo- 
theses. 

Os  projectos  de  casamento  nos  seus  pontos  de 
contacto  com  o  segredo  medico,  constituem  um  dos 
pontos  da  deontologia  medica  dos  mais  discutidos  e  cu¬ 
jas  opiniões  têm  sido  as  mais  controversas. 

Tendo  em  1862  o  Dr.  Caffe  trazido  ao  campo 
da  discussão  em  artigos  publicados  na  « Gazette 
des  Hopitaux,  »  esse  problema  de  tanta  monta,  as  So¬ 
ciedades  Medicas  de  Pariz,  envolvendo-se  na  lucta 
travada  sobre  tal  assumpto,  atiraram-se  a  um  estu¬ 
do  acurado  sobre  elle  havendo  grande  divergência 
no  modo  de  estatuir  a  norma,  a  regra  de  conducta 
que  deveria  traçar  o  medico  quando  o  enfrentasse . 

No  ardor  da  lucta  dividiram-se  as  opiniões  e  os 
polemistas  que  constituiam  a  maioria,  opinando  pelo 
segredo  absoluto,  admittiram  com  o  Dr.  Piogey 
que  «  le  médecin  doit  s’interdire  toute  sorte  de  ren- 
seignements  sur  la  santé  de  son  client  á  1’occasion 
d’un  mariage.  »  (1) 

O  Dr.  Caffe,  defensor  estrenuo  dessa  attitude 
assumida  pelos  sectários  da  resolução  do  Dr.  Piogey 
proferio  «  quil  était  désirable  quune  déclaration  pa- 
rille  füt  adoptée  par  toutes  les  sociétés  médicales, 
afin  que  les  médecins  trouvassent  tout  á  la  fois  dans 
cette  unanimité  les  motifs  d’une  règle  invariable  de 
conduite  et  un  appui  contre  toute  suggestion  contrai- 
re. »  (2) 

Os  partidários  do  segredo  restricto  sustentavam  que 
em  certos  casos  a  consciência  do  medico  devia  fallar 
mais  alto  que  alei;  e  em  taes  circumstancias,  diziam 
elles,  só  o  senso  intimo  pode  mostrar  o  caminho  a 
seguir. 

Do  seio  desse  litigio  no  qual  tomaram  parte 


(1)  Apud  Brouardel:  —  Op.  cit. — p.  42. 

(2)  Apud  Muteau:  Dn  Secret  projessionnel.  —  Pa¬ 
riz  1870.  p.  2,20. 
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grandes  notabilidades  medicas,  levanta-se  o  vulto  de 
um  dos  clinicos  mais  eminentes  da  capital  pariziense, 
o  Dr.Gaide  protestando  vehementemente  contra  a  theo- 
ria  dos  que  sustentavam  a  inviolabilidade  do  segre¬ 
do  medico: 

«Quun  denos  clientsrongé  par  unede  ces  syphi- 
lis  constitutionnelles  qui  résistent  á  tout  traitement, 
ne  craigne  pas  de  solliciter  la  main  d’une  jeune  filie 
pure  et  qui  fait  la  joie  de  sa  famille;  que  le  père  de 
cette  jeune  filie  vienne  avec  confiance  vous  deman- 
der  s  il  peut  en  toute  sécurité  la  donner  à  rhomme 
qui  va  la  souiller  au  premier  contact  et  qui,pour  toute 
consolation,  lui  laissera  des  enfants  infectés  de  la  ma- 
ladie  de  leur  père,  devrons-nous  répondre  par  un  si- 
lence  qui  peut  être  mal  compris,  et  nous  rendre  ain- 
si  complices  d’un  mariage  dont  les  fruits  seront  si 
déplorables?  Je  ne  le  crois  pas,  et,  pour  mapart,  je 
le  déclare,  jamaisje  ne  me  sentirai  le  courage  d’obéir 
á  la  loi  en  pareille  circonstance;  ma  conscience  par- 
lerait  plus  haut  qu’elle,  etsans  hésiter  je  dirais:  Non, 
ne  donnez  pas  votre  filie  á  cet  homme.  Je  n’ajoute- 
rais  pas  un  mot,  j’auraisla  prétention  de  ne  pas  avoir 
trahi  monsecret;  etsiparimpossibleiapeine  prononcée 
par  1’article  378  m’était  appliquée  pour  ce  fait,  j’en 
appellerais  á  tous  les  pères  de  famille,  et,  la  tête  hau- 
te,  je  plaindrais  le  tribunal  qui  se  serait  cru  autorisé 
à  me  punir  d’  avoir  préservéd’une  infection  presque 
certaine  une  femme  etsa  génération  tout  entière.»  (1) 

Espiritos  dos  mais  esclarecidos  como  Tardieu, 
Amadée-Latour,  Brochin,  Legrand  du  Saulle,  De- 
vergie  e  Houzelot,  approvaram  com  certas  reservas 
essa  vehemente  e  sensacional  apostrophe  do  Dr. 
Gaide,  «theoria  muito  respeitável  em  apparencia»  no 
dizer  do  professor  Brouardel. 

Laségue  não  obstante  ser  adepto  do  segredo 
condicional  reconhecia  que  «dans  1’immense  majori- 
té  des  cas  se  devoir  est  de  se  taire.» 


(1)  Apud  Brouardel:  Op.  cit.-ps.  42  e  43. 
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Brouardel,  o  egregio  professor  de  Medicina  Le¬ 
gal  da  Faculdade  de  Pariz,  cuja  competência  em  as¬ 
sumptos  da  medicina  lhe  tem  feito  render  a  mais 
profunda  veneração  em  torno  do  seu  nome  pelas 
notabilidades  da  epoca,  vae  ainda  muito  além  do  di¬ 
zer  do  seu  mestre  e  diz  que  é  necessário  ao  medi¬ 
co  nesse  ponto  levar  uma  conducta  firme  e  decidida 
que  o  ponha  ao  abrigo  das  surprezas . 

Categórico  a  esse  respeito  escreveo  o  notável 
professor:  «  Pour  ma  part,  lors  qu’une  personne 
entre  dans  mon  cabinet,  et  me  dit:  «Docteur,  ce 
n’est  pas  pour  une  consultation  que  je  viens  vous 
trouver»,  je  1’interromps  de  suite  et  lui  dis:  «Si 
c’est  pour  un  mariage,  ne  prononcez  pas  de  noms, 
je  ne  réponds  jamais,  et  je  ne  veux  pas  que  vous 
interprétiez  mon  silence  dans  un  sens  défavorable  á 
la  personne  dont  vous  voulez  me  parler;  pour  moi, 
le  silence  est  une  règle  absolue  qui  ne  souffre  pas 
d’exception.»  (i) 

Não  é  outro  o  nosso  modo  de  pensar;  com- 
mungando  os  mesmos  principios  que  sustentam  o 
dogma  do  segredo  absoluto  como  uma  necessidade 
imprescindivel  da  nossa  profissão  acolhemos  a  opini¬ 
ão  inabalavel  nos  seus  propositos  do  illustre  mestre 
e  banimos  por  completo  do  nosso  espirito  a  doutri¬ 
na  amparada  pelo  Dr.  Gaide,  que  apezar  da  nobre¬ 
za  dos  seus  intentos  pecca  por  ir  de  encontro  á  lei 
subjugando-a  e  a  ninguém  assiste  o  direito  de  se 
collocar  acima  delia. 

Não  estamos  desarmados  tanto  quanto  pensa  o 
Dr.  Gaide  deante  do  perigo  que  ameaça  «lajeune 
filie  pure  et  qui  faitla  joie  de  sa  famille»,  atirando-a 
ás  garras  da  terrivel  moléstia  que  levará  o  seu  noi¬ 
vo  para  o  sacrario  do  lar.  Não  precisamos  quebrar 
a  inviolabilidade  do  segredo  profissional  para  levan¬ 
tar  barreiras  á  realisação  de  um  casamento  em  taes 


(i)  Brouardel: — Op.  cit.  ps.  41  e  42. 
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circumtancias ;  não  nos  assiste  o  direito,  por 
mais  altruisticos  que  sejam  os  sentimentos  in¬ 
vocados,  de  curvar  um  dever  legal  e  uma  lei 
moral  que  nos  legou  a  tradiçko  e  a  experi- 
encia  tanto  tem  demonstrado  o  seu  subido  va¬ 
lor,  uma  lei  moral,  dizemos,  que  é  a  dignida¬ 
de  e  a  honra  nossa  e  dos  nossos  clientes,  que  é 
a  salvaguarda  da  familia  e  da  sociedade.  Para 
taes  effeitos  que  o  medico,  longe  de  offender  a 
moralidade  inconcussa  do  nosso  niveo  ministério  e 
de  calcar  a  lei  que  é  o  supremo  dever,  a  suprema  ga¬ 
rantia  da  sociedade,  que  o  medico,  como  iamos  di¬ 
zendo,  commova  o  coração  do  noivo  contaminado, 
desperte-lhe  no  intimo  d’alma  todos  esses  sentimen¬ 
tos  sublimes  que  constituem  o  brilhante  cortejo  do 
amor,  mostre-lhe  como  iria  manchar  a  pureza  dajo- 
ven  dos  seus  encantos,  demonstre-lhe  por  tudo  isso 
que  a  irrealisação  do  casamento  com  ser  um  enor¬ 
me  sacrificio  é  indispensável  porque  esse  sacri- 
ficio  do  seu  amor  é  reclamado  pela  felicidade 
do  proprio  amor,  e  elle,  estamos  certos,  sin¬ 
cero  e  dedicado,  desprezando  o  laço  de  unifica¬ 
ção  quo  iria  derramar  a  desgraça  no  seio 
do  seu  idolo  para  a  sua  própria  desgraça, 
opinará  pela  felicidade  da  joven  pura  e  inno- 
cente. 

Que  tudo  isso  seja  pouco  para  demovel-o  dos 
seus  intentos,  incuta-lhe  o  medico  no  espirito  por 
meios  evidentes  o  prejuizo  que  vae  causar  a  si,  a 
ella,  aos  innocentes  que  hão  de  vir.  Sugira-lhe  o 
horroroso  escandalo  que  poderá  macular  indelevel¬ 
mente  a  sua  dignidade  motivando  mais  tarde  a  an- 
nullação  do  casamento  ou  o  divorcio,  e  teremos  até  a- 
hi  cumprido  o  nosso  dever  de  medico  honesto  e  de  cida¬ 
dão  zeloso  pelas  causas  justas,  pelos  interesse  sociaes 
sem  melindrar  a  houra,  sem  offender  a  lei  vio¬ 
lando  o  seu  dispositivo .  E  nisso  resumem-se  os 
meios  aos  quaes  o  facultativo  pode  recorrer  pa¬ 
ra  impedir  um  casamento  cujas  consequências  se¬ 
rão  provavelmente  funestas  porque  «hors  de  ces 
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démarches»  dizia  Trébuchet  «toute  révélation  doit 
rester  sur  les  lèvres.  (i) 

O  egregio  professor  Brouardel  preconisa  um 
engenhoso  estratagema  ao  qual  diz  ter  recorrido  com 
successo  para  impedir  a  realisação  de  um  casamento 
no  qual  se  intromettia  a  syphilis.  «  Un  jour»  diz  o 
illustre  professor,  «il  m’est  arrivé  de  faire  rompre 
un  mariage  en  éveillant  les  préoccupations  financiè- 
res  du  père  de  la  fiancèe.  Le  futur  gendre  avait  la 
syphilis,  je  n’etait  pas  sür  de  le  convaincre  et  d’arrêter 
le  project  dhinion;  sa  carrière  dépendait  de  son  futur 
beau-père,  les  familles  avait  conclu  plus  que  lui-mê- 
me.  Je  ne  pouvais  arrêter  les  démarches  de  sa  pro- 
pre  famille  sans  révéler  le  secret  de  mon  mala- 
de. 

Je  fis  remarquer  au  père  de  la  fiancée  que  son 
gendre  n’apportait  que  les  espérances  d’une  belle 
carrière,  que,  s’il  venait  á  mourir,  la  positiort  serait 
précaire,  quil  y  avait  lieu  de  demander  au  futur  de 
contracter  une  assurance  sur  la  vie  proportionnée  á 
la  dot  de  lajeune  filie.  Le  père  de  celle-ci  accepta,  il 
exposa  sa  volonté  en  ce  sens.  Le  jeune  homme  ne 
voulut  pas  se  soumettre  á  une  épreuve  dont  il  ne 
pouvait  ignorer  1’issue:  le  project  füt  rompu. »  (2) 

Accrescenta  o  mesmo  auctor  em  nota:  «Après 
avoir  lu  ce  passage  dans  les  Annales  (Thygiène, 
un  docteur  de  Paris  m’écrit  et  me  fait  remarquer 
que,  contrairement  aux  règles  que  j’établis,  j’ai,  dans 
ce  cas,  non  pas  livré  le  secret  de  mon  client,  mais 
trahi  sa  confiance  en  faisant  rompre  son  mariage  et 
en  utilisant  son  secret  au  profit  aautrui.» 

De  facto  não  achamos  0  engenhoso  processo  do 
emerito  decano  da  Faculdade  de  Medicina  de  Pariz 
compatível  como  dogma  do  segredo  medico  o  qual  não 
deve  abrigar-se  á  sombra  desses  artifícios,  embora  com 


(1)  Apud  Dupuy:  Op.  cit.  p .  77 

(2)  Brouardel:  Op.  cit.  ps.  49  e  jo 
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um  fim  util,  que  só  poderiam  deslustrar-lhe  o  brilho 
abusando  deste  modo  o  facultativo  da  confiança  do 
seu  cliente  utilizando  suas  confidencias  que  são  o  seu 
repouso  e  a  sua  honra  em  proveito  de  outrem.  Não 
temos  o  direito  para  tanto;  acima  de  todos  os  interes¬ 
ses  estão  dever  profissional  qne  é  tudo. 

Eliminamos  do  nosso  pensar  todos  esses  meios 
indirectos,  todos  esses  múltiplos  artificios  por  alguns 
tido  como  a  solução  mais  nobre  do  problema  que  ora 
nos  occupa,  preenchendo  os  dous  deveres  altamente  res¬ 
peitáveis  que  se  enfrentam: — estorvar  um  casamento 
nefasto  sem  revelar  o  segredo  medico .  Mas  é  isto  o 
que  se  dà?  Absolutamente  não;  a  revelação  quer  di¬ 
recta  quer  indirectamente  feita  ou  revestida  com  as 
roupagens  mais  duvidosas  e  mais  disfarçadas  possi- 
veis  é  sempre  a  revelação  em  suas  consequências. 
O  abuso  de  confiança  existe  sempre  porque  o 
que  importa  aos  nossos  clientes,  isso  se  comprehende 
facilmente,  não  é  a  maneira  porque  foi  feita  a  revelação 
e  sim  o  resultado  desta  que  é  sempre  o  seu  prejuizo 
moral  ou  material.  Sejam  pois  quaes  forem  os  meios 
empregados  a  infracção  do  dever  è  uma  realidade 
que  não  padece  duvida  e  dizemos  com  o  saudoso  mes¬ 
tre  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
«o  segredoou  ha  deserformal  e  absoluto,  ou,  se  o  não 
fôr,  não  passará  de  um  embuste  grosseiro,  de  uma 
arlequinada  indecorosa,  de  uma  farça  inf amante...»  (i) 

Referindo-se  as  doutrinações  do  Dr.  Gaide,  Dé- 
chambre,  em  seu  magistral  livro  sobre  os  deveres  do 
medico,  refutou-as  e  escrupuloso  no  respeito  aos  dis¬ 
positivos  legaes  que  são  os  preceitos  que  a  civilisação 
impõe  aos  homens  como  guarda  de  seus  direitos  e 
refreamento  das  suas  paixões,  proferio  que  é,  «oppon- 
do  a  utilidade  publica  ao  direito  e  ao  dever  que  se 


(/) — Francisco  de  Castro :  Discursos  p.  j, 

(2)  Dechambre:  Le  Médecin,  devoirs  privés  et  publi * 
cs,  Paris  i88j—p.  190, 
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chega  em  todas  as  cousas  á  dissolução  dos  princípios  tu¬ 
telares  da  sociedade,  em  política  ao  arbitrário,  em 
direito  a  injustiça,  em  moral  á  decadência» (i) 

E  de  facto,  nos  paizes  em  que  a  lei  sancciona 
a  obrigação  do  segredo  medico,  o  fim  encarado  é  o 
interesse  publico;  mesmo  nos  paizes  em  que  apenas 
a  lei  moral  o  exige,  é  ainda  em  beneficio  do  inte¬ 
resse  pnblico  que  surge  intangível  o  segredo  profis- 
sional.Sim  o  segredo  medico  como  ja  dissemos  alhu¬ 
res  é  de  utilidade  social  porque  a  sociedade  tem  in¬ 
teresse  em  que  cada  um  de  seus  membros, mesmo  que 
seja  infame,  possa  pedir  soccorros  médicos,  seguro 
de  que  depõe  seu  segredo  no  seio  de  um  homem 
que  nunca  e  sob  pretexto  algum  trahirá  a  sua  con¬ 
fiança.  E  quando  esse  interesse  fôr  nocivo  a  outrem, 
seja  elle  dos  mais  consideráveis,  quem  nos  constitu- 
io  juizes  do  litigio?  Quem  nos  deo  o  poder  para  es¬ 
colher  entre  a  consciência  e  a  lei?  Deante  disto  o 
que  responderão  os  proclamadores  do  segredo  res- 
tricto  ? 

Vem  muito  a  proposito  lembrar  aos  partida- 
ristas  das  reflexões  do  Dr.  Gaide  a  breve  e  sublime 
formula  emittida  por  Bruno  Lecombe  em  um  dis¬ 
curso  pronunciado  na  sessão  solenne  da  reabertura 
da  Côrte  de  Bordeaux:  «  Nul  n’est  assez  sür  de  lui- 
même  pour  mettre  sa  conscience  á  la  place  de  la 
loi.  »  (2) 

Além  disso  não  é  a  nós  serventuários  dçsse 
templo  magestoso  que  nos  legou  a  suprema  sabedo¬ 
ria  de  Hippocrates  que  os  seres  perseguidos  pelas 
misérias  da  moléstia  abordam  à  procura  de  allivio  ás 
suas  dores,  de  conforto  ao  seu  quebrantamento?  Não 
é  a  nós  que  esses  espíritos  combalidos  amparados 
á  sombra  confortadora  da  confiança  extravasam  dos 


(1)  Dechambre:  Le  Médecin ,  devoirs  privú  et  pu - 
blies .  Pariz  i88j—p.  190. 

(2)  Apud  Brouardel  Op.  cil  p.  280.  6 
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seus  corações  ora  dilacerados  pelos  aculeos  da  ma- 
gua,  ora  açoitados  pela  imagem  terrivel  do  remorso, 
as  amarguras  e  misérias  de  suas  almas  doloridas? 
Como  pois  esquecermos  de  que  só  recebemos  esses 
segredos  porque  nos  foram  confiados,  que  os  igno¬ 
raríamos  sempre  se  não  fosse  essa  investidura  que 
nos  sagrou  sacerdotes  da  medicina,  cujo  ministério 
devemos  honrar  a  todo  transe?  Respondam  os  ade¬ 
ptos  do  segredo  condicional,  se  accaso  poderiamos  re¬ 
velar  aquillo  que  só  a  doença  por  seu  aspecto  sem¬ 
pre  terrivel  de  um  lado  arrancaria  e  do  outro,  o 
medico,  por  sua  missão  que  desde  o  seu  inicio  sem¬ 
pre  inspirou  a  mais  ampla  confiança,  o  receberia?  Não, 
era  faltar  com  a  solicitude  que  devemos  aos  infeli¬ 
zes  ;  era  derribar  o  pedestal  de  nobreza  e  de  sobe¬ 
rania  onde  assenta  o  templo  magestoso  da  medicina; 
era  macular  o  fim  humanitário  desse  ministério  su¬ 
blime. 

Um  amigo,  como  muito  bem  diz  o  professor  Brou- 
ardel,  quetrahe  a  confiança  de  seu  amigo  não  é  des¬ 
prezado  pela  consciência  publica  que  se  revolta  con¬ 
tra  elle?  Pois  bem,  a  traição  do  medico  é  ainda  maior 
porque  no  primeiro  caso  a  confidencia  é  livre:  todos 
podem  escolher  dentre  os  seus  amigos  o  mais  digno 
de  ser  o  depositário  de  seus  segredos;  porém  o  me¬ 
dico  é  de  alguma  sorte  um  confidente  obrigado;  o  do¬ 
ente  o  escolhe  não  pelas  razões  expendidas  no  primei¬ 
ro  caso,  mas  porque  qualquer  que  seja  elle  o  dever  é 
o  silencio. 

Desvendar  pois  o  segredo  de  nosos  clientes,  se¬ 
jam  quaes  forem  as  circumstancias  e  por  mais  nobres 
que  sejam  os  intuitos,  é  umaperfidia.  Ainda  que  a  con¬ 
fidencia  seja  uma  infamia  o  nosso  dever  é  calar  e  pro¬ 
clamamos  bem  alto  o  sublime  raciocínio  de  Hémar, 
illustre  jurisconsulto:  «L’exigence  des  dévoirs  ne  íléchit 
pas  devant  lmfamie  d’autrui»  (i)  e  o  dever,  disse  Cru- 


(i)  Apud  Brouardel:—Op.  cit .  48 1 
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veilhier,  è  ahonra,  èa  vida  moral  do  homem,  éa  vi¬ 
da  moral  das  sociedades  que  languecem  qua  ido  el- 
le  se  relaxa,  que  perecem  quando  elle  se  extingue. 

Particularidades  outras  se  nos  podem  apresen¬ 
tar. 

Nos  casos,  por  exemplo,  em  que  nosso  cliente 
ou  seus  paes  nos  auctorisaram  a  revelar  0  segredo, 
como  devemos  proceder? 

E’  evidente  que  se  tomarmos  o  prévio  cuidado 
de  obter  um  documento  precisamente  legalisado  não 
incorreriamos  nas  disposições  do  artigo  192  do  nosso 
Codigo  penal  caso  mais  tarde  por  qualquer  motivo  hou¬ 
vesse  uma  acção  intentada  contra  nós  pela  parte  in¬ 
teressada.  Mas  devemos  fallar?  Ainda  assim  responde¬ 
mos  pela  negativa. 

Eis  as  razões  que  nos  levam  a  proceder  desta 
maneira. 

Na  pratica  medica  nunca  dizemos  a  verdade 
por  completo  aos  nossos  doentes  ou  aos  seus  paes, 
apenas  lhes  revelamos  o  necessário  para  os  cuidados 
de  sua  saúde. 

Assim  auctorizados  ou  revelamos  simplesmente 
o  que  dissetnos  enganando  a  pessoa  que  nos  interroga 
ou  então  desvendamos  a  verdade  por  completo 
indo  alèm  do  que  a  familiaou  o  proprio  doente  nos 
auctorizou  a  dizer. 

Em  taes  emmergencias  o  melhor  é  calar  por 
que  dizer  tudo  ou  parte  é  enganar  e  produzir  pre¬ 
cisamente  os  desastres  que  quedamos  evitar. 

Com  o  fim  de  obviar  as  consequências  funestas 
que  poderiam  resultar  dessas  uniões  conjugaes  em 
que  entram  de  permeio  a  syphilis,  a  tuberculose,  a 
epilepsia  e  tantas  outras  moléstias  infectuosas  e  he¬ 
reditárias,  sem  offender  a  inviolabilidade  do  segredo 
medico,  Lagneau,  em  tão  bôa  hora  dizemos,  propoz 
a  idéa  de  que  para  èffectuar  o  casamento  se  exigis¬ 
se  dos  pretendentes  uma  certidão  de  sanidade 
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passada  por  um  medico  que  no  caso  vertente  desem¬ 
penharia  o  papel  de  perito. 

Achamos  justissimo  esse  modo  de  pensar  do 
illustre  auctor  e  admittimol-o  como  o  meio  mais  a- 
certado  para  resolver  essa  importantíssima  questãode 
projectos  de  casamentos  em  face  do  segredo  medico, 
dever  impreterivel. 

O  Sr.  Dr.  Souza  Lima,  adepto  desse  parecer, 
aconselha  o  exame  de  sanidade  dos  candidatos  ao  ma¬ 
trimonio  no  duplo  ponto  de  vista  physico  e  moral, 
prevenindo  desde  logo  que  só  o  perito  gosará  das  at- 
tribuições  de  firmar  a  certidão,  eximindo-se  desse 
mister  o  medicus  familiaris  que  só  o  poderia  fazer 
transgredindo  o  segredo  profissional. 

Partidarista  que  somos  do  segredo  absoluto  da¬ 
mos  por  satisfeita  a  solução  da  primeira  hypothese 
e  analysemos  a  segunda  que  se  refere  ás  questões 
do  segredo  medico  entre  os  conjuges. 

Bem  espinhosa  é  a  posição  do  medico  entre  dous 
esposos.  O  Director  do  Dictionnaire  encyclopédi- 
que  des  Sciences  médicales  já  reconhecia  essas 
difficuldades  quando  se  exprimia  referindo-se  ao  ca¬ 
so  nos  seguintes  termos:  se  ha  uma  posição  melin¬ 
drosa  em  que  se  pode  achar  o  clinico  é  justamente 
aquella  que  o  colloca  entre  dous  esposos. 

Apezar  das  difficuldades  essa  alta  questão  do 
segredo  medico  entre  os  conjuges  acha-se  bem  deli¬ 
neada  porquanto  todos  os  deontologista  estão  de 
perfeito  accordo  que  o  medico  deve  guardar  absolu 
to  silencio. 

O  segredo  medico  deve  ser  guardado  sempre 
nessas  emmergencias,  diz  Juhel-Renoy,  o  estrenuo 
defensor  da  doutrina  do  Dr.  Gaide. 

Não  obstante  a  communhão  de  interesses  pro¬ 
vindos  do  contracto  matrimonial,  o  segredo,  diz  Mo- 
rache,  é  um  dever  impassível  das  menores  restri- 
cções.  No  caso  de  ser  cliente  apenas  um  dos  esposos, 
è  peremptório  que  a  unica  conducta  a  levar  o  medi- 
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co  è  guardar  o  segredo.  Quando  os  dous  conjuges, 
è  o  Cc*so  mais  commum,  forem  clientes  de  um  mes¬ 
mo  facultativo,  que  o  segredo  interesse  a  ambos,  o 
assentimento  de  um  delles  não  constitue  matéria  bas¬ 
tante  para  desligar  o  clinico  do  dever  de  calar-se. 
No  caso  mesmo  que  os  dous  consortes,  em  fa¬ 
ce  um  do  outro,  convidem  o  medico  a  fallar,  ainda 
assim  embora  a  difficuldade  da  excusa,  fôra  melhor 
o  completo  silencio  a  arriscar-se  a  não  ser  circums- 
pecto. 

E  de  facto,  achamos  todas  essas  considerações 
do  illustrado  mestre  da  Faculdade  de  Medicina  de 
Bordeaux,  das  mais  plausiveis  e  principalmente  no 
ultimo  caso  em  que  póde  dar-se  o  facto  que  um  dos 
conjuges  tenha  mais  interesse  que  o  facultativo  guar¬ 
de  um  completo  silencio  sobre  as  suas  confidencias  e 
que  levado  pela  situação  tenha  sido  coagido  a  dar 
um  consentimento -que  evitado  revelaria  a  sua  falta. 
Além  disso  essa  permissão  não  poderá  ser  um 
laço  armado  por  um  para  saber  o  segredo  do  outro? 
Que  o  saibam  por  outro  meio  menos  pela  intervenção 
do  medico  assistente. 

Trazemos  agora  á  baila  da  discussão  o  caso  em 
que  um  dos  esposos  leva  uma  affecção  venerea.  Qual 
o  dever  do  facultativo  diante  de  tão  delicada  posição? 
Empregará  o  medico  nesse  caso  todos  os  meios  possi- 
veis  com  o  fim  de  não  despertar  a  attenção  de  um 
sobre  a  moléstia  do  outro  e  porá  em  acção  os  meios 
necessários  para  evitar  a  transmissão  da  moléstia  ao  con¬ 
juge  são.No  caso  porém  que  ambos  levem  a  moléstia,  o 
medico  deve  evitar  sempre  as  confidencias  e  não  é  fó- 
ra  de  proposito  julgamos,  citar  a  chitosa  phrase  de 
Brouardel  que  o  medico  deve  ter  sempre  em  mente 
nestas  occasiões:  «S’il  est  facile  de  démêler  assez  ra- 
pidement  les  fausses  déclarations  du  mari  parce  qu’el- 
les  manque  it  generalement  de  vraisemblance  et 
que,  au  fone,  l’homrie  ment  mal,  il  faut  se  méfier 
absolument  c  es  déclarations  de  la  femme;  celle-ci  ment 
avçc  perfection;  le mensonge  nest  il pas  1’arme  essen- 
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ciellement  de  défense  de  la  femme  comme  elle  est 
celle  de  1’enfant?»  (i) 

A  mulher  por  sua  organisação  sensivel  e  sensibi- 
sante,  por  uma  lei  mesmo  da  natureza  que  obriga 
o  forte  a  proteger  o  fraco,  a  mulher  dizemos 
exerce  uma  certa  influencia  sobre  o  medico  e  este 
como  qualquer  homem  abraçará  a  sua  causa. 

Que  estas  questões  por  uma  circumstancia 
qualquer  vão  á  barra  dos  tribunaes,  o  medico  assis¬ 
tente  eximir-se-à,  é  o  seu  dever,  de  servir  de  perito 
e  de  depôr  sobre  factos  que  vieram  ao  seu  conhe¬ 
cimento  no  exercicio  da  sua  profissão. 

Damos  por  concluido  o  estudo  da  segunda  hy- 
pothese  e  passamos  á  terceira  relativa  ás  questões 
que  motivam  a  nullidade,  a  annullaçâo  de  matri- 
mio  e  acções  de  divorcio  que  melhor  seria  dizel-o 
separação  judicial  dos  corpos,  visto  como  na  so¬ 
ciedade  brazileira  o  matrimonio  é  um  acto  indissolúvel. 

A  24  de  Fevereiro  de  1890  foi  promulgada 
uma  lei  ainda  em  vigor  a  qual  institue  as  causas  que 
na  nossa  sociedade  podem  dar  logar  a  uma  deman¬ 
da  de  annullaçâo  de  matrimonio. 

Das  instrucções  fornecidas  pelos  artigos  61  a 
79  verifica-se  que  só  constituem  assumpto  da  alçada 
do  medico  os  casos  em  que  havendo  erro  essencial 
na  pessoa  de  um,  o  outro,  ao  consentir  no  casaipen- 
to  não  tivesse  sciencia  delle.  Estão  nestes  casos  a 
ignorância  de  defeito  physico  irremediável  que  pro¬ 
duza  incapacidade  das  funcções  geradoras— impotên¬ 
cia  coeundi — ,  a  ignorância  de  qualquer  moléstia  in¬ 
curável  e  transmissivel  por  contagio  ou  herança,  capaz 
de  prejudicar  a  saude  do  outro  conjugeou  dasuapróle. 

O  projecto  do  Codigo  Civil  apresentado  á 
Camara  Federal  pelo  Dr.  Clovis  Bevilacqua  e  ora 
sujeito  ao  parecer  do  eminente  jurisconsulto,  Conse¬ 
lheiro  Ruy  Barbosa,  considerando  esses  mesmos 


(1)  Apud  Mor  ache:  La  profession  mèdtcale — Pariz 
1901  p.  238. 
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motivos  addiciona  outros  como  sejam  o  defloramen¬ 
to  da  mulher  ignorado  pelo  maiido,  as  epilepsias  e 
a  aliénação  mental  sob  qualquer  forma  que  se  apre¬ 
sentem  e  que  não  foram  conhecidas  pelo  outro  con¬ 
juge  antes  da  celebração  do  casamento. 

Quanto  a  separação  judicial  dos  corpos,  a 
lei  de  24  de  Janeiro  de  1890  considera  como  maté¬ 
ria  de  intervenção  e  de  apreciação  medicas  a  sevicia 
que  comprehende  os  maos  tractos  pessoaes  frequen¬ 
tes,  continuados,  os  doestos  e  insultos  de  certa  or¬ 
dem,  as  offensas  physicas  repetidas,  e  bem  assim  as 
injurias  graves  que  traduzem  a  communicação  cons¬ 
cientemente  feita  de  moléstias  venereas  e  a  transmis¬ 
são  da  syphilis  também  do  mesmo  modo. 

O  projecto  do  Codigo  Civil  consigna  os  mes¬ 
mos  motivos  que  os  da  lei  vigente. 

Sendo  solicitado  para  fornecer  instrucções 
quando  surgem  demandas  dessa  natureza  o  medico 
de  um  ou  de  ambos  os  conjuges  deve  fallar? 

F elizmente  todos  estãoMe  accordo  que  o  profis¬ 
sional  nestas  condições  não  deve  fallar  sob  pretexto 
algum. 

Juhel-Renoy  que  nos  projectos  de  casamento  é 
estrenuo  defensor  das  doutrinações  do  Dr.  Gaide  re¬ 
ferindo-se  a  esse  assumpto  diz;  « La  conduite  du  mé- 
decin,  est  ici  toute  differente  et  le  secret  me  parait 
devoir  être  gardé  toujours.  La  raison  m’en  semble 
péremptoire,  c’est  que,  maintenant  il  ne  servirait  plus 
à  rien  de  se  départir  du  mutisme,  le  mal  est  fait  et 
irréparablement  fait.»  (1) 

Realmente  a  abstenção  deve  ser  a  conducta  do 
medico  assistente  de  um  ou  de  ambos  os  conjuges 
litigantes,  Admittanias  os  casos  em  que  um  dos  es¬ 
posos  auctorise  0  medico  a  dispor  das  suas  confi¬ 
dencias  com  o  fim  de  esclarecer  a  justiça,  este  não 
acceitará  esta  liberdade  concedida  para  se  resolver  a 


{r)  Juhel-Renoy:  Ofi,  cit,  p>  ttj, 
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fallar  porque  o  segredo  sendo  possessão  de  ambas 
as  partes,  a  annuencia  de  uma  ião  é  bastante  para 
desobrigal-o  de  tal  compromisso  sem  pn  judicar  os  in¬ 
teresses  da  outra.  Permittindo  imbos  os  conjuges  a 
revelação,  ainda  assim  o  facultativo  não  afastar-se-á 
da  observância  rigorosa  do  segredo  profissional  por¬ 
que  os  interessados  ignorando  muitas  vezes  a  exten 
são  do  segredo  e  a  existência  de  certos  factos  que 
só  o  clinico  conhece  não  poderão  avaliar  as  conse¬ 
quências  e  a  latitude  dessa  liberdade  outorgada. 

Quanto  a  isso  o  professor  Brouardel  exprime-se 
com  muito  acerto  e  vem  muito  a  proposito  transcre¬ 
vermos  o  que  se  segue:  «  Le  secret  de  notre  client  est 
tellement  le  nôtre,  à  nous  médecins,  que  lui,  client, 
ignore  souvent  ou  son  existence  ou  son  étendue;  ií 
ne  peut  pas  nous  en  libérer  parce  que  lui-même  i- 
gnore  ce  dont  il  nous  délie. »  (i) 

Demange  consultando  em  1880  á  Sociedade  de 
Medicina  Legal  de  França  sobre  o  assumpto  que  ora 
nos  occupa,  esta,  após  uma  discusssão  na  qual  toma¬ 
ram  parte  Lasègue,  Lunier,  Chaudé,  Gallard,  decidio 
que  «Le  médecin  doit  conserver  le  secret  rigou- 
reux.»  (2) 

As  causas  de  ordem  medica  que  podem,  segun¬ 
do  a  nossa  legislação,  motivar  demandas  de  annul- 
laçâo  de  matrimonio  e  acções  de  divorcio,  constitu¬ 
em  matéria  da  privativa  competência  do  perito  do 
qual  já  conhecemos  os  deveres  e  attribuições. 

4o.  Das  questões  de  seguros  de  vida 

Fste  importante  assumpto  de  economia  social 
em  suas  relações  com  a  Jurisprudência  medica  moti¬ 
vou  entre  os  competentes  múltiplos  e  renhidos  de¬ 
bates  . 


(1)  Brouardel:  Op.  cit. — p .  276. 

(2)  Apud  Brouardel:  —  Op,  cit.  —  p.  6f. 
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Hoje  porém  é  um  assumpto  da  deontologia  me¬ 
dica  dos  mais  esclarecidos  e  todos  discorrem  pelo 
mesmo  pensar. 

O  principio  fundamental  em  que  assenta  o 
contracto  dos  seguros  de  vida  está  na  probabilidade 
de  sobrevivência  que  possue  um  individuo  no  acto 
de  exercer  o  contracto . 

As  tabellas,  sobre  as  quaes  as  companhias  es¬ 
tabelecem  seus  cálculos  para  saber  qual  será  a  du¬ 
ração  provável  da  vida  de  um  individuo,  são  feitas 
por  medias  avaliadas  de  accordo  com  as  estatisticas 
de  duração  da  vida  nas  pessoas  sadias  que  apresen¬ 
tam  probabilidades  nórmaes. 

Importa  ás  companhias  saber,  em  cada  caso 
particular,  si  o  candidato  ao  seguro  está  nas  condi¬ 
ções  normaes  que  prevêm  as  referidas  tabellas  e 
para  este  fim  o  postulante  é  submettido  ao  exame  de 
um  medico  de  sua  inteira  confiança. 

Para  garantia  dos  seus  interesses  as  compa¬ 
nhias,  no  acto  do  exame  de  admissão,  exigem  dos 
candidatos  instrucções  minuciosas  sobre  seu  estado 
de  saude  anterior,  seus  antecedentes  hereditários, 
seus  hábitos  viciosos,  sobre  tudo  quanto  possa  dimi¬ 
nuir  a  probabilidade  de  sobrevivência  e  querem  mui¬ 
tas  vezes  registar  o  valor  destas  averiguações  pelo 
parecer  do  medico  assistente  do  contractante. 

Mais  tarde  se  o  segurado  vem  a  fallecer,  na 
occasião  em  que  o  beneficiário  do  seguro  se  apre¬ 
senta  para  receber  os  seus  prêmios,  as  companhias 
solicitam  novamente  um  parecer  do  medico  assisten¬ 
te  sobre  a  causa  mortis.  Conclue-se  desse  rápido  ex¬ 
posto  que  as  companhias  de  seguros  de  vida  pedem, 
por  occasião  de  effectuar  o  contracto  e  no  acto  de 
pagar  os  prêmios,  a  intervenção  de  dous  médicos: 
um  desconhecido  do  postulante,  é  o  advogado  dos 
interesses  da  companhia;  outro,  é  o  medicus  familia - 
ris . 

Traçar  em  parallelo  a  conducta  e  os  deveres 
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dos  dous  médicos  nestas  diversas  circumstancias’,  de¬ 
duzir  a  absoluta  differença  que  existe  entre  o  modo 
de  agir  de  um  e  o  modo  de  proceder  que  deve  le-* 
var  o  outro,  demonstrar  claramente  as  duas  posições 
dos  dous  médicos  como  são  absolutamente  disseme¬ 
lhantes,  é  o  nosso  intento  no  decorrer  desse  paragra- 
pho. 

Abordemos  o  assumpto. 

Commummente  as  companhias  pedem  ao  pos¬ 
tulante  o  nome  de  seu  medico  assistente  e  auctorisa- 
ção  para  se  informar  delle  sobre  sua  saúde .  Em  se¬ 
guida  por  formulários  mais  ou  menos  explicitos,  soli¬ 
citam  deste  medico  um  certificado  concernente  ao 
exame  do  estado  physiologico  dos  orgãos,  aos  comme- 
morativos  individuaes,  aos  antecedentes  morbidos  e 
hereditários. 

Como  proceder  o  facultativo  em  taes  circums- 
tancias?  Deve  satisfazer  os  pedidos  das  companhias? 

O  nosso  modo  de  pensar  e  estamos  com  a 
maioria,  é  queomedicusfamiliaris,  auctorisado  pelo 
seu  cliente  ou  mesmo  solicitado  a  fallar  por  elle  pro- 
prio  ou  por  seus  herdeiros,  deve  pautar-se  pela  re¬ 
gra  do  segredo  absoluto.  Não  deve  ministrar  nenhu¬ 
ma  instrucção  verbal  ou  escripta  sobre  o  estado  de 
saúde  de  seus  clientes,  seja  esta  a  mais  vantajo¬ 
sa  possivel  aos  interesses  do  proponente,  em  vista 
das  escabrosidades  que  topará  o  medico  a  cada  passo 
das  quaes  iremos  mostrando  as  arestas  a  proporção 
que  formos  estudando  o  thema  em  questão. 

Esta  regra  de  conducta  inflexivel  e  inabalavel 
ja  era  observada  e'proclamada  por  notabilidades  me¬ 
dicas  e  juridicas  como  sejam  Gallard,  Cerise,  Mou- 
tard-Martin,  Basset,  Legroux,  Marrotte,  Lavaux.  Brou- 
ardel  e  muitos  outros,  quando  a  30  de  Junho  de 
1886  0  Tribunal  Civil  do  Havre  em  solemne  deci¬ 
são  proclamou  os  mesmos  princípios. 

Posterior  a  esta  decisão  o  Tribunal  de  Besan* 
çon  adoptou  a  mesma  regra  de  proceder. 

Ja  em  1862  uma  sociedade  medica  de  uma  das 
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circumscripções  parisienses  apregoava  que  todos  os 
seus  membros  atendo-se  á  obrigação  do  segredo  pro¬ 
fissional,  tomavam  o  empenho  de  não  passar  certi¬ 
ficado  pedido  pelas  companhias  de  seguros  de  vida, 
qualquer  que  fosse  o  estado  de  saude  do  postulante. 
Lm  seguida  os  seus  societários  resolveram  transmit- 
tir  esta  nova  deliberação  á  todas  as  sociedades  con- 
generes  de  Pariz  convidando-as  a  levar  o  mesmo  ro¬ 
teiro  por  ella  traçado. 

Mas,  assim  pensam  alguns,  o  medico  deve  fal- 
lar  desde  quando  o  seu  cliente,  unico  interessado 
pelo  silencio,  unico  que  tem  o  direito  de  exigir  o 
segredo,  desobrigou-o  deste  dever.  O  profissional 
que  falia  nestas  condições  nãotrahe  a  confiança  do 
seu  cliente,  nem  tão  pouco  falta  aos  seus  deveres  e 
compromissos;  assim  auctorisado  acha-se  livre  de  to¬ 
da  e  qualquer  responsabilidade. 

Realmente  á  primeira  vista  o  que  acabamos  de 
expôr  parece  um  argumento  poderoso  contra  a  ob¬ 
servância  estricta  e  formal  do  segredo  medico. 

Analysemos. 

Julgamos  não  esquecerem  os  propugnadores 
dessas  idéas  que  as  instrucções  solicitadas  pelas  com- 
panhiàs  ao  medico  assistente  devem  bem  esclarecer 
a  constituição,  as  enfermidades,  os  antecedentes  de  fa¬ 
mília,  etc.  o  que  estão  no  seu  mais  legitimo  direito  não 
ha  desconhecer,  em  vista,  como  jà  íicou  dito,  do  es¬ 
tado  de  saude  ser  o  ponto  em  torno  do  qnal  gyra 
todo  o  mecanismo  do  contracto.  E’  claro  que  o  que 
diz  respeito  a  herança  pertence  a  toda  a  familia  e 
não  a  qualquer  de  seus  membros  somente.  Pois 
bem,  sendo  assim,  como  o  medico,  ainda  mesmo 
auctorisado  pelo  cliente,  poderá  fallar  desde  quando 
esse  segredo  não  é  possessão  exclusiva  de  uma  só 
pessoa  da  familia  e  sim  de  toda  ella?  Cabal  e  pe¬ 
remptória  julgamos  a  nossa  objecção  a  não  ser  que 
se  queira  negar  o  que  nos  ensina  a  physio-patho- 
logia. 

Figuremos  hypotheses  em  que  sómente  nos  pe- 
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çam  attestados  doentes  que  se  julgam  em  condições 
favoráveis.  Ainda  assim  não  reconhecemos  utili¬ 
dade  alguma  para  o  cliente  annuindo  aos  seus  deik- 
jos.Não  é  facto  que  muitas  vezes  nós  médicos  nos  en¬ 
contramos  em  face  de  estados  morbidos  cuja  existência 
passa  desapercebida  para  o  doente?  Não  é  assim  que  pro¬ 
cedem  as  mais  das  vezes  as  cardiopathias  oro-val- 
vulares  e  os  aneurismas  em  sua  marcha  evolutiva? 
Além  disso  não  pode  dar-se  o  caso  em  que  nós  mé¬ 
dicos  de  uma  familia  desde  ha  muito  tempo  aô  cor¬ 
rente  da  saúde  e  do  genero  de  vida  de  um  de  seus 
membros  poderemos  suspeitar  a  existência  de  uma 
moléstia  ou  mesmo  esperal-a  com  probabilidade  de 
certeza  quando  ainda  a  pessoa  nem  sequer  suspeita 
os  primeiros  signaes?  Qual  a  posição  do  medico 
accedendo  aos  pedidos  de  um  desses  clientes? 

Se  declarar  no  certificado  o  fundo  do  seu  pen¬ 
samento,  prejudicará  o  seu  cliente  dando  logar  a  que 
não  consiga  os  seus  desejos  sendo  recusada  a  sua 
proposta,  prejuizo  do  qual  poderia  escapar  perfeita¬ 
mente  se  não  se  oppuzesse  o  prognostico  presentido 
por  sua  conta. 

Se  guardar  tão  somente  para  si  essas  suspeitas, 
faltará  a  um  dever  de  sinceridade  e  prejudicará  aos 
interesses  das  companhias  tão  respeitáveis  quanto 
os  de  seus  clientes,  não  formulando  seus  sentimentos 
actuaes  sobre  a  saude  do  candidato  ao  seguro. 

Causar  prejuizo  ao  seu  cliente  ou  á  companhia, 
tal  é  a  alternativa  em  que  se  colloca  o  medico  con¬ 
cedendo  o  referido  attestado. 

Demais  o  doente  muitas  vezes  só  conhece  de 
seu  estado  de  saude  uma  verdade  relativa.  An¬ 
nuindo  aos  seus  intentos  o  medico  vê-se  obrigado  a 
prejudicar  os  interesse  da  companhia  não  satisfazen¬ 
do  aos  seus  requisitos  e  passando  attestados  de  com¬ 
placência  que  devem  ser  expressamente  rejeitados 
por  mais  valiosos  que  sejam  os  interesses  de  um  cli¬ 
ente. 

E  não  pode' o  profissional  seguir  outro  cami- 
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nho  que  não  seja  a  recusa  systematica  de  firmar  taes 
certificados  assim  o  exige  a  dignidade  profissional,  á 
ífloral  e  do  mesmo  modo  o  interesse  do  proprio  cliente. 

Legrand  du  Saulle  não  acceitava  esta  opinião 
e  considerava  a  recusa  systematica  do  certificado 
como  um  erro.Aconselhava  o  emerito  professor  ple¬ 
na  liberdade  ao  clinico  de  conceder  taes  decumentos, 
bem  entendido,  somente  quando  ficasse  demonstrado 
que  nas  companhias  influíssem  proveitosamente  aos 
intentos  do  seu  cliente. 

Julgamos  que  pensava  assim  o  illustre  mestre 
levado  pela  theoria  do  animus  nocendi  que  então 
dominava  o  espirito  dos  jurisconsultos.  A  questão 
Wateiet  porém  fez  desapparecer  este  argumento  que 
para  a  revelação  envolver  criminalidade  era  mister 
haver  intenção  de  prejudicar. 

De  facto  não  podia  ser  outra  a  sorte  da  the¬ 
oria  do  animus  nocendi  visto  como  não  é  a  inten¬ 
ção  do  revelador  e  sim  o  facto  da  revelação  que  oc- 
casiona  prejuízo  moral  ou  material  aos  nossos  clien¬ 
tes. 

Com  muita  propriedade  exprime-se  o  profes¬ 
sor  Brouardel  a  esse  respeito:  « Ce  qui  mhmporte  à 
moi  malade,  c’est  que  le  secret  de  ma  maladie,  de 
celle  de  ma  femme  ou  de  mes  enfants,  ne  soit  pas 
connu.  Ce  qui  me  nuit,  c’est  non  pas  1’intention  du 
révélateur,  c’est  le  fait  de  la  révélation.  Et  se  je  me 
place  au  point  de  vue  social,  je  tiens  cette  revelatit 
on  pour  délictueuse  en  elle-même,  independemmen- 
des  circonstances  qui  ont  mü  son  auteur.»  (i) 

O  profissional  que,  reconhecendo  proveito  para 
um  cliente  entre  as  transacções  no  acto  do  contra¬ 
cto  do  seguro,  tomasse  a  liberdade  deattestar,  trahi- 
ria  implicitamente  o  segredo  de  outro,  no  dia  em  que 
em  face  de  um  indivíduo  em  más  condições  de  sau¬ 
de  recusasse  o  referido  certificado. 


(t) — Brouardel: — Op.  cit. — p.  16, 
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Permittir  instmcções  quando  ellas  são  excel- 
lentes,  recusal-as  quando  são  desfavoráveis,  é  eviden¬ 
te  que  neste  ultimo  caso  uma  simples  recusa  equiva¬ 
le  ao  peor  de  todos  os  certificados.  Que  estes  últi¬ 
mos  clientes,  os  desfavorecidos  pelas  más  condições 
de  saude,  sejam  nivelados  aos  primeiros  em  relação 
a  liberdade  de  attestar  que  ponto  attingirá  o  facul¬ 
tativo  concedendo  o  certificado?  Justamente  um  fim 
contrario  aos  desejos  dos  seus  clientes  a  não  ser  que 
se  resolva,  em  detrimento  da  sua  dignidade  a  con¬ 
ceder  attestados  indulgentes  faltando  deste  modo  aos 
sãos  princípios  da  verdade. 

Proseguindo  nas  suas  argumentações  dizia  Le- 
grand  du  Saulle  que  era  difficil  de  comprehender co¬ 
mo  um  medico  podia  abdicar  uma  das  mais  serias 
prerogativas  da  profissão — a  de  conceder  ou  recusar  li¬ 
vremente  o  seu  concurso  em  beneficio  dos  seus  cli¬ 
entes. 

E  essa  liberdade  invocada  pelo  illustre  mestre 
não  seria  o  beneficio  de  um  com  sacrifício  de  ou¬ 
tros?  Fatalmente.  Sem  precisar  de  mais  commentarios 
pois  seria  repetir  o  que  já  dissemos,  accrescentamos 
que  a  moral  e  o  direito  não  podem  sanccionar  tal 
injustiça. 

Que  o  medicus  fatniliaris  paute-se  pela  regra 
inflexível  do  segredo  absoluto  para  que  assim  livre  de 
sérios  embaraços  e  de  profundos  inconvenientes  es¬ 
teja  sempre  em  paz  com  a  sua  consciência. 

Agora  digamos  algumas  palavras  sobre  os  cer¬ 
tificados  post  mortem. 

As  companhias  ás  vezes  antes  de  remetterem 
aos  interessados  o  capital  do  seguro,  procuram  con¬ 
seguir  do  medico  assistente,  algumas  vezes  mesmo 
fazendo  o  seu  segurado  assignar  previamente  um  do¬ 
cumento  que  lhes  dêm  o  direito  de  alcançar  do  clini¬ 
co  um  attestado  em  caso  de  morte. 

Deve  o  medico  conceder  tal  certificado? 

O  Dr.  Gibert  em  nome  dos  syndicatos  dos  me- 
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dicos  do  Havre  levou  esta  questão  ao  arbítrio  da  So¬ 
ciedade  de  Medicina  Legal. 

Rocher,  eminente  jurisconsulto  emittio  explicações 
concludentes  a  respeito  do  referido  thema  e  termi¬ 
nou  declarando  á  Sociedade  que  no  seu  modo  de  pen¬ 
sar  o  medico  assistente  não  daria  semelhante  attesta- 
do. 

Encontramos  ainda  nos  argumentos  do  abaliza¬ 
do  jurista  o  poderosíssimo  apoio  para  a  defeza  do 
principio  que  sustentamos  no  nosso  trabalho. 

No  caso  mesmo  que  a  companhia  nos  apresen¬ 
te  um  documento  perfeitamente  legalisado  deixado 
pelo  fallecido  nos  desobrigando  do  segredo  profissi¬ 
onal,  devemos  recusar  expressa  e  formalmente  a  con¬ 
cessão  do  certificado  pedido. 

Embora  já  ficassem  consignadas  quando  nos 
occupamos  dos  certificados  para  a  admissão  no  con¬ 
tracto  do  seguro  as  muitas  razões  que  nos  levam  a 
recusar  systematicamente  taes  documentos,  repetimos 
q  ie  no  caso  positivo,  isto  é,  da  concessão  do  certi¬ 
ficado  sobre  a  causa  mortis  do  segurado,  apenas 
dous  recursos  encontraremos  e  ambos  prejudiciaes 
em  suas  consequências. 

É  assim  que  ou  só  permittiremos  o  attestado 
quando  este  for  proveitoso  aos  interessados  e  neste 
caso  todas  as  vezes  que  o  recusarmos,  o  nosso  silen¬ 
cio  será  assaz  significativo  para  equivaler  ao  peor  de 
todos  os  certificados;  ou  concedel-o-emos  sempre,  mes¬ 
mo  sendo  prejudicial  aos  interesses  do  beneficiário  do 
seguro  e  neste  caso  alcançaremos  um  fim  diametral- 
mente  opposto  aos  seus  desejos. 

Se  negar  terminantemente  o  certificado  é  a 
nossa  regra  de  conducta  quando  0  fallecido  deixou 
um  documento  nos  desligando  do  segredo  profissio¬ 
nal,  com  maioria  de  razões  sel-o-ájquando  esta  aucto- 
risação  vem  da  farnilia  ou  dos  herdeiros  do  morto 
porquanto  não  sabemos  neste  caso  a  quem  assiste  o 
direito  em  nome  de  um  cadaver  de  desobrigar  0 
medico  do  seu  dever  de  calar* 
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No  correr  da  discussão  aventada  no  seio  do 
syndicato  dos  médicos  do  Havre,  o  Dr.  Margueritte 
levanta-se  em  nome  da  minoria  protestando  contra 
a  admissão  de  uma  regra  absoluta.  O  seu  modo  de 
argumentar  porém  é  sufficiente  para  demonstrar  que 
as  companhias  só  encontram  nesses  certificados  ga¬ 
rantias  puramente  illusorias.  Diz  o  Dr.  Margueritte 
que,  quando  essa  reclamação — a  dos  certificados  post- 
mortem,  é  feita  pela  familia  que  muitas  vezes  conta 
com  este  auxilio  como  um  meio  de  enfrentar  diffjf- 
culdades,  havia  da  parte  do  medico  alguma  cousa  de 
rediculo,quasi  de  odioso,  em  recusar  esse  attestado  e 
apoiar  essa  recusa  no  motivo  de  que  essa  concessão 
vae  de  encontro  ás  exigências  do  segredo  profissio¬ 
nal. 

Não  existe  realmente  segredo,  continuava  o  re¬ 
lator  da  minoria,  porquanto  todos  em  derredor  do 
doente  e  até  mesmo  fóra  conhecem  o  nome  da 
moléstia;  e  cada  um  o  conhece  tão  bem  que  attri- 
bue,  ao  demais, ao  doente  affecções  de  que  não  sof- 
fre  e  de  tal  modo,  que  o  medico  é  obrigado  por  va¬ 
rias  vezes  a  rectificar  esses  diagnósticos  superpostos 
pela  phantasia  do  publico. 

Ao  nosso  contradictor  respondemos,  se  casos 
existem  em  que  a  concessão  do  certificado  não  apre¬ 
senta  inconveniente  algum,  outros  e  não  poucos  ha 
cujos  inconvenientes  são  dos  mais  graves.  Verbi- 
gratia,  poderemos  attestar  que  um  individuo  mor¬ 
reu  de  loucura,  cancro,  syphilis,  epilepsia,  sem  com- 
prometter  o  segredo  de  outrem? 

Bem  sabemos  que  as  moléstias  reputadas  he¬ 
reditárias  nãw  periencem  exclusivamente  a  um  só 
membro  de  uma  familia  e  sim  a  toda  ella. 

Além  disso,  diz  Margueritte,  ha  casos  em  que 
o  facultativo  não  pode  deixar  de  resolver  a  questão 
a  favor  dos  herdeiros :  refere-se  aos  casos  de  suici- 
dio  de  um  doente  durante  o  curso  do  tratamento  de 
uma  moléstia  aguda  ou  febril,  com  delírio.  A  com¬ 
panhia  nega-se  a  pagar  o  capital  do  seguro  visto 
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como  o  suicídio  é  uma  das  causas  previstas  de  an- 
nullação  do  contracto.  O  profissional  deve  sem  cons¬ 
trangimento,  na  opinião  do  referido  Doutor,  conce¬ 
der  o  certificado  em  questão. 

Proseguindo  nas  suas  argumentáções,  accrescen- 
ta  o  mesmo  auctor  que  agir  de  outro  modo  seria  sim¬ 
plesmente  odioso  da  parte  do  profissional  que  se 
exporia  a  justas  recriminações. 

Mas  perguntamos  ao  Dr.  Margueritte,  quando 
o  suicídio  for  voluntário  como  procederá  o  clinico? 
Para  que  seja  justo  permittirá  o  documento  como 
fez  no  primeiro  caso  e  então  de  duas  uma:  ou  assi- 
gnará  um  certificado  de  complacência  ou  recusal-o-á 
systematicamente  em  todos  os  casos.  Dessas  duas 
regras  de  conducta  a  nossa  escolha  está  feita  e  será 
o  caminho  seguido  em  qualquer  emmergencia  da 
nossa  vida  clinica. 

O  Dr.  Barat-Dulaurier,  num  artigo  seu  publi¬ 
cado  no  « Journal  de  médecine  de  Bordeaux  », 
declarou  que  n’uma  carta  que  lhe  foi  escripta  pelo 
Dr.  Margueritte,  este  filiava-se  á  doutrina  do  segre¬ 
do  absoluto 

A  experiencia  mostrou  a  verdade  dos  factos  e 
o  principio  inevitável,  intangível,  venerado  desde  os 
tempos  mais  remotos,  eternamente  joven  apezar  da 
sua  longa  ancianidade,  alcançou  mais  uma  victoria 
para  ainda  mais  comprovar  a  sua  elevada  importân¬ 
cia  quer^na  intimidade  da  familia  quer  sob  todos  os 
pontos  de  vista  sociaes. 

Resta-nos  agora  analysar  os  deveres  e  attribui- 
ções  do  medico  de  uma  companhia  de  seguros. 

Fundada  como  já  dissemos  alhures  a  applica- 
ção  do  principio  da  segurança  de  vida  na  probabili¬ 
dade  de  sobrevivência  que  possue  um  individuo  na 
occasião  de  effectuar  o  contracto,  é  indispensável  á 
companhia  ter  médicos  da  sua  inteira  confiança  que 
zelem  pelos  seus  interesses  relativos  ao  exame  de 
postulante. 
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Mui  particular  e  toda  differente  da  do  me- 
dicus  familiaris  é  a  propriedade  do  medico  de 
uma  companhia  de  seguros.  Agindo  a  maneira  de 
um  perito  ao  serviço  de  uma  associação,  o  seu  de¬ 
ver  é  examinar  minuciosamente  o  candidato  e  for¬ 
mular  o  seu  relatorio  do  modo  mais  completo  e  mais 
judicioso  possivel. 

E’  de  bôa  norma  que  o  medico  examinador  de 
um  individuo  que  se  propõe  ao  seguro,  siga  o  con¬ 
selho  expendido  pelo  professor  Morache  que,  egual- 
mente  como  no  começo  de  toda  diligencia  medico- 
legal  se  previna  ao  examinando  que  se  vai  agir  não 
como  clinico  de  que  se  reclama  os  cuidados  profis- 
sionaes,  mas  como  um  auxiliar  dos  interesses  da 
companhia  que  tudo  investigará  circumstanciadam en¬ 
te  e  de  tudo  organisará  um  relatorio  que  será  o  pro- 
ducto  exacto  do  exame  effectuado. 

Feito  isto,  o  profissional  deverá  empregar  todos 
os  meios  necessários  para  frustrar  as  astúcias  dos 
clientes  que  escondem  taras  e  ser  bastante  sagaz  pa¬ 
ra  descobrir  toda  dissimulação,  verificar  se  alguma 
lesão  existe  e  em  que  medida  póde  modificar  os 
riscos  da  companhia  em  nome  da  qual  procede. 

Deve  o  medico  de  uma  companhia  ter  adquiri* 
do  a  pratica  de  apreciar  nitidamente  a  influencia  de 
certas  moléstias  sobre  a  saude  geral  e  sobre  as  pro- 
balidades  de  sobrevivência;  deve  fazer  uma  applica- 
ção  de  dados  clinicos  toda  especial  e  tirar  dahi  con¬ 
clusões  prudentes  e  judiciosas  para  que  assim  não 
lese  os  interesses  de  ambas  as  partes. 

Armangaud,  Azam,  Morand,  Juhel-Ronoy,  pen¬ 
sam  que,  quando  um  medico  de  uma  companhia  de 
seguros  escreve  em  seu  relatorio  que  o  postulante 
está  atacado  de  uma  moléstia,  viola  o  segredo  pro¬ 
fissional;  que  a  posição  do  medicus  familiaris  em 
nada  diverge  da  dos  médicos  das  companhias. 

O  medico  examinador  de  uma  companhia  não 
infringe  as  regras  do  segredo  profissionaljeste  não  foi 
chamado  para  penetrar  no  seio  dafamilia,  receber 
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suas  confidencias  e  tornar-se  familiar  pela  confiança 
que  lhe  é  depositada  á  uma  immensidade  de  senti- 
timentos  que  se  occultam  no  recesso  dos  lares.  O 
postulante  voluntariamente  o  procura  “e  sabe  de 
antemão  quaes  os  seus  deveres  a  cumprir;sa- 
be  que  está  em  face  de  uma  pessoa  que  re¬ 
presenta  a  companhia  e  que  vae  agir  para  serias  ga¬ 
rantias  dos  seus  interesses,  e  não  deante  do  seu  confi¬ 
dente  acostumado, daquelle  que  o  instincto  da  conserva¬ 
ção, quando  se  sente  a  vida  ameaçada, o  reclama;  d’aquel- 
le  emfim  que  ouve  e  surprehende  queixas  e  miséri¬ 
as  da  vida  moral  e  material  do  homem  e  que  por 
um  dever,  amparo  da  sua  honra,  da  sua  dignidade, 
da  sua  reputação,  é  obrigado  a  sepultar  todas  essas 
confidencias  no  mais  intimo  recanto  da  sua  alma. 

O  candidato  de  seu  motu  proprio  e  não  cons¬ 
trangido  pelos  horrores  da  doença  submette-se  ao  exa¬ 
me  do  medico  da  companhia. 

Os  mesmos  auctores  citados  dizem  para  que  o 
medico  de  uma  companhia  não  viole  o  segredo  pro¬ 
fissional,  o  que  não  procede  como  já  o  provamos,  de¬ 
via  limitar-se  a  responder  unicamente  por  um  sim  ou 
por  um  não  se  o  candidato  está  nas  condições  exigidas 
para  ser  admittido  no  contracto. 

Além  de  não  haver  infracçâo  do  segredo  na  ex¬ 
posição  circumstanciada  do  medipo  examinador  da  com¬ 
panhia  não  entendemos  assim  pelos  muitos  incon¬ 
venientes  que  adviriam  deste  laconismo. 

Estas  conclusões  tão  radicaes  iriam  seccar,  no 
dizer  de  Gallard,  uma  das  fontes  mais  fecundas  da 
fortuna  publica  impedindo  o  funccionamento  das 
companhias.  Demais,  responder  por  um  sim  ou  por 
um  não  é,  na  phrase  abalisada  do  jurista  Guerrier, 
dar  uma  resposta  loconica  que  envolve  grandes  in¬ 
convenientes;  constituem  esses  relatórios  confusos  e 
pouco  explicitos  a  origem  de  numerosas  processos 
entre  as  companhias  e  os  segurados  ou  sua 
familia. 

E’  portanto  indispensável  que  o  medico  indique 
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em  seu  relatorio  o  estado  de  saude  ou  o  estado 
de  moslestia  do  postulante  e  neste  ultimocaso  apon¬ 
te  bem  como  é  esta  moléstia,  em  que  estado  se  acha, 
qual  serà  srua  duração  provavel.Finalmente  este  rela¬ 
torio  deve  ser  tão  completo,  verídico  e  leal  quanto  o 
do  perito  ao  serviço  do  fórum. 

O  postulante  acceitará  ou  recusará  livremente 
as  exigências  das  companhias  que  têm  a  obrigação  de 
guardar  a  devida  reserva  sobre  o  que  consta  do 
relatorio  medico. 

Legroux,  prevendo  casos  especiaes  em  que  o 
perito  ao  serviço  de  uma  companhia  de  seguros  fos¬ 
se  o  medico  particular  do  examinando  ou  que  algu¬ 
ma  vez  já  o  tivesse  sido,  sustenta  os  principios  da  abs¬ 
tenção  e  aconselha  que  o  perito  nestas  condições  não 
realiseo  exame  e  recorra  a  um  collega  não  compatibili- 
sado  para  fazel-o. 

Estes  mesmos  conceitos  serão  applicados  quan¬ 
do  o  postulante  ou  beneficiários  do  seguro  forem 
seus  parentes. 

5o.  Do  parto  e  registo  de  nascimento. 

A  lei  estatuio  o  registo  dos  nascimentos  com  o 
fim  de  garantir  os  direitos  civis  presentes  ou  futuros 
do  recem-nasccido. 

No  nosso  antigo  regimenas  únicas  disposições  que 
haviam  sobre  essa  medida  de  protecção  aosinnocentes 
eram  os  assentamentos  de  baptismo. 

Com  o  advento  da  Republica  e  a  transformação 
por  que  passaram  as  nossas  instituições  surge  a  primei¬ 
ra  lei  ainda  em  vigor  regulando  o  assumpto  de  que 
ora  nos  occupamos. 

O  registo  civil  dos  nascimentos  posto  em  execu¬ 
ção  em  principios  do  anno  de  1890  em  seu  artigo  57 
determina  qne  na  falta  ou  impedimento  do  pae,  mãe 
ou  parente  mais  proximo  de  maior  idade  de  um  re- 
cem-nascido  cumpre  ao  medico  ou  parteira  assistentes 
do  parto  o  dever  de  communicar  o  nascimento  à  au. 
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ctoridade  competente,  fornecendo-lhe  todas  asinstru- 
cçõês  que  rezam  os  dez  paragraphos  do  artigo  58  da 
referida  lei,  dos  quaes  o  quarto  e  o  oitavo  são  os  que 
mais  de  perto  nos  interessam. 

Determinam  esses  dous  paragraphos  que  se  de¬ 
clare  se  é  ou  não  legitima  a  filiação  e  bem  assim 
que  se  consigne  os  nomes,  sobrenomes  e  appel- 
lidos  dos  paes  da  creança,  as  suas  condições,  a  sua 
naturalidade  e  sua  profissão. 

O  medico  que  assistir  a  uma  senhora  em  tra¬ 
balho  de  parto  cujo  producto  seja  legitimo  não  en¬ 
contra  difficuldade  nem  inconveniente  algum  em  sa¬ 
tisfazer  as  prescripções  exigidas  pelo  registro  de  nas¬ 
cimento. 

Mas  infelizmente  nem  todos  os  casos  são  assim 
e  outros  existem  cujo  cumprimento  do  dispositivo 
legal  offende  o  conceito  de  uma  mulher  cau¬ 
sando-lhe  o  terrível  damno  do  seu  desprestigio  no 
seio  social.  E  assim  que  sendo  reclamados  os  seus 
serviços  de  parteiro  junto  a  uma  mulher  adultera 
ou  incestuosa,  a  uma  mulher  cujo  producto  que  traz 
no  seio  materno  é  o  resultado  de  uma  fraqueza 
na  qual  a  sua  reputação  e  honra  éstão  seriamen¬ 
te  compromettidas,  o  clinico  se  obedecer  a  lei  satis¬ 
fazendo  o  registo  de  nascimento  com  todas  as  suas 
exigências  faltará  á  confiança  do  cliente  que  vianel- 
le  o  apoio  da  sua  honra  estigmatizando-a  e  a  toda 
sua  familia  com  o  ferrete  indelevel  da  ignominia. 

O  legislador  prevendo  este  abuso  de  confiança 
restringio  nos  artigos  59  e  61  as  disposições  do  re¬ 
gisto  civil  reproduzindo  o  que  já  dispunha  a  consti¬ 
tuição  ecclesiastica  no  seu  artigo  73  com  referencia 
aos  assentamentos  de  baptismo. 

O  regulamento  do  registo  civil  permitte,  se  da 
imformação  resultar  escandalo,  a  omissão  do  nome 
do  pae  ou  da  mãe,  ou  ainda  de  ambos,  e  quaesquer 
outras  declarações  que  possam  tornar  conhecida  a 
filiação  e  bem  assim,  sendo  illegitima  a  creança  não 
se  consignará  o  nome  do  pae,  sem  que  esse  expres- 
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samente  o  auctorize  e  compareça  por  si  ou  por  pro¬ 
curador  devidamente  legalisado. 

E  a  lei  foi  sapientissima  neste  ponto  porque 
estabelecendo  estas  restricções  garantio  a  vida  ame¬ 
açado  do  innocente  e  refreou  o  desespero  de  uma 
mulher  que  horrorisada  pelo  desprezo  com  que  a 
sociedade  lhe  iria  receber,  louca  de  arrependimento 
e  de  vergonha  poderia  attentar  contra  a  sua  pró¬ 
pria  existência. 

Por  sua  vez  o  profissional  conservar-se-á  abso¬ 
lutamente  discreto  inspirando  plena  confiança  a  sua 
cliente  e  essa  é  a  regra  de  conducta  acceita  por 
todos  os  deontologos,  porquanto  é  evidente  que 
o  segredo  formal  nestes  casos  de  parto  crea  um 
empeço  á  pratica  de  infanticidio  e  ao  crime  de  suicidio 

6.°  Das  amas  de  leite  e  das  creanças  de 
peito  sypbiliticas. — 

Com  relação  as  affecções  de  origem  syphi- 
litica  trazemos  neste  paragrapho  á  baila  da  discüs- 
ção  um  assumpto  de  grande  interesse  moral  e  social 
que  põe  o  medico  muitas  vezes  em  sérios  emba¬ 
raços. 

E’  tal  a  importância  dessa  questão  e  tantas  as 
suas  difficuldades  que  a“Société  des  medecins  de 
la  Côte  d’Or  pondo-a  em  coucurso  estabeleceu  um 
prêmio  para  quem  apresentasse  uma  solução  que 
synthetisasse  todos  os  requisitos  exigidos  de  um  la¬ 
do  pelos  interesses  das  crianças  e  dos  paes  e  do  ou¬ 
tro  pelos  das  amas  de  leite. 

Eis  como  a  predita  Sociedade  fornulou  a  sua 
these:  «Quels  sont  les  dévoirs  du  médecin  au  point 
de  vue  de  la  morale,  de  la  loi  et  de  la  jurispruden- 
ce,  dans  les  cas  de  syphilis  infantile  vis-á-vis  de  l’en- 
fant,  de  ses  parents,  de  la  nourrice?» 

Muteau  estudando  a  questão  demonstrou  que  o 
dever  do  clinico  era  moral  e  socialmente  procurar 
defender  todos  os  interesses  das  partes  sem  absolu- 
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tamente  attingir  o  segredo  profissional  que  deve  ser 
respeitado  sempre. 

Pensamos  com  o  illustre  auctor. 

Tendo  sciencia  de  que  uma  creança  acha-se  af- 
fectada  de  syphilis  ou  que  pelo  menos  alguns  indicios 
lhe  façam  suspeitar  isso,  o  clinico  deve,  junto  ao  pae 
da  referida  creança,  empregar  todos  os  meios  ao  seu 
alcance  afim  de  não  transmittir  a  moléstia  a  uma  mu¬ 
lher,  caso  seja  resoluçãosua  aleitar  a  creança  por  meio 
de  ama;  mostrar-lhe-á  o  medico  todos  os  inconvenien¬ 
tes,  o  contagio  quasi  inevitável  da  ama  e  as  suas 
consequências  que  podem  ser  graves.  E  até  ahi  es¬ 
barram  os  deveres  do  clinico. De  modo  algum  revela¬ 
rá  á  ama  o  perigo  que  corre  aleitando  a  creança;  não 
fal-a-á  mesmo  por  qualquer  meio  indirecto  suspeitar 
do  facto  porque  no  caso  contrario  abusará  perfida¬ 
mente  da  confiança  dos  seus  clientes  utilizando  os 
seus  segredos  em  proveito  de  outrem.  «Le  médecin,» 
diz  Diday,»  a  suffisament  dechargé  sa  conscience  en 
montrant  aux  parents  tout  le  mal  qu’ils  vont  faire  á 
autrui  et  qu’ils  risquent  de  s’occasionner  á  eux-mê- 
mes.  Quant  á  révélerle  danger  imminent  à  la  nour- 
rice,  le  médecin  n’a  pas  à  assumer  une  pareille  in- 
gerence.»  (i) 

Discorrendo  pelo  mesmo  pensar  o  professor  Brou- 
ardel  diz:  «Si,  malgrè  les  avis,  si  en  dépit  de  ses 
efforts  la  famille  prend  une  nourrice  pour  Fallaite- 
ment  de  1’enfant,  le  médecin  doit  aussitôt  cesser  ses 
visites  et  refuser  de  continuer  à  donner  des  soins 
aux  parents  et  á  1’enfant.  Cest  le  seul  moyen  quil 
ait  de  sauvegarder  sa  dignité  de  praticien  et  de  ga¬ 
rantir  sa  responsabilité»  (2) 

No  caso  em  que  a  syphilis  da  creança  seja  0 


(/)  Apud  Werwaest:  EPude  medico — legale  sur  se 
secret  profissional — Pariz-1892 — p . 

(2)  Brouardel:  Lexercice  de  la  médecineet  le  char • 

latamsme  t—Pariz-iüyy—p .  291 , 
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resultado  de  uma  infidelidade,  o  que  é  posssivel, 
qual  deve  ser  o  procedimento  do  medico?  Não  po¬ 
derá  declarar  o  nome  da  moléstia  sem  revelar  a  in¬ 
fidelidade;  como  pois  proceder?  Guardar  a  maxima 
discreção  sobre  a  moléstia  para  com  os  esposos  e 
pôr  estorvos  por  todos  os  meios  suasorios  ao  alei¬ 
tamento  por  uma  ama  sem  de  maneira  alguma 
melindrar  o  sigillo  medico  nem  alterar  a  serenidade 
do  lar. 

Ponderando  estes  factos  communs  na  vida  cli¬ 
nica  foi  que  Muteau,  cujos  altos  conhecimentos  em 
assumptos  de  jurisprudência  tornou  os  seus  escri- 
ptos  a  fonte  onde  vão  beber  todos  cuja  duviia  assen¬ 
ta  sobre  taes  questões,  disse:  «Que  de  fois,  le  mon¬ 
de  1’ignore,  mais  les  médecins  le  savent,  l’homme  de 
1’art,  appellé  à  visiter  un  malade  et  rencontrant 
chez  lui  les  symptõmes  non  équivoques  de  la  syphi- 
lis,  est  obligé,  á  raison  même  du  défaut  d’aveux  de 
ce  malade,  de  lui  cacher  à  lui-même  le  nom  de  sa 
maladie,  dans  la  crainte  de  compromettre  á  ses  yeux 
un  conjoint  qu’il  ne  doit  jamais  suspecter!  Que  de 
fois  même  est  il  arrivé  que  le  mari  et  la  femme  tous 
deux  malades,  consultant  le  même  praticien,  ont 
été  par  lui,  et  par  les  mêmes  motifs,  maintenus  dans 
1’ignorance  de  leur  mal,  dont  il  ne  leur  dissimule  pas 
le  caractère  contagieux,  mais  dont  il  se  garde  bien 
de  dévoiler  le  nom  et  la  cause!  Qu’on  interroge 
toutes  les  personnes  que  leur  profession  expose  à 
ces  situations  délicates  de  confidents  intimes,  dont 
le  public  ne  peut  se  faire  quune  faible  idée;  elles 
ne  traiteront  pas  d  'oiseuse  la  solution  que  ie  lui  don- 
ne.»  (i) 

Na  hypothese  em  que  o  medico  fosse  consulta¬ 
do  quando  já  se  tivesse  iniciado  o  aleitamento,  este 
procurará  verificar  se  a  amaja  acha-se  contaminado 
ou  não.  Se  a  transmissão  da  syphilis  é  um  facto 


(/)  Muteau:  Op,  cit,—p, 
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consummado,  o  clinico  tratará  dos  dous,  crean- 
ça  e  ama  zelando  pelos  interesses  dos  que  con¬ 
vivem  sob  o  mesmo  tecto;  no  segundo  caso  minis¬ 
trará  o  tratamento  á  creança,  preservará  a  ama  de 
um  contagio  provável  e  salvaguardará  a  sociedade, 
bem  entendido,  sem  prejudicar  em  caso  algum  o  prin¬ 
cipio  intangivel  do  segredo  medico  no  proprio  inte¬ 
resse  da  sociedade. 

'  A  questão  da  syphilis  nas  creanças  no  que  diz 
respeito  ás  amas  de  leite  poderia  se  prestar  a  ou¬ 
tras  hypotheses,  mas  o  que  dissemos  julgamos  o 
bastante  para  considerarmos  o  assumpto  estudado. 

7o.  Da  inspecção  sanitaria  das  escolas,  pensi¬ 
onatos  e  internatos. 

Com  o  fim  de  velar  pela  saude  dos  escolares, 
a  França  instituio  em  1886  um  corpo  medico  para 
proceder  a  inspecção  sanitaria  dos  estabelecimentos 
escolares, 

Nessa  medida  salutar  de  hygiene  administrati¬ 
va  a  França  teve  logo  muitos  imitadores  em  vista 
do  reconhecido  valor  e  grande  proveito  que  se  ia 
usufruindo  da  sua  pratica. 

Os  pedagogos  allemães  pediram  ao  governo 
medidas  semelhantes  e  immediatamente  foram  de¬ 
cretados  e  regulados  os  serviços  de  inspecção  sani¬ 
taria  das  escolas  cuja  execução  é  mais  ampla  que 
na  França  visto  como  na  Allemanha  a  lei  é  pratica¬ 
da  em  todas  as  localidades  ao  passo  que  na  enge¬ 
nhosa  creadora  desse  instituto  administrativo  de  al¬ 
cance  superior  no  duplo  ponto  de  vista  da  protec¬ 
ção  ás  creanças  e  do  bom  funccionamento  dos  esta¬ 
belecimentos  escolares,  somente  as  cidades  populo¬ 
sas  gosam  dessas  importantíssimas  medidas  prophy- 
lacticas. 

Na  Inglaterra,  na  Italia,  na  Dinamarca,  na  Bél¬ 
gica  e  na  Suissa,  esse  assumpto  de  hygiene  tem  sido 
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muito  estudado  e  os  competentes  destas  nações  infor¬ 
mam  favoravelmente  aos  respectivos  governos  com 
o  fim  de  instituir  os  mesmos  princípios  concernentes 
á  matéria  seguidos  pela  Allemanha . 

Essa  medida  de  alcance  incontestavelmente  ele¬ 
vado  tem  por  alvo  em  tempo  evitar  a  propagação 
de  uma  moléstia  infectuosa  ou  a  sua  transmissibili- 
dade  no  seio  das  escolas;  garantem  as  creanças  con¬ 
tra  as  moléstias  epidêmicas  e  contra  as  denomina¬ 
das  escolares. 

Os  membros  do  corpo  medico  de  inspecção  sa- 
nitaria  das  escolas  devem  visitar  esses  estabeleci¬ 
mentos  duas  vezes  no  minimo  por  mez.  Examinarão 
minuciosamente  as  creanças  que  apresentam  um  physi- 
co  debilitado  e  as  que  forem  indicadas  pelos  profes¬ 
sores;  em  seguida  examinarão  todos  os  outros  alum- 
nos  também  porque  ha  moléstias  transmissiveis  que 
não  se  traduzem  na  creança  por  um  máo  estar  a- 
preciavel  logo  á  primeira  vista  que  fazem  nos  esta¬ 
belecimentos  escolares  grandes  devastações:  é  assim 
que  procede  o  grupo  das  tinhas. 

Na  Allemanha,  além  desse  exame,  os  médi¬ 
cos  escolares  são  obrigados  a  tomar  duas  vezes  por 
mez  o  talhe  e  o  peso  das  creanças  de  maneiras 
que  graças  a  esses  cuidados  administrativos  as  famí¬ 
lias  estão  sempre  ao  corrente  do  estado  de  saúde  e 
do  gráo  de  desenvolvimento  de  seus  filhos. 

Terminada  a  inspecção  dos  alumnos,  o  medico 
inspector  inscreve  num  registo  o  resultado  das  suas 
pesquizas  e  remette  esse  documento  á  auctoridade 
sanitaria  competente  que  no  caso  de  necessidade 
procurará  immediatamente  pôr  em  pratica  os  meios 
energicos  para  evitar  desastres  que  possam  advir  no 
seio  escolar. 

Sabias  e  excellentes  foram  essas  medidas  pro- 
phylacticas  creados  pela  França;  pela  sua  exequibi- 
Iidade  o  medico  pode  concorrer  valiosamente  para  a 
boa  orientação  e  bom  funccionamento  do  ensino  de 
um  modo  preciso  ç  efficaz  sem  melindrar  deveres 


f 


ALVAKO  ROCHA 


75 


valiosissimos  e  inalienáveis  da  carreira  medica.  E  só 
por  esse  meio  poderiamos  alcançar  resultados  satis¬ 
fatórios  nessas  cousas  da  administração  sanitaria  das 
escolas  porque  o  medicus  familiaris  não  poderia 
auxiliar  os  poderes  competentes  na  realisação  desse 
desideratum  sem  impreterivelmente  violar  o  segre¬ 
do  profissional;  o  pae  ou  pessôa  interessada  pelo 
escolar  por  seu  turno  não  iriam  revelar  do  seu  fi¬ 
lho  ou  tutelado  as  moléstias  de  que  estão  acommetti- 
dos.  E’  pois  a  inspecção  sanitaria  das  escolas  reali- 
sada  por  um  corpo  medico  especial  o  meio  mais  ef- 
ficaz  e  mâis  seguro  á  boa  hygiene  desses  estabele¬ 
cimentos 

Deixamos  de  estudar  particularmente  os  pen¬ 
sionatos  e  internatos  cujas  medidas  expendidas  no 
caso  estudado  têm  inteira  applicação  nesses  outros 
institutos  de  ensino. 

8o.  Da  notificação  compulsória  das  moléstias 
infecto  -  contagiosas. — 

Estudaremos  neste  paragrapho  a  notificação 
compulsória  das  moléstias  infecto-contagiosas  quando 
assumem  feição  epidemica  no  ponto  de  vista  do  se¬ 
gredo  profissional. 

Em  1882  quando  uma  epidemia  de  febre  ama- 
rella  assolava  de  um  modo  assombroso  o  território 
da  península  ibérica  produzindo  um  numero  extra¬ 
ordinário  de  victimas,  foi  que  na  França  as  auctori- 
dades  sanitarias  promulgaram  medidas  severas  para 
evitar  a  invasão  da  terrível  moléstia  nos  domínios 
do  território  francez. 

E  desde  3  de  Março  de  1882  a  notificação  com¬ 
pulsória  das  moléstias  infecto-contagiosas  entrou  nos 
institutos  sanitários  como  medida  capital  na  prophy- 
laxia  destas  moléstias. 

Todos  estão  de  perfeito  accordo  sobre  a  effr 
cacia  da  lei  cujo  valor  não  soffre  contestação  visto 
como  é  a  medida  no  estado  actual  das  cousas  que 
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tem  dado  melhor  resultado  na  debellação  das  epide¬ 
mias. 

Mas  quem  deve  praticar  a  notificação  compulsó¬ 
ria?  Neste  ponto  da  questão  as  opiniões  se  dividem. 
E’  assim  que  a  maioria  pensa  que  ao  medico  chama¬ 
do  para  vêr  um  doente  nelle  suspeite  ou  chegue  a 
verificar  o  diagnostico  de  moléstia  sujeita  a  notifica¬ 
ção  compete  participar  o  caso  á  auctoridade  sanita- 
ria  competente  para  pôr  immediatamente  em  pratica 
as  medidas  hygienicas  necessárias  para  a  jugulação 
do  mal;  outros,  constituindo  a  minoria  julgam  que 
esta  obrigação  deve  ser  imcumbencia  do  chefe  de 
família  ou  pessoa  que  lhe  represente. 

Pensamos  com  a  minoria  visto  como  conside¬ 
ramos  a  notificação  feita  pelo  medico  asistente  como 
uma  infracção  do  segredo  profissional. 

No  grupo  dos  que  formam  a  maioria  alguns 
existem  que  para  fundamentar  o  principio  sustentado 
negam  a  existehcia  do  segredo  medico  visto,  como 
dizem  elles,não  haver  nestes  casos  motivos  para  consttiu- 
ir  este  principio  da  ethica  profissional,  não  procedendo 
por  este  motivo  a  violação  do  dever;  outros  não  des¬ 
conhecendo  esta  fallencia  do  dever,  dizem  sacrificar 
o  segredo  medico, dever  de  menor  latitude  por  outro  mais 
amplo  e  de  acanlce  social  porquanto  o  interesse  da 
collectividade  está  em  acção. 

Mas,  como  comprehender  o  sacrifício  de  um  de¬ 
ver  de  honra  e  de  dignidade  por  mais  altruisticos 
que  sejam  os  interesses?  Como  abdicar  esse  dever  que 
é  o  summo  apoio  do  prestigio  moral  da  nossa  pro¬ 
fissão?  O  principio  do  segredo  medico  sobrepõe-se 
á  seducção  de  todos  os  interesses;  e  é  no  proprio 
interesse  da  sociedade  que  elle  deve  ser  indecliná¬ 
vel,  intangível. 

Nada  conheço  que  se  possa  collocar  acima  de 
um  principio  de  moral.»  Quand  on  a  constaté  1’exis- 
tence  d’une  loi  morale»  disse  Jules  Simon,«il  est  en 
quelque  sorte  superflu  derechercher  si  cette  loi  est 
utile;  car,  füt-elle  mème  dangeureuse,  il  ne  faudraitpas 
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moinslui  obéir;  ma  stouteloi  morale  est  bonne  et 
utile  et  nul  ae  peut  la  violer  qu’á  son  dam  .» 

A  notiiicação  compulsória  desde  o  seu  inicio  tem 
motivado  as  mais  severas  criticas  e  ultimamnete  este 
assumpto  tem  sido  muito  discutido  no  seio  de  quasi 
todas  as  sociedades  medicas.  Os  últimos  congressos 
internacionaes  de  medicina  têm  mostrado  como  dia 
a  dia  vão  augmentando  as  fileiras  dos  que  opinam 
pela  notificação  compulsória  das  moléstias  infecto- 
contagiosas  feita  pelo  chefe  de  familia.  E  tempo  virá 
que  esta  serà  a  verdadeira  solução  desse  problema 
social  no  caso  que  outros  ensinamentos  que  surjam  com 
os  progressos  incessantes  das  sciencias  não  nos  con¬ 
duzam  a  outra  solução  de  melhor  caracter. 

Até  agora  a  pratica  só  tem  demostrado  qnanto  é 
imperfeita  a  notificação  feita  pelo  medico;  este  pro¬ 
testará  sempre  e  conservará  a  observância  do  segredo 
medico  acima  de  todos  os  interesses  porque  «  a  idéa 
abstracta  do  dever,  o  principio  absoluto  da  obriga¬ 
ção  moral  são  únicos  capazes  de  mantel-o  constan¬ 
temente  na  altura  de  .sua  missão.» 

9.°  Dos  honorários  médicos. — 

Vae  o  nosso  designio  por  agora  considerar  a 
reclamação  dos  honorários  médicos  perante  os  tribu- 
naes  no  que  possa  comprometter  o  segredo  profissi¬ 
onal. 

A  legislação  patria  nada  consigna  sobre  a  re¬ 
clamação  dos  honorários  e  no  entretanto  são  mui 
frequentes  entre  nós  estas  demandas  em  juizo  quan¬ 
do  o  cliente  nega-se  a  pagar,  por  exorbitância  ou 
por  falta  de  critério  seu,  a  importância  reclamada 
pelo  medico  em  recompensa  aos  serviços  prestados. 

E  sempre  essas  demandas  judiciaes  são  lesivas 
ao  segredo  medico  visto  como  para  fundamentar  as 
suas  reclamações  é  preciso  ao  clinico  dar  a  conhe¬ 
cer  a  natureza  e  a  importância  dos  seus  serviços. 

Dous  elementos  poderosíssimos  deixam  de  jus- 


78 


DD  SEGREDO  MEDICO 


tificar  essas  allegações  entre  nòs:  o  silencio  do  nosso 
direito  civil  sobre  a  matéria  em  estudo  e  mais  do  que 
tudo  a  discreção  medica  que  se  não  deve  amolgar  em 
face  de  interesses  de  maior  amplitude,  muito  menos 
defronte  de  interesses  pessoaes  não  obstante  serem 
justissimos. 

Na  França  o  direito  civil  concede  ao  facultativo 
o  privilegio  de  reclamar  judicialmente  os  seus  hono¬ 
rários.  Talvez  que  esse  dispositivo  da  legislação  fran- 
ceza  muito  influísse  no  espirito  de  muitos  médicos 
brasileiros  e  sua  doutrina  fosse  acatada  no  nosso 
meio  apezar  da  legislação  patria  ser  silenciosa  a  esse 
respeito. 

Estribado  no  direito  que  a  lei  concede  ao  ad¬ 
vogado  cujos  certos  privilégios,  os  nossos  costumes 
não  sei  porque  interpretação  de  longa  data  adopta- 
ram  como  idênticos  a  taes  outros  do  medico,  este 
vae  reivindicando  seus  honorários  não  obstante 
tenham  de  saltar  por  sobre  os  preceitos  da  ethica 
profissional. 

O  artigo  2101  do  Codigo  civil  francez  reza  os 
seguintes  dizeres:  «Les  créances  privilégiées  sur  la  ge- 
neralité  des  meubles  sont  celles  ci-aprés  exprimées, 
et  s’exercent  dans  1’ordre  suivant:  i°.  Les  frais  de 
justice;  2o.  les  frais  funéraires;  30.  les  frais  quelcon- 
que  de  la  dernière  maladie,  concurrement  entre  ceux 
à  qui  ils  sont  dus,  etc.» 

Fundamentando  as  suas  argumentações  no  arti¬ 
go  supraciado  os  professores  Briand  e  Chaudé,  con¬ 
siderando  a  questão  no  que  diz  respeito  ao  interesse 
pecuniário  e  ao  interesse  da  honra  profissional,  jul¬ 
garam  resolver  condignamete  as  difficuldades  do  pro¬ 
blema  quando  disseram: «  Ce  grand  príncipe  de  1’obliga- 
tion  du  secret  ne  saurait  cependant,  selon  nous,  faire 
obstacle  áde  justes  reclamations;le  docteur  auquel  une 
legitime  rémunération  est  refusée  a  le  droit  de  por- 
tersa  demande  devant  lestribunaux;  mais  il  doit  se 
borner  dans  1’assignation  á  indiquer  la  somme  qu’- 
il  reclame  pour  soins  donnés,  sans  entrer  dans  le  dé- 
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tail  des  maladies  soignées  ;  sans  doute,  les  honorai- 
res  alloués  devant  être  fixés  d’aprés  1’importance 
de  la  maladie,  il  peut  être,  dans  certains  cas,  né- 
cessaire  d’éc'airer  les  inagistrats  sur  la  nuture  et  la 
durée  des  maladies,  sur  Timportance  et  le  nombre 
des  opérations  pratiquées.  Le  médecin  peut  alors 
confier  ces  détail  a  1’avocat  qu’il  a  choisi;  il  est 
comme  lui  astreint  au  secret,  et  il  n’est  pas  á  crain- 
dre  que  les  confidences  qui  lui  sont  faits  soient  di- 
vulguées.  Une  note  remise  au  tribunal,  une  explica- 
tion  donnée  en  la  chambre  du  conseil,  mettront  les 
juges  à  même  de  statuer  en  connaissance  de 
cause. »  (i) 

O  processo  Halbrand  muito  conhecido  nas  obras 
de  Jurisprudência  medica  veio  demonstrar  cabal  e 
premptoriamente  a  inexequibilidade  da  doutrina  sus¬ 
tentada  pelos  referidos  auctores. 

Jeannel,  o  illustre  professor  da  Faculdade  de  Me¬ 
dicina  de  Bordeaux,  em  uma  carta  publicada  na  ’TUni- 
on  medicale,,  de  26  de  Abril  de  1864,  depois  de  mui¬ 
tas  considerações  sobre  a  doutrina  precitada  refu¬ 
tou-a,  taxando-a  de  inexequivel  e  de  incompativel  com 
os  preceitos  firmes  e  inabalaveis  da  ethica  profissio¬ 
nal. 

Não  menos  criteriosas  foram  as  palavras  de 
Hallays  combatendo  os  ensinamentos  deBriande  Chau- 
dé  cuja  inexequibilidade  pratica  no  ponto  de  vista  da 
harmonia  do  interesse  pessoal  e  do  dever  profissio¬ 
nal  é  uma  realidade  incontestável. 

Eis  como  se  pronunciou  Hallays  em  referencia 
a  doutrina  proclamada  por  Briand  e  Chaudé:  «Qu’est- 
ce  que  cette  note  remise  au  Tibunal!  Qu’est-ce  que 
cette  explication  en  Chambre  du  Conseil?  Un  avocat 
ne  saurait  remaittre  au  juge  une  note  qu’il  n’aurait 
pas  communiquée  à  ses  adversaires.  Les  magistrats  ne 


(/)  Briand  et  Chaudé :  Médécine  legale.  Pariz  1880 
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pourraient  admettre  même  en  Chambre  du  Conseil 
les  allégations  d’une  partie  sans  apeller  1’autre  à  la 
discussion.  D’ailleurs,  ces  subterfuges  ne  serviraient 
àrien.  Quoi  qu’on  fasse  il  n’y  a  plus  de  secret,  du 
moment  qu’avocats  et  magistrats  sont  mis  dans  la 
confidence:  toutes  les  précautions  du  monde  n’empê- 
cheront  pas  que  lejugement  et  ses  motifs  ne  soient 
rendus  publics. 

Quant  à  rendre,  comme  on  l’a  proposé,  1’avoué 
et  Tavocat  du  médecin  responsables  des  divulgations 
qui  ne  sont  pas  commandées  par  les  exigences  du  dé- 
bat,  c’est  établir  peut-être  un  peu  vite  que  tous  les 
confidents  nécessaires  de  1’article  378  peuvent  se 
communiquer  entre  eux  tous  les  secrets  qu’on  leur 
a  confiés.  S’il  y  a  délit,  cest  quand  le  médecin  con¬ 
te  á  1’avocat  les  maladies  de  son  client,  et  non  quand 
1’avocat  transmet  cette  confidence  au  Tribunal.»  (1) 

O  professor  Brouardel  acceita  a  legitimidade 
da  reclamação  dos  honoraios  médicos  perante  os  tri- 
bunaes  e  apresenta  como  meios  de  justificativa  que  o 
medico  decline  apenas  a  importância  dos  seus  traba¬ 
lhos  sem  declarar  as  moléstias  que  tractou.  A  justi¬ 
ça,  julgamos,  não  se  contentaria  com  tão  pouco,  com 
uma  justificativa  tão  obscura  para  dar  o  seu  laudo. 

Não  descambará  o  medico  enganando  pelas  sedu¬ 
ções  do  interesse  pessoal  para  o  charco  da  infracção 
de  um  dever  de  honra  e  dignidade;  não  maculará 
nunca  o  niveo  manto  do  seu  ministério  com  a  villa- 
nia  de  uma  infamia. 

O  segredo  medico  resiste  e  resistirá  sempre  no 
próprio  interesse  da  dignidade  da  profissão  e  da  hon¬ 
ra  cio  profissional  a  todos  esses  direitos  embora  a  le¬ 
gitimidade  não  padeça  duvida. 

Abraçando  esse  alvitre  foi  cue  Juhel-Renoy  disse 
que  só  em  ultimo  caso  o  profissional  deve  soccorrer- 


(r)  Hallays:  Le  secret  professiónnei  Etude  de 
Droit  pénal—Pariz  1890  p.  46... 
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se  dos  meios  judiciaes  para  a  remuneração  dos  seus 
serviços;e  assim  mesmo,  embora  a  legitimidade 
dos  seus  direitos,  dentro  de  certos  limites  insupe¬ 
ráveis:  “Le  médecin  est  arrêté,  en  effet,  par  un 
obstacle  bien  plus  infranchissable  que  ceux-lá:  le 
devoir  professionnel  lui  interdit  toute  exi- 
gence  concernant  la  preuve  des  soins  qu’il 
donne.»  (i) 

E’  incontestável  pois  que  a  reclamação  dos 
honorários  só  póde  ser  feita  perante  os  tribunaes  le¬ 
sando  o  segredo  medico.  E  o  professor  Brouardel 
não  desconhece  isto  quando  estabelece  restricções 
em  certos  casos.  Diz  o  illustre  professor  que  quando 
a  demanda  judicial  tiver  de  occasionar  a  revelação 
de  uma  affecção  cuja  notoriedade  provenha  desse 
acto,  o  clinico  deve  impreterivelmente  renunciar  ao 
beneficio  pecuniário,  embora  sejam  incontestáveis  os 
seus  direitos,  e  conservar-se  absolutamente  silencio¬ 
so.  E  quando  se  achar  o  medico  numa  dessas  em- 
mergencias,  accresenta  o  illustre  auctor,  de  perseguir 
judicialmente  um  dos  seus  clientes  para  a  remuneração 
dos  seus  honorários,  deve  fazer  com  certo  cuidado 
e  circumspecção  e  sobretudo  não  esquecer  que  de 
qualquer  maneira  o  segredo  profissional  deve  ser 
intangivel. 

Lavaúx  se  pronunciando  sobre  a  questão  dis¬ 
se:  «  Pour  nous  le  médecin  qui  chaque  jour  est  ha- 
bitué  á  donner  ses  soins  gratuits  aux  malhereux,  ne 
consentira  jamais,  pour  réclamer  ses  honoraires,  á 
révéler  soit  directement,  soit  indirectement  le  secret 
qui  lui  a  été  confie.  Si  la  loi  et  notre  dogme  profes¬ 
sionnel  s’opposent  á  ce  que  nous  venions  révéler  á  la 
justice  un  crime  que  nous  n’avons  connu  que 
par  la  confiance  du  malade  qui  est  venu  ré¬ 
clamer  nos  soins,  ne  nous  exposons  pas  á  ce 
que  les  magistrats  puissent  jamais  nous  dire  que 


( i j  Juhd~-Renoy;~-Op,  cit.  p.  274, 


10 


82 


DO  SEGREDO  MEDICO 


nous  savons  au  besoins  ne  plus  garder  le  silen- 
ce  lorsqu’il  s’agit  de  nos  intérêts  matériels.»  (i) 

Muteau  opina  pelo  segredo  absoluto  seja  qual 
fôr  o  gráo  de  legitimidade  da  reclamação. 

Não  é  outro  o  nosso  modo  de  pensar  e  pelos  dous 
motivos  apresentados  no  começo  deste  paragrapho  des¬ 
conhecemos  a  legitimidade  desses  direitos  da  reivindica¬ 
ção  dos  hanorarios  médicos  já  porque  não  são  concedi¬ 
dos  pela  legislação  patria,  já  porque  são  attentorios 
a  integridade  do  segredo  profissional . 


(r)  Lavaux: — Du  secret  en  mêdecine  datis  ses  rap - 
ports  avec  la  junsprudencé,  These  inaugurale,  i86y 
p.  49. 


Qapihilo  Ç°. 


O  que  devemos  comprehender  por  segre¬ 
do  medico.  Quaes  os  seus  elementos  consti¬ 
tutivos 


Matéria  alguma  encerra  as  paginas  dos  nossos 
códices  deontologicos  que  suscitasse  tantos  debates,  ás 
vezes  os  mais  renhidos,  quanto  o  segredo  medico. 

Realmente  até  no  modo  por  que  devemos  compre- 
hender  o  que  seja  essa  nobre  clausula  da  nossa  pro¬ 
fissão,  opiniões  as  mais  desencontradas  se  manifes¬ 
taram  no  campo  da  discussão. 

Para  uns  deve  apenas  esconder-se  sob  o  véo 
do  sigillo  profissional  aquillo  que  houver  sido  confi¬ 
ado  ao  clinico  no  exercicio  das  suas  funcções;  para 
outros,  e  é  o  partido  ao  qual  nos  filiamos,  uma  mais 
ampla  extensão  deve  abranger  esse  elevado  assum¬ 
pto. 

Os  últimos,  abandonando  o  circulo  estreitado 
dos  primeiros,  rasgam  a  esse  sublime  preceito,  «  cu- 
pula  da  nossa  humanitaria  profissão,  »  os  mais  dila¬ 
tados  horizontes  para  que  assim,  livre  da  exiguida¬ 
de  do  campo  exclusivo  da  confidencia  possa,  para 
infundir  a  sua  observância  necessária,  alcançar  mai¬ 
or  latitude  e  por  conseguinte  maior  consideração. 
E  de  facto,  o  segredo  não  pode  ser  sómente  o 
que  nos  foi  confiado ;  deve  ser  também  o  que  suben¬ 
tendermos  porque  «  os  olhos  do  medico  podem  vêr, 
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seus  ouvidos  ouvir,  sua  intelligencia  comprehende, 
cousas  que  não  tenham  sido  narradas.  »  (i) 

A  palavra  confidencia  deve  receber  uma  am¬ 
plitude  franca,  capaz  de  cingir  não  somente  as  con- 
fições  do  doente  como  as  descobertas  do  facultativo;  e 
não  poderia  deixar  de  ser  assim  porquanto  o  doente 
quando  consulta  o  clinico  confia-lhe  não  só  o  corpo 
como  o  espirito. (2) 

Para  nós,  diz  Brouardel,  o  eminente  decáno  da 
Faculdade  de  Medicina  de  Pariz,  o  segredo  é  não 
somente  o  que  nos  foi  confiado,  como  também  tudo  o 
que  houvermos  visto,  ouvido,  ou  comprehendido  no 
exercicio  da  nossa  profissão.  (3) 

E  se  tal  não  fosse  bem  poucas  vezes  o  facultativo 
suppor-se-ia  adstricto  ao  principio  do  segredo  profissio¬ 
nal. 

Esse  preceito  da  ethica  profissional,  venerado 
desde  épocas  as  mais  remotas,  tem-se  arraigado  tanto 
na  consciência  dos  povos  como  um  principio  de  ho¬ 
nestidade,  como  um  dever  ao  qual  o  medico  não  po¬ 
de  eximir-se  sem  derrocar  o  pedestal  do  alto  monumento 
que  constitue  o  seu  conceito  na  sociedade,  que  quasi 
nunca  os  clientes  lherecommendamo  deposito  de  suas 
narrações,  pois  estão  convictos  que  vêr,  ouvir  com pre- 
hender  e  calar  é  a  traça  obrigada  do  seu  "proceder  nesse 
pento. 

Além  disso  havendo  cousas  que  por  sua  natureza 
e  moléstias  que  pelo  seu  caracter  são  confidencias  a 
necessidade  do  segredo  deve  ir  desde  as  confidencias 
explicitas  ás  confidencias  implicitas  resultantes  da  pró¬ 
pria  indole  dessas  cousas  ou  do  proprio  caracter  des¬ 
sas  enfermidades. 


( r)  Lavaux: — Du  secret  en  mèdecine  dans  ses  ra- 
pprts  avéc  la  Jnrisprudence . — Pariz  1863 — p.  8. — 

(2)  Valentino: — Lesecretprofissionnel  enmédecine. — 
Pariz  190 3 — p,  9 — 

(3)  Brouardel: — Op .  cit . — Pariz — 1893 — p.  236 . 
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«  Pour  que le  secret  existe,»  diz  o  professor  Mo- 
rache,  «iln’est  pas  du  tout  nécessaire  que  le  malade 
ait  spécifiéqu’il  demande  le  secret;  ilestimplicitement 
comvenu,  entre  lesparties  parleseul  fait  de  faire  venir 
le  médecin,  de  lui  parler  de  sa  santé,  de  1’autoriser 
à  faire  toutes  les  recherches,  mêmes  les  plus  intimes, 
qui  comporte  la  situation.»  (1) 

Participa  das  mesmas  idéas  a  doutrina  do  «  di¬ 
vino  velho  de  Cós»  que  inspirando  os  organisado- 
res  dos  Estatutos  da  Faculdade  de  Medicina  de  Pa- 
riz  fez  nascer  a  formula  juramentai:  iEgrorum  ar¬ 
cana  visa,  audita,  intellecta,  eliminet  nemo.  » 
Juhel-Renoy,  tratando  do  assumpto  expressa-se 
da  maneira  seguinte:  II  faut  savoir  que  le  secret 
n’est  pas  moins  inviolable  pour  le  medecin  alors 
même  quil  n’en  a  pas  reçu  la  eonfidence  orale  avec 
prière  de  le  garder,  il  suffit  quT  en  ait  acquis  ou 
surpris  la  connaissance  dans  1’exercice  intime  de  sa 
profession  pour  que  le  devoir  de  la  discrétion  lui 
soit  rigoureusement  imposé.  II  ne  doit  pas  seule- 
ment  garder  le  secret  qui  lui  a  été  confié  á  Toreil- 
le  «arcana  audita»,  mais  aussi  le  secret  quJil  a 
surpris  avec  ses  yeux  «visa»,  et  celui  quJil  a  péné 
trégrâce  a  sa  perspicacité,  «  arcana  intellecta.  »  (2) 
Em  resumo  o  segredo  se  impõe  por  todos  os 
factos  de  ordem  medica  ou  extramedica  vindos  ao  co¬ 
nhecimento  do  facultativo  no  exercicio  da  sua  pro¬ 
fissão.  (3) 

E  essa  amplitude,  accrescentamos,  è  uma  con¬ 
dição  indispensável  para  a  observância  rigorosa  do 
segredo  medico. 

Terminando,  affirmamos  que  o  principio  geral 
do  sigillo  medico  e  a  regra  que  todo  o  apostolo  das 


(/) — Morache'. —  La  profession  médicale. 

(2)  Juhel-Renoy : — Vie  professionelle  et  devoir s  du 
médecin — Pariz — 1892  — p.  94: 

(f) — Valeniino: — Op.  cit. — p.  10. 
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sciencias  medicas  deve  ter  sempre  presente  ao  es¬ 
pirito  è  que  torna-se  necessário,  recebendo  ou  sur- 
prehendendo  tudo  o  que  fizer  parte  da  intimidade 
dos  seus  clientes,  quer  inherente  á  molesta  ou  não, 
conservar  o  mais  rigoroso  silencio  em  razão  da  con¬ 
fiança  que  inspira  a  sua  profissão — um  dos  seus  su¬ 
blimes  predicados. 

Ja  vimos  o  que  devemos  comprehender  por  se¬ 
gredo  medico;  agora  quaes  os  seus  elementos  con¬ 
stitutivos  ? 

Para  o  egregio  professor  Brouardel  tres  elemen¬ 
tos  principaes,  porém  não  os  únicos  constituem  o 
segredo  medico:  a  natureza  da  moléstia,  o  seu  pro¬ 
gnostico  e  as  circumstancias  que  acompanham-na, 

Certas  moléstias  por  sua  natureza  devem  ser 
consideradas  objecto  de  discreção.  Estão  neste  caso  todas 
as  affeções  venereas  e  syphiliticas,  que  na  roda  po¬ 
pular  recebem  o  epigramma  de  moléstias  secretas, 
moléstias  vergonhosas,  cuja  divulgação  importa  tal 
ou  qual  depreciação  dos  que  as  levam  visto  como  el las 
constituem  quasi  sempre  o  timbre  indelevel  da  devas¬ 
sidão;  todas  as  moléstias  geralmente  reputadas  here¬ 
ditárias  bem  como  a  alienação  mental  e  a  epilepsia 
pelo  facto  de  poderem  do  mesmo  modo  depreciar  o 
doente  ou  as  suas  familias  perante  a  sociedade  pelo 
motivo  da  inferioridade  physica  que  acarreta  quasi 
sempre  uma  maior  ou  menor  depreciação  moral. 

Charles  Valentino  referindo-se  á  situação  do 
doente  na  sociedade  exprime-se  do  modo  seguinte: 
« La  situation  du  malade,  dans  la  société  presente  est 
difficile;  car,  physiologiquement,  toute  affection,  quel- 
le  qu’elle  soit,  locale  ou  générale,  aquise  ou  hérédi- 
taire,  constitue  pour  Tindividu  une  indéniable  inféri- 
orité;  et  cette  infériorité  physique,  dans  1’etât  actuel 
des  choses,  entraíne  toujours  une  plus  ou  moins 
grande  dépreciation  morale. .. 

Sa  situation  morale,  dans  la  société,  s’en  res- 
sent:  tantôt  ce  sont  les  condoléances  quapportent  au 
tour  de  lui  les  gens  solides;  mais  ces  condoléances 
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sont  un  prétexte  à  s’informer:  la  maladie  est-elle  gra¬ 
ve?  durera-t-elle  longtemps?  est-elle  dangeureuse 
pour  les  vousins?  Et,  sous  toutes  ces  démar- 
ches,  s’étale  1’orgueil  des  santés  intactes  que  des 
dehors  compatissants  et  charitables  sont  impuíssants  à 
masquer.  Tantôt,  et  plus  particuliérement  pour  cer¬ 
tames  maladies  que  Topinion  publique  a  déclarées 
honteuses,  c’est  1’allusion  cinglante  non  déguisée. . 

Condoléances  félines  ou  injures  franches,  ce  ne 
sont  que  des  variétés  d’amerture  dans  le  cálice  du 
faible,  c’est  toujours  le  triomphe  du  fort  dans  la  sé- 
lection,  1’affaissement  moral  de  l’inferieur. »  (i) 

Apezar  das  ideas  do  illustre  auctor,  contrarias 
ao  nosso  modo  de  pensar,  encontramos  nas  suas  pró¬ 
prias  palavras  poderosissimos  argumentos  para  fun¬ 
damentar  a  necessidade  inprescindivel  do  segredo 
medico. 

O  prognostico  constitue  o  segundo  elemento 
do  segredo. 

O  sigillo  não  deve  existir  do  medico  para  o 
doente  quando  disser  respeito  aos  seus  interesses; 
todavia  ha  casos  em  que  a  verdade  não  deve  ser 
dita  porquanto  póde  tornar-se  prejudicial  ao  doente 
sobresaltando-o,  desanimando-o  e  até  mesmo  poden¬ 
do  ser  fatal. 

Com  effeito,  revelar  que  um  homem  é  cardía¬ 
co,  albuminurico,  é  indicar  a  probalidade  de  um 
desenlace  fatal  mais  ou  menos  afastado. 

Relações  as  mais  intimas  ligam  o  physico  ao 
moral  do  homem;  com  maioria  de  razão  ellas  mais 
se  estreitam  nos  indivíduos  acommettidos  por  uma 
enfermidade . 

O  physico  influe  no  moral  e  viceversa. 


(/)  Charlei  Valentino:  Le  secret  professionnel  en 
médecine  et  sa  valeur  sociale.  Paria,  içoj — pags  22  e 
Seguintes, 
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Morache  pinta  com  muita  propriedade  essa  li¬ 
gação  referindo-se  ao  doente  quando  diz:  «Sa  réce- 
ptivité  psychique  est  souvent  bien  plus  excitée  que 
l’on  ne  le  croit,  et  on  ne  peut  mesurer  1’intensité 
du  mal  quun  propos  non  reflechi,  á  plus  forte  rai- 
son  quune  confidence  décourageante,  peut  de- 
terminer  non  seulement  près  de  certaines  natures, 
mais  même  chez  les  plus  courageuses,  les  plus  cal¬ 
mes  en  apparence,  chez  les  plus  obtuses  parfois.»  (i) 

Moléstias  ha  que  por  sua  natureza  não  consti¬ 
tuem  matéria  de  segredo;  porém  que  pelas  particu¬ 
laridades  que  as  acompanham  exigem  o  mais  pro¬ 
fundo  silencio. 

O  professor  Brouardel  nos  offerece  um  exem¬ 
plo  dos  mais  evidentes  em  relação  ao  que  acabamos 
de  dizer.  A  noticia  de  um  parto,  nada  tendo  de  se¬ 
creto  ordinariamente  visto  como  é  costume  das  pes¬ 
soas  das  nossas  relações  de  amizade  nos  participar 
sempre  o  nascimento  dos  seus  filhos,  póde  tornar-se 
o  assumpto  do  mais  rigoroso  silencio.  E’  o  caso  de 
uma  moça  que  por  um  transvio  do  caminho  da  hon¬ 
ra  deixou  despedaçar-se  a  sua  capella  de  virgem  e 
vem  clandestinamente  dar  á  luz  ao  fructo  dos  seus 
amores  illicitos,  é  claro  que  a  revelação  desse  facto 
acarretará  a  sua  deshonra  e  a  de  sua  familia. 

São  estas  as  principaes  condições  que  fazem  de 
uma  moléstia  objecto  de  segredo.  Mas,  diz  o  eminen¬ 
te  professor  ha  pouco  citado,  o  segredo  deve  ser 
observado  ate  mesmo  quando  trata-se  de  moléstias 
que  nada  têm  de  secreto;  porque  só  assim  o  silencio 
nunca  será  interpretado  de  uma  maneira  desfavorá¬ 
vel. 

E’  dever  indispensável,  quer  a  revelação  dos 
factos  seja  ou  não  prejudicial  aos  seus  interessados, 
observar  rigorosamente  o  preceito  do  segredo  pro¬ 
fissional. 


(/)  Morache :  Op.  cit.—p,  22 j. 
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Chegamos  ao  fim  da  nossa  longa  via¬ 
gem. 

Bem  difficil  foi  0  percorrer  esta  longa  estirada 
pelos  grandes  empeços  que  a  cada  passo  iamos  en¬ 
contrando,  muitos  mesmo  quasi  a  nos  desanimar  em 
proseguir  tão  difficil  peregrinação. 

Mas,  anciosos,  quasi  exhaustos,  fazendo  esfor¬ 
ços  extraordinários  para  vencer  todos  estes  impec:- 
lios,  chegamos  afinal  ao  termino  desejado. 

Com  os  defeitos  do  escriptor  novel,  d’aquelle 
que  pela  primeira  vez,  timido  e  titubeante  lança  os 
seus  escriptos  á  luz  da  publicidade,  vae  a  nossa  the- 
se  que  embora  sem  a  belleza  de  estylo  e  os  reque- 
sitos  de  um  trabalho  limado  e  polido,  pois  falta-nos, 
alêm  da  pratica  de  escriptor,  a  erudição  e  o  talen¬ 
to,  encerra  em  suas  paginas  a  traducção  clara  da 
doutrina  que  abraçamos  após  acurado  estudo  e  ma¬ 
duras  reflexões. 

Que  os  mestres  descontem  as  jimperfeições  de 
quem  pela  primeira  vez  atira-se  ao  mare-magnum 
da  imprensa. 

No  terceiro  capitulo  do  nosso  modesto  quão 
despretencioso  trabalho,  muitíssimas  outras  questões 
de  segredo  medico  poderiamos  aventar;  mas  o  dei¬ 
xamos  de  fazer  porque  umas  as  entendemos  por  si 
mesmas  resolvidas,  outras  por  considerarmos  dedu¬ 
zidas  das  que  por  nós  foram  estudadas. 

Esta  falha  porém,  se  fôr  considerado  como 
tal  o  que  acabamos  de  expôr,  em  nada  desmerece 
a  doutrina  que  sustentamos  na  nossa  these  pois  não 
cançamos  de  repetir  que  em  qualquer  emmergenci  a 
da  nossa  vida  clinica,  o  segredo  absoluto  será  a  tra¬ 
ça  obrigada  da  nossa  conducta. 


ii 


) 


Tres  sobre  cada  uma  das  cadeiras  do  curso 
de  sciencias  medico-cirurgicas. 
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—ANATOMIA  DESCRIPTIVA. — 

I 

Em  um  desdobramento  da  aponevrose  cervical 
superficial  está  comprehendido  o  grande  musculo 
cutâneo. 

II 

A  face  superficial  do  cutâneo  é  facilmente  des¬ 
tacável  da  folha  aponevrotica. 

III 

A  face  profunda  parece  fundir-se  com  a  folha 
posterior  da  aponevrose. 

—ANATOMIA  MEDICO-CIRURGICA — 

I 

A  maior  parte  da  face  antero- superior  do  figa- 
do  está  em  relação  com  o  diaphragma. 

II 

A  vesícula  biliar  está  em  relação  com  o  bordo 
externo  do  musculo  recto  do  lado  direito. 

III 

O  ligamento  suspensor  está  em  relação  com  a 
linha  alva. 

-HISTOLOGIA.— 

I 

As  cellulas  nervosas  se  encontram  principal¬ 
mente  na  substancia  cinzenta  dos  centros  nervosos 
e  nos  gânglios. 
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II 

São  encontradas  também  nas  extremidadss  ter- 
minaes  de  certos  nervos. 


III 

Suas  dimensões  variam  de  io  até  140  millesi- 
mos  de  diâmetro. 

—BACTERIOLOGIA— 

I 

O  bacillo  de  Eberth  ê  o  agente  pathogeno  da 
febre  typhoide. 

O  germen  typhico  resiste  bem  ás  condições  or¬ 
dinárias  e  por  muito  tempo  á  congelação  da  agua. 

III 

As  alternativas  de  congelação  e  de  liquefacção 
o  fazem  perecer. 

— PATHOLOGIA  MEDICA— 

*  I 

A  neurasthenia  é  sempre  acompanhada  de  um 
certo  grupo  de  symptomas  cuja  frequência  e  cons¬ 
tância  levou  Charcot  a  denominal-os  estigmates 
neurasthenicos. 

II 

São  estes  symptomas  a  cephalalgia,  a  rachial- 
gia,  a  depressão  cerebral,  as  desordens  do  somno,  as 
perturbações  dyspepticas  e  a  asthenia  neuro-muscular. 
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III 

Não  ha  medicação  especifica;  o  seu  tratamento 
é  todo  symptomatico. 

— PATHOLOGIA  CIRÚRGICA,— 

I 

As  hepatites  suppuradas  são  endemicas  nos 
paizes  quentes. 

II 

As  condições  climatéricas  e  bromatologicas  das 
regiões  tropicaes  parecem  influir  na  producção  dos 
abcessos  do  figado. 

III 

O  prognostico  desta  affecção  vae  dia  a  dia  se 
tornando  mais  favoravel. 

—OPERAÇÕES  E  APPARELHOS. — 

I 

A  região  glútea  é  o  melhor  ponto  para  as 
injecções  mercuriaes. 

II 

Obtem -se  vantagens  injectando-se  o  liquido 
medicamentoso  na  massa  muscular. 


A  seringa  e  a  canula  devem  ser  cuidadosamen¬ 
te  esterilisadas. 

—  HYGIENE — 

I 

Um  hospital  mal  installado  e  mal  dirigido  é  a 
fonte  de  infecções  numerosas  e  temiveis. 
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II 

Si  fôr  construído  e  estabelecido  com  todos  os 
requisitos  exigidos  pela  hygiene,  contribuirá  tanto 
para  a  cura  dos  doentes  como  para  a  intervenção  the- 
rapeutica  racional. 

III 

A  questão  do  hospital  salubre,  favorecendo  a 
cura  dos  doentes  e  não  dando  logar  a  transmissão 
das  moléstias  infectuosas,  está  resolvida  em  um  gráo 
que  toca  á  perfeição. 

—MEDICINA  LEGAL.  - 

I 

Na  forma  commum  dos  envenenamentos  pelo 
phosphoro  a  icterícia  apparece  no  terceiro  ou  quar¬ 
to  dia. 

II 

A  icterícia  e  outras  perturbações  intestinaes  de¬ 
monstram  a  diffusão  do  toxico. 

III 

Nas  formas  superagudas  do  envenenamento  pe¬ 
lo  phosphoro  não  ha  icterícia. 

—OBSTETRÍCIA— 

I 

O  ovulo  no  folliculo  de  de  Graaf  é  rodeado  pelo 

cumulus  proliger 

II 

No  momento  da  ruptura,  este  cumulus  proli- 
ger  é  acarretado  com  o  ovulo. 
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III 

Suas  cellulas  desapparecem  durante  a  passa¬ 
gem  do  ovulo  atravez  o  primeiro  terço  externo  da 
trompa,  substituindo-se  por  uma  camada  de  albumi¬ 
na. 


—CLINICA  MEDICA  (i.a  Cadeira.)— 

I 

O  signal  de  Glenard  é  para  Hanot  um  dos 
pequenos  signaes  da  cirrhose. 

II 

As  perturbações  gastro-intestinaes  são  sympto 
mas  precoces  da  cirrhose. 

III 

No  curso  de  uma  cirrhose  as  epistaxis  podem 
se  apresentar. 

—CLINICA  MEDICA  (2a.  Cadeira)  — 

I 

O  começo  da  atrophia  muscular  progressiva  é, 
no  maior  numero  dos  casos,  lento  e  insidioso. 

II 

Esta  forma  torpida  é  a  mais  commum. 

III 

Em  alguns  casos,  os  primeiros  symptomas  são 
dôres  paroxisticas  na  continuidade  dos  membros  e 
nas  extremidades  ósseas. 


12 
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— CHIMICA  MEDICA.— 
I 


O  chloro  combina-se  directamente  com  o  hy- 
drogenio  sob  a  influencia  da  luz. 

II 

Este  metalloide  decompõe  o  vapor  d’agua  for¬ 
mando  acido  chlorhydrico  e  pondo  oxygenio  em  liber¬ 
dade. 

III 

Fundamenta-se  nesta  propriedade  o  seu  grande 
poder  descorante  e  desinfectante. 

—MATÉRIA  MEDICA,  PHARMACOLOGIA 
E  ARTE  DE  FORMULAR.— 

I 

A  podophyllina  é  uma  resina  do  Podophyllum 
peltatum. 

II 


Insolúvel  na  agua  dissolve-se  perfeitamente  bem 
no  álcool. 


III 


A  forma  pharmaceutica  mais  usada  é  a  pillular. 
—HISTORIA  NATURAL  MEDICA.— 


T 

i 

O  acido  carbonico  do  ar  atmospherico,  que  pe¬ 
netra  no  interior  do  vegetal,  vae  por-se  em  contacto 
com  a  chlorophylla,  que,  em  presença  da  luz,  absor¬ 
ve  o  carbono  e  desprende  o  oxygenio. 
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II 

O  volume  do  oxygenio  exhalado  pelo  vegetal 
é  quasi  egual,  e  algumas  vezes  superior  ao  do  acido 
carbonico  desapparecido. 


III 

A  funcção  chlorophylliana  enriquece  pois  de 
oxygenio  o  ar  atmospherico. 

— PHYSIOLOGIA.— 

T 

1 

A  irritabilidade  muscular  é  a  propriedade  que 
tem  o  tecido  muscular  de  se  contrahir  independente¬ 
mente  da  influencia  nervosa. 

II 

Esta  propriedade,  inherente  á  fibra  muscular, 
ficou  perfeitamente  demonstrada  depois  das  experi¬ 
ências  feitas  por  Claude  Bernard,  Vulpian  e  outros 
physiologistas  sobre  o  curare. 

III 

Não  se  deve  confundir  a  irritabilidade  com  a 
contractilidade  muscular,  esta  acha-se  sob  a  influencia 
nervosa,  ao  passo  que  aquella  é  uma  propriedade 
inherente  ao  tecido  muscular. 

—CLINICA  CIRÚRGICA  (i.a  Cadeira)  — 

I 

O  afastamento  de  certo  numero  de  costellas  é 
signal  de  valor  para  diagnostico  dos  abcessos  do  fi- 

gado. 
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II 

Nos  abcessos  do  figado  a  dor  circumscripta  é 
um  signal  de  grande  valor, 

III 

O  aspirador  de  Dieulafoi  presta  bons  serviços 
na  therapeutica  dos  abcessos  do  orgam  jecoral. 

—CLINICA  CIRÚRGICA  (2.»  Cadeira)— 

I 

O  methodo  da  talha  hypogastrica  basea-se  na 
disposição  anatômica  da  face  anterior  da  bexiga. 

II 

A  incisão,  para  esta  intervenção  cirúrgica,  é  feita 
sobre  a  linha  branca. 

III 

As  partes  divididas  são:  a  pelle,  o  tecido  cel- 
lular  e  o  faseia  superficialis,  as  fibras  dos  diversos 
planos  aponevroticos,  o  faseia  proprio  e  a  bexiga. 

—THERAPEUTICA  — 

I 

A  medicação  revulsiva  tem  por  objecto  provo¬ 
car  artificialmente  em  uma  parte  são  do  organismo 
um  gasto  de  forças  capaz  de  desviar  de  uma  parte  doen¬ 
te  um  accumulo  exagerado  de  força  ou  de  substancia. 

II 

Os  meios  commummente  empregados  para  pro- 
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duzir  a  revulsão  são  em  sua  maioria  agentes  irri¬ 
tantes. 

III 

Elles  actuam  differentemente,  podendo  um  pro¬ 
duzir  todos  os  gráos  da  inflammação,  limitando-se 
outros  sómente  ao  primeiro  ou  segundo  grão. 

— ANATOMIA  E  PHYSIOLOGIA  PATHOLO- 
GICAS  — 

I 


São  muito  raros  os  nevromas  verdadeiros  da 


pelle. 


II 


O  exame  microscopico  mostrou  que  estes  tu¬ 
mores  eram  formados  de  tecido  fibroso  e  de  feixes 
de  fibras  nervosas  sem  myelina  vindo  da  camada 
papillar  do  chorion. 

III 


Os  tubérculos  sub-cutaneos  dolorosos,  que  se 
olha  como  nevromas,  são  as  mais  das  vezes  fibromas 
nos  quaes  existem  tubos  nervosos  em  maior  ou  menor 
numero,  comprimidos  pelo  tecido  fibroso. 

—  CLINICA  OBSTÉTRICA  E  GYNECOLOGICA. — 

I 


Durante  os  primeiros  tempos  da  gravidez  ex¬ 
tra-uterina,  os  symptomas  geraes  são  analogos  aos 
de  uma  prenhez  normal. 

II 


E’  mui  frequente  o  apparecimento  de  hemorrha- 
gias  uterinas. 
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ÍÍI 

O  prognostico  da  gravidez  extra-uterina  é  sem¬ 
pre  grave. 

—CLINICA  PROPEDÊUTICA.— 

I 


A  radiographia  medica  é  um  ramo  da  prope¬ 
dêutica. 


II 


O  exame  clinico  faz-se  ou  pela  radiographia 
medica  propriamente  dita  ou  pela  radioscopia. 

III 


A  primeira  orienta-nos  sobre  as  condições  es¬ 
táticas  dos  orgãos,  a  segunda  sobre  as  estaticas  e 
as  dyn arnicas. 

—CLINICA  PS  Y  CHI  AT  RI  C  A  E  DE  MOLÉSTIAS 
NERVOSAS— 

I 

Modificações  quantitativas  da  excitabilidade  dos 
nervos  são  a  condição  pathogenica  das  nevroses 
periphericas. 

Dividem-se  em  dous  grupos:  nevroses  de  sen¬ 
sibilidade  e  nevroses  de  motilidade. 

III 

Em  cada  um  destes  grupos,  a  modificação  mór¬ 
bida  pode  consistir  no  exagero  ou  na  abolição  da 
excitabilidade. 
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— CLINICA  OPHTHALMOLOGICA. — 

í 

Denomina-se  cataracta  a  opacidade  do  crystalli- 
no. 

II 

Ella  póde  ser  de  origem  traumática,  porém  o 
mais  das  vezes  é  espontânea  e  as  causas  que  se 
lhe  attribue  são  mal  determinadas. 

III 

O  seu  tratamento  consiste  na  extracção. 

—  CLINICA  DERMATOLÓGICA  E  SYPHL- 
GRAPHICA  — 

I 

As  nephrosyphiloses  são  muitas  vezes  precoces. 

II 

As  nephrosyphiloses  tardias  são  mais  graves 
que  as  precoces. 

III 

O  iodureto  de  potássio  é  de  valor  no  trata¬ 
mento  das  nephrosyphiloses. 

-CLINICA  PEDIÁTRICA*— 

I 

A  grande  quantidade  de  matérias  corantes  bili- 
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osas  que  existem  no  meconio  podem,  havendo  uma 
reabsorpção  dar  logar  a  uma  icterícia. 

II 

A  icterícia  dos  recemnascidos  algumas  vezes  se 
confunde  com  a  phlebite  umbelicab 

ui 

As  icterícias  dos  recemnascidos  estão  raramente 
sujeitas  ás  mesmas  causas  que  as  dos  adultos. 


Q/eclrfaU<z  cia  ó/acuÂ/tu/e  o/e  Q/f/ec/eana  c/i: 
ç/ffia/ia,  20  c/e  Qyf/aleo  e/e  /.90  O. 
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